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andâmcnto do c€namc aré a hohologaçào bcm como acompaúe o lrámite dâs coínãtÊçôcs

diretâs e sê[s procldim€nlos auiliÜle.

§ l'. O à8€nte d. contralaçâo s.rá auiliâdo por cquipe dê Âpoio e rcspond€d

iídividualmeÍl,e pclos âlos quc pElicât, sâlvo qu..do indüzido a eno p€lÀ atuação dÀ eiuip.-

§ 2'. Em licitaçào qu€ eÍvolvâ be!§ ou s.rviços cspêciais. dêsde que ob§erados os requisitos

!§t b.lêcido6 Í'! Lci l4.l ll/2 | , o âg!fi. de coúrtrção pod.á s suktitrído poÍ comiirào

de contmtãçâo forn dâ por, ao Dinimo, 3 (tÍcs) m€EbÍoi que re§ponderào solidsriaõc,rrc

por rodos os alos prâlicâdos pcla comissáo, ralsâlvado o mêmbro que expÍessa PGiçào

údiüduâl div€rg€nie fundulcdrâdÂ . r€gistrádÂ cm rll hlEdâ iã r€uaiio em que houver

sido tomâd. a dcctuáo.

Aí. ,'. O agcnl. d. coítBt {to dc6ignado coÍD pÍlSoeiro §cÍâ o §lrvidor público

GUILHERMÊ S^J{TOS SOAnES. que scÍá rEs?oruávcl por condrlzn os Pmccs§os

licnaúnos na modalidÂd. prcSào.

Aí.3'. O ascnlc dc clnt âsto, inclusiv. o pr€8o€iro. é o agpnrc público dc§isnâdo pclÂ

sulori.lâde comp.rcttê prcf.Í.rciâlmcntc €ntrc scNi&íÉs cfêtivos ou .mpÍÉgâdos Públicos

do qu.adro dâ Adminiss.çâo Públic4 paÍ! tomâÍ dêcisões compâívcis com süâs stÍibuiçõcs'

âmmp3nhâr o tÍlmi.e dâ licit ção, dsÍ impulso âo pÍoccdincnto licilã6rio c executtÍ

quaisquêr outras alividÁdes nec€ssÁia§ ao bom ardÁmcnto do ceíame até s homologsç'o

â.ompanha o rrimiE dss cooizB§ô.s dlrclis e 3êu§ prcc.diri€nlos Àurilia'cs c pos§ui âs

sgüiíics atibuiçõ.s:

§ r'. Nos p.o.essos de lic irâçôes públicas e proccdimento§ .uriliarcs:

L AuxiliÂr. com o ílo dc diriúir dúvidrs recnic$, quândo §olicirâdo'llâ d! fà§e i'lema do

proce3§o d€ codriração:

Il. Coordcnar c conduir os tmbalhos d! equipc de apoio:

rll. R€cêber, exsminar c decidú â3 impugEçô€§ € 6 P.dido6 de es.hÍccimeítos ão ediul c

ãos ânexo§. tro locarte à sul mmpctência, devendo §eÍ âuxiliado pclos rÊ§Ponsáveis p€la

clâboÍaçào dos rêspe.tivos doctrÍncnto§, smprc $E nece$&io;

IV. Iniciar e conduzir ã sessâo pública & Ii€idçeol

EncruzithodaÍ::É=,,{l=
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Estâ ediçâo enconlra-se no sile oÍcialdeste 6nte.
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V. R€cebor e o(âlÍinÁr â3 crcdenciais . procedcr aô crcdenciãmcnto do3 inreressadff i

Yl. Rccebo e crãminff a declarasão dc liciranrcr drtdo ciência dâ rcgulúidadc quanlo às

condiçôcs de hâbilibçàoi

vll. Vêrificar á confomidade ds pÍopostâ em relssÀo los rcquisitos csirbêlecidos no editâli

Vltl. CúrderrÍ ã s.ssào públicá ê o ênvio de lüc.s c propclâsi

tX. Vcrific.r e jülgâr âs côndiçô.s dc habikaçàôi

X. Conduzir a.tap! compditirà dff lances e pÍopoills:

Xt. Sânerr enos ou falhÀs quc nào lllGD a subsltncis dÀs pmposta§, dos docum.ílos de

hltiliraçto e süa volniilrê juÍidic! c. s. DecessáÍio, .f$taÍ licitotes em @âo de vicios

XIL RecebeÍ Í.cursos. apr.ciâr suâ âdnissibilidâd. e, se não EconsidemÍ a dccisáo.

cícamhhi-16 à rübÍidâdc compclcnl.i

XIIL PÍÉed€r À clâssificaçeo dos proponeütes d€pois d€ enceÍado§ os lârcesi

Xlv. lDdicú a prcpdtâ oü o lanc. dc m.Do. prÉço e . su! e.ilâbilid.de:

xv. lndicar o v.nc.doÍ do ccrt Ínci

XI/l. No.ao de licila{ão ptElcnci.l, @cber o§.nvclopes dás propo§tâs de prêço c dos

do.uÍncnlos de hâbililaslo, pmc€d.r â úcnum dos cÍv€lop.s drs Propostâs de pr.ço' âo §.u

c nÉ e r chsificrsno dos pÍoponctlB;

XVII. Negociar dir.lamente com o propore e Pârâ qu. §eja obrido pr.ço melhori

XVIII. Elabors, cm pülcria clm , cqüpe de Àpoio, a tl! dâ sê!âo ô licitaçâo:

xIX. ÊnEminhet o prccêsso licitâtôío, dwidámcíte instmido, aÍxi§ â su conclusào. à
autoridÂdes comtctcntcs pârâ â homoloS!çâo e conlral$âo;

XX. Propor À âúoridadc coÍpcllrlê s r.vogaçilo oü a ânulação d! lici6çâo. s foÍ o cÀ§ol

XXl. Pmpor à âúorid.de comp.t ít a âbêtuÍl dG píoccdiÍn nlo adminisl,ãlivo Parà

apumção de Íesponsúilidsd. ôs licit rl.s e/ou cortralados. se Ío. o csoi

\!= Cncluzithado

CERTIFICAÇÂO DIGITALI RUZCNDBGOKUWQÍDGNZJCOO

Eslâ êdição enconlía-se no sil€ oÍcialdeslê enle.
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XXfl. lnsenÍ os dldos r.fer€nLs ao pm€diúetrto licihlório .o Portal Nscionâl D.

Conrraraçôcs Pública§ (PNCP), no sltio oficial d! adminhtraçào püblica na iniemct. €

providenciaÍ Às publicaçõês prcvistas cm tei. qundo íão houv€Í setor rcsponsâvel por cías

§2'. Nos procêsos de contratasão dirclz c dG prcccdimenlos ruxiliM da§ conlllâçôcs

l. Tornsr decisô€s rceÍtâ do pÍoc€sso d. conurlsçâo dirct!, no§ limites dÂ süâ abibui§io,

incl$ive quârL o r.tificândo quânto ao cabimenio ds opçào indicâda pch unidade

tl- 
^companh{ 

o dtnit dÂ.ontatasão, zelândo pclo scu nuto sâtisfatório, desde a f.!€

prcp.Í.ú.ia áÉ , rúificaçào do lloi

lll. PÍomover dili8ênci&, prÍt v.íficú o Íe8ulú processmcdo d&§ coneâtâç&s dirÉl&§ por

dispcnsa e inexisibilidâde dc licil!çào,junto aos d€paílmcnto§ ênvolvidos;

IV. AmlkâÍ â formâliza{ào do3 pro.caso! de cortrarrtão diÍlla, vi§udo o cümprimênto no

disposto na legislaÊo üg.íÉ € no flüxo estabelecido no muíicipio;

v. Cornuicl, s mi&d€ Írqutilantê evenuuis frlhâ§ n! insmrção do pmc.$o

sdminisnativo. se ôÍ o cl!o, p!Ír ldosão dâs ncdidÀt cúivci§i

Vl. vcrifica a existênciâ & aulorizção dâ autoÍidâd. competentc no pmccsso

dministrativo quc rutorirc a contrâtaç:loi

vll. PÍomoveÍ diligênciâ com o d.partmmro rcsponúvcl. aceíEa da disponibilidâdc

oryam.núÍiâ pârâ t êvcrtull con!!l!{âoa

VlIl. Promovcr dilisêncir iuÀlo .o d.paltarÉnto jurldico, §olicit rdo pâr.ccÍ juÍídico

âccrcã da cv€ntuÂl conlrarrção, nos l.Ímos da compctência do resÍ,€clivo órgàol

lX. Emitií paÍec€Í acercâ da conformidrde do pro.êsso c o cumprim.rto previsto n!§ normas

X. PromovcÍ diligêmia ju.!o 60 dlp!ÍLmenlo dê conrolc int mo solicitÂndo anális' da

contrsrÂção dGla sobE 03 aqr.cl,os qw @mp€tc io rc3pcclivoi

trlÍI -asÉntl? cÍuzitbo.tq

CERTIFICAÇÁO OIGITAL: RUZCNDBGOKUWOTDGNZJCOD

Esta edjção enconlra-se no sile oícialdêste ente
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XL Exe.ular eâisqucr @Las âtividâd.s n cessáÍiâs ao boD údâm.nIo da cônü_âlaçào slé

)uI- Procc§su e .sscgüE o rE$laÍ pÍoccssa$erlo da cotrtÉlaçôe§ diretas por dispcnsa e

in€xigibilidade de licitação;

XrtI- verifi.e c jultár, se for o caso, a €xistêacà dc proposlts cvcatuis, no Grmo do ,íigo

75, §3', dâ L€i F€d$al 14.133/2021.

XIV. líscriÍ o. dâdos refercnlcs s @nüllrçâo diÍ.t! no Porrâl NÀcioml Dc CoítÍllaçôcs

Publicas (PNCP), 
"o 

sitio oficiâl dâ adtíinistÉçào pública na int€met. c pÍoüdmciâÍ a
publicasões pÉviÍtls .m lei, qülDô trão houv6 sclor .caponsáv.l por csras stribuiçõd.

Art /t'. o sgentê d. conE tâção scrd íesponÁávcl p€la conduçào do pmesso de

crÊdenci.mtrlo, d.ÍÍ! âs ãtribuiçô6 conpativ€is com .s3€ dccrcto.

Art. 5'. O .gcnte d€ contnlàção, inclüsivc a pr€8oêiro, podeni solicitar, s qu.lquer l.mpo.

manileslaçâo lécDicâ dÂ asrssoÍiajuídica. coíbole intemo. unidâde dcrurdânre ou de

ouúos §.lorê3 & órgro ou d. €rridÀd€, â fim de subsiúaÍ M d.cisâo, êm qualquêr €§feE-

Aí. ó'. Cábeni à quip€ d! apoio âuxiliâÍ o agcnt! d. conirât!çeo ê a pÍlgo.im mB ctapâs

do pÍo.esso licibrório . dc conFátâção dircl, b.m como dos pÍocedimcÍtc ruxiliât s'

s.mpre quc solicilldo.

P.rigrrÍo Ú cí. A êquip€ dc tpoio dêverá scÍ int€gradâ Por âScrtes Púhlicos do ó.tão ou

êútidâd€ licitâtrlc.

art ?'- Ficâ instituidâ, no âmbilo dÂ Adminisü:àção Públicâ Münicipal de En ÍuzilhadtBA

â equipc dc apoio, coÍtposl, pclos s!Ívidor6, para apoio o âgcnlc dc contrâtâçâo na

conduçÀo dos proccssos ücitrórios qu. cnvolw b.Ds ou s.dtços csPeciâis

I. DIHENRIQUÉ SÂNTOS CABRAT,i

2. MOISES SANTOS RDIS.

Irrtgrrío Úrico. Compete À E4üpe d€ Apoio âr*iliar o agent€ de coíndâçào Do exercicio

de suâs lrnbuisó€s, .m bdo o pÍo.essôIncÍto e julSürE.ro drs hrbilittçõ.s Preliminarcs e

prcpostas rprcs.ntadas p€los ücilâdes nos ccrlrmc§ licibtórios if,stâürados. alé o

cncminhâm€nto do prô.es$ dcüd.mcntê iNlflido e concluído à aúoíidáde supenÔÍ'

lEencruzithaóoq, Err!:E,

CERÍIFIcAÇÃo DIGIÍAL: RUZCNDBGQKUWOTDGNZJCOD

Esta ediçáo encont.a-se no site oÍicial deste entê.
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visando a homologaçào e a cort?t!çâo, bem como ouíos aros que seiam ine.entes as sua

alividâdes.

Art. tr. O Agcnte de Conkabção convocará os memtós dà equipe d€ apoio q@do
neccssário e delegâíá as atnbuições pâm o re8rlar desmvolviôerto d4 licitaçô€s e

contratações do rnunicipio de EncMilhàdÀ Bahia.

Art, 9'. Quando do p.ocesso de contÍâtação dneh (disp€nsâ, inexisibilidade de licirâçào) o

Desmo será conduido p€lo ag€nte de @ntraraçÀo.

P.rágÍâfo Único. O Agente de ConEàtaçâo poderá convoca. seriiloÍes públicôs, quê

posuam coúecimrto técnico acercâ do objeto dÁ liciração. pârd auíiliarem em abs dos

ceíames, scmpre que Íecessário.

AÍ. 10. O Agenlê de coníataçào ou a Comissâo de cortmrrção. sc.ào assistidos .m seus

lrabalhos. quâdo n€ccsá.io, pelo órgâo de 4sessoEmcrlo jurídico e pelo órgâo de contrcle

iDtemo. para desempcnho das liüçôês esse..iais à execuçâo do disloslo na legislaçào

allicável.

Ara. I l. O p@o de ftândâto dos designados seá por p.@ indeteminÀdo. sâlvo dispositivo

Art. 12. Estê d€cEto entràrá em vigor ne dâtâ de suâ publicâçÀo.

Gabinere do PÍereito Municipâl d. Encúilhada, 20 de mio de 2026

PEDRO AI,VES Df, LÁCERDASOBRINHO

PRf,FEITO NÍUNICIPAL

I«IRA.N ROCHA FIGUEIREDO

Sf CRETÁRIO MUNICIPAl, Df, AD]\,ÍINISTRAÇÁO

GrrtÍuI,ithada

CERTIFICAÇÃO DTGITAL] RUZCNDBGOKUWOTDGNZJCOD
Esta edição enconlÍa-se no sile olicialdestê ênte.

Encruzilhada
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PRAÇA PEDRO FERRAZ - N23lCENÍRO
CÉP: 45.150-0OO ENCRUZILHADA - 8A

cNPJ: 13.907.373/OOOt - 92

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 073 I 0212026
PREGÀO ELETRÔNÍCO N' 02212026

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

.2.

lllEer"',q= zilhado
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PRÂçA PEDRO FERRAZ - N23 I CÊNÍRO
CEP:45.I5O.OOO ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOr-S2

Encruzilhada/BA, 17 de julho de 2026

À

Chefia do Setor contábil

Processo Administrativo ne. 07310212026

Referência: Solicitação de lnformações sobre Dotação OrçamentáÍia e Reserva Financeira paÍa

a contratação de empresa para aquisição de O1 (um) veÍculo automotot tipo picape, vlsando

atender às demandas operacionais e administrativas da Secretaria Municipal de Promoção da

Assistência Social.

Prezados,

Eu, A DEtlNlR, Agente de Contratação, venho por meio deste ofício solicitar as seguintes

inÍormações necessárias para a continuidade do processo de contratação, em razão do artigo

40 c/c 150 da Lei Federal ns 14.133/2021 e da Leide Responsabilidade Fiscal:

1. Confirmação da existência de dotação orçamentária compatível com o procedimento

de contratação em análise, pôra que se possa assegurar o suporte financeiro

necessário;

2. lnformações aceÍca da reserva financeira destinada à referida celebração,

considerando as diretrizes previamente estabêlecidas.

solicito que os dados seiam encaminhados com a máxima brevidade, a fim de dar

prosseguimento aos trâmites administrativos e âlsegurar a regularidade e a Úansparência do

processo.

Atenciosamente,

Guilherme Santor soares

Agente dê Contratação

\l!Ãeicruznnaao
q= r''l":rt'-i-
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PREFEIÍUTA IIUTICIPÂI DE EXCTUZTUIADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23ICENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZITHADA - BÂ

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

EncÍuzilhada./BA. l0 dejulho de 202ó

Ao Sr. Guilherme Santos Soares

Agente de Contratação

Assunto: Resposta à Solicitação de Informações sobre Dotâção Orçamentiiria e Reserva

Financeira para a contmtação de empresa para aquisiçâo de 0l (um) veiculo automotor tipo

picape. visando atender às demandas operacionais e administrativas da Secretaria Mtmicipal

de Promoção da Assistência Social, referente ao Processo Administrativo n" 073102/2026.

Prezado(a).

Em atençâo ao oficio encamiúado, informamos:

r. rx)TAÇÀo oR( :\MENTÁRIÂ:

Conforme verificado, há disponibilidade de doração orçamentáLria compatível com o

procedimento de contratação proposto. Esta análise foi realizada sob minha responsabilidade

enquanto Chefe do Setor Contrábil, considerando os limites e a execução orçarnentaria

vigente, sendo a seguinte:

óncÃo: + - nuNoo MLINICIpAL DE ASSISTÊNCIA socIAL DE

ENCRUZILHADA SECRETARIA: O5OI - SECRETARIA MUNIC]PAI- DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL AÇÃO: 1.031 - AQUISIÇÀO DE

EQUIPAMENTOS PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL

El-l':MENTO DF: DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Mateúal

Permanente FONTE DE RECURSO: 16600000

2. RESERVA FINANCEIRA:
A reserva financeira necessriLria pam a efetivação da contratação encontftt_se devidamente

progmrnada e assegurada, Esta irfomação é repassada por esta unidade financeira conforme

a coordenação do Secretário de Finanças, gara.ntindo a compatibilidade das necessidades do

processo com as alocações orçamentárias atuais.

Colocarno-nos à disposição pam quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam

rI
Ã!

ncccssanos

ff Cncruzilhodo
It!
EI
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PRAçA PEORO FERRAZ . N23ICENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

Chefe do Setor Contábil

Atenciosamente.

Reitero o apontado acima:

Clésio Bispo Costâ Alves

Secretário de Finanças

,:r

llt(I*ElE= inciuzilhodaEEEÊ'
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PRAçÁ PÊDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEPi 45.150-000 ENCRUzILHADA - BA

cNPJ: t3.907.373/O0Ot- g2

À Chefia do Departamento .lurídico

João Paullo Falcão Ferraz

Assunto: Solicitação de Parecer lurídico referente ao Processo Administrativo nq

07310212026, para a contratação de empresa para aquisição de 01 {um) veículo automotor

tipo picape, visando atender às demandas operacionais e administrativas da Secretaria

Municipal de Promoção da Assistência Social.

Pre2ados,

Eu, A DEFINIR, Agente de Contratação, encaminho o presente ofício com o objetivo de solicitar

a emi§são de parecer juridico acerca do procedimento de contratação em andamento.

Considerando a necessidade de assegurar a conformidadê legal e a observância dos princÍpios

da transparência e regularidade administrativa, solicito que sejam analisados os seguintes

aspectos:

1. Verificação da conformldade dos atos praticados até o momento, de acordo com a

legislação vigente;
2. ldentiÍicação de eventuais riscos ou inconsistências jurídicâs que possam impactar o

processo;

3, Sugestôes para eventuais ajustes que visem o aprimoramento dos atos

administrativos, se for o caso.

A emissão do parecer é fundamental para a continuidade e segurança jurídica do

procedimento em análise.

conto com a colaboração deste setor para que as orientações sejam encaminhadas com a

máxima brevidade possível.

Em anexo encontra-se todo o processo administrativo para análise, bem como a minuta do

edital, o termo de referência e demais documentos instrutórios pertinentes ao procedimento.

Atenciosamente,

Guilherme Santos Soares

Agênte de ContÍatação

IlEincruznnadaq= eE::

Encruzilhada/BA, 22 de julho de 2026
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PRAçA pÊDnO TERRAZ - N23 ICENTRO
CEP: 45.150-0O0 ÊNCRUZItHÂDA - 8A

cNPJ: t3.907.373/OOOr-S2

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 07]IO2l2026
PREGÀO ELETRÔNICO N" 022/2026

MTNUTA DO EDITAL
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PPEFEITUIA MUII:CIPÂT DE EIICTUZII.HADÂ

PRAçA PÊDRO FERRÂ2 . N23 ICENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZIIHÂDÂ - 8A

cNPJ: 13.S07.373/OOOI-S2

EDrrAr DE UCrrAçÃO Ne 02212026

PRE ELE tco -022J2026 073102J2026

Contreteção de empresâ parâ âquisiÉo 0l (um) veiculo âutonolor tipo picapê. visândo alender às demandas
operacionâis e administralivas da Secrêtâriâ Municipâl de Promoção dâ Assislênciâ Social

. Menor Preço:
( ) Poí item
( ) Poí lote
( x ) Global

Emprêitâda poÍ PÍgçp Unitário
Empreitâda poÍ Pr6Ço Global
Execução por Tareía
Empreitadâ lntegral

()
(x)
()
()

SecrelâÍiâ Municipel de PromoÉo da Assisténcia
Sociâl

. O prazo de vioência de contratação é de 04
lneses contado§ da datâ a§§inatura, porÍogável poÍ atê
10 ânos, na forma dos artigos '106 e 107 da Lêi n'
14133nO21

Não seÍá utilizado o SRP

. Editais dispoôiveis nos siles: www.encruzllhade.ba.gov.bÍ, locál parâ recebimento das proposlas e

documentos e inicio da sêssão pública da licilaçFo: no sítio !lEPg:/l!!!99!!!PI3§!9I4li

03 dê egosto de 2026
H.rráriô: 08h00min

14 de agosto de 2026
Horárioi 10h00min

Nellâ Santos Femlhela de Lacerda
Sec. Ivlunioipelde PromoÇáo da Assistênciâ Social

REGÊNCIA LEGAL:

Lei Federal n' 14.133 d6 01 dê abrilde 2021, Lei Complementer nô í23, dê 14 de dezêmbro dê 2006 e
Decreto Municipalno 10/2024, e nas condiçôes estabelêcidâs nesle Editale seus anêxos.

. E SETOR:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA. BA

III, NUMERO DE ORDEM: lV. Procêsso administretivo no

FINALI DA ETO:

vt. TIPO OE LIC VII. UNIDADESSOLICITANTES:

lx PRAZO DE V|GÊNCÁ OO CONTRÂÍOvlll. REGTME DE EXECUçÁO:

-xI. PRAZO OEVIO-I{CN OA ATA DE REGISTRO
DE PRECOS

x. lilODO OE DISPUÍA:

(x)
()
()

aberto
abêrto e fêchado
fechado e aberlo

XII. SITES DE ACESSO
PROPOSÍAS E lr{lclo DA

PARÂ RECEBIMENTO DASDATA E

DA

xrv. rNícrc oa sEssÃ(XIII. RECEBIMENTO OAS PROPOSÍAS:

XV. DA REFERÊNCIA DE TEMPO:

Todâs as refêrênciâs de lempo no Edilâ|, no Avíso e duranle a Sêssão Pública obseNâráo
o horário de Bresília e dessa forma, serào rogaslrâdas nos docúmêntos pertinêntes

obrigaloriâmente,

XVI. AUTORIDADE COIi,PETENTE
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SU MARIO
,I. DO OBJETO

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS-3
3. DO REGISTRO DE PREçOS

4. DO CREDENCIAMENTO

5. DA PARTICIPAçÃO NA PREGÃO ELETRÔNICO

Erro! lndicador não deÍinido.

4

6.

7.

8.

DA APRESENTAçÁO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO-7
I

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 12

oA HABTLTTAçÃ.. 

-ru
OO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 18

DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS Erro! lndicadoÍ não deÍlnido

oA FoRMAçÃo Do GADASTRO DE RESERVA

DOS RECURSOS

DAs INFRAÇÔEs ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES .-
DA IMPUGNAçÂO AO EOITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO-
DAS DISPOSIçÔES GERAIS-

ANExo t. TERMo DE REFERÊNclA-
ANEXO II - MODELO ATA DE REGISÍRO DE PREçOS.-
ANEXO lll - MODELO CONTRATO ADMINISTRATIVO Erro! lndicêdor não deÍlnido
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PPEFEITUPÂ HUl{ICIPAL DE ETICPUZI]HADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP: 45,I50-OOO ENCRUZILHADA. BA

cNPJr r3.907.373/OO0r-S2

PREGÃO ELETRÔNICO N" 02212026

Processo Administrativo no 073'l 02/2026
MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA

Toma-se público que o MunicÍpio de Encruzilhada, com sede à PraÉ Pedro Feraz, n'23'
BairÍo: Centro, por meio do SaÍor de LlcÍaçôes, sediado na Praça Pedro Ferraz, n'23' BairÍo:

Centro, realizará licitaçáo, na modalidade PREGÃo, na forma ELETRÔNlcA, nos termos da

Lei n' 14.133, de 1' de abril de 2021, do Decreto Municipal no O1O|2O24, Lei Complementar

N" 123/2006 e demais legislaçôes aplicáveis e, âindâ, de acordo com as condições

estabelecidas nesle Edital.

Data da sessão: 14 de agosto de 2026

Horário: 10h00min
Local: hths://bllcompras.mm/

Critério de Julgamonto: Menor Preço Global

Modo de disputa: Aberto
lmpugnaçÕes e Esclarecimentos até às 00h00min do dia 11 de agosto de 2026

1. DO OBJETO

1.í. O objêto da presente licitâção é a escolha da proposta mais vantajosa paÍa mntratação

de empresa para Aquisição de 1 (um) veículo para atender âs necessidades da Secretaria

Municipalde Assistência Social, conÍorme condiçÔes, quantidades e exigências estabelecidas

nestê Editale seus anexos.

í.2. A licitâção será formada por um ITEM conforme tâbêla constante do Têrmo de Referência,

devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

1.2. O crltério de julgamento adotado será o Monor Preço Globâ|, considerado o menor

dispêndio para a AdministrâÉo, nos termos do art. 34 da Lei no 14.1331202'1, e observadas

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às êspeciÍicações do objeto'

2. OOS RECURSOS ORÇAMENT S

ra atender â esta licitaÉo estão programadas edl'dotação orçamentária2.í. As despesas pa
SS

"'5sâtâEiuzinoaoq=t%
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PNEFE|TUNI TUI'ICIPÀ] DE EIICTUZI1HÀDA
PRAçÂ PEDRO FERRÂZ - N23 ICÊN'RO
CEP:45.I50-OOO ENCRUZITHADÂ - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

óRGÃo: 4 - FUNDo MUNtctpAL DE ASstsrÊNctA soctaL DE ENcRUzTLHADA

SECRETARIAj 0501 ' SECRETARIA MUNICIPAt DE DESENVOLVIMENTo SoclAL

AçÃO: 1.031 - AQUtSTçÃO DE EQUTPAMENTOS PARA ASS|STÊNCrA SOCTAL

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 ' Equapamentos e Materiâl Permanente

FONÍE DE RECURSO: 16600000

3. DO CREDENCIAMENTO

3.í. O Credenciamento é o nívêl básico do registro cadastral no https://bllcompras'com,/
que permite a participaçáo dos interessados na modalidâde LICITATÓRn PREGÃO, em sua

FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser Íeito no https://bllcompras.conÚ, no sítio

https :,//bllcompres.comr;

3,3. O licitante responsabiliza-se êxclusiva e formalmente pelas transações eÍetuadas em

seu nome, assume como íirmes e veÍdadeiÍas suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu reprêsentânte, excluída a responsabilidadê do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotoía da licitaÉo por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação.

3.5. E de responsabilidâde do cadastrâdo conferir a êxatidão dos seus dâdos cadastrais no

BLL Compras e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaÉo,

devendo proceder, imediâtamênte, à correção ou à alteraÉo dos registros tão logo identiÍique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5,1. A nào observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificaÉo.

3,6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

3.6.í. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresenlada compreende a integÍalidade dos custos para

atendimento dos direitos tÍabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistâs, nas normas infralegais, nas convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data dê sua entrega em ItlÍilitivo e guê -çrlmPre

-E EncÍuztlnoooq= ffi-d,
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plenamente os requisitos de habilitaçáo deÍinidos no instrumento convocatóno;

3.6.2, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insâlubrê e náo
emprega menor de 16 anos, sâlvo menor, â partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do arliqo 7", XXXIll, da Constituicâo;

3.6"3. não possua empregados executando trabalho degradante ou Íorçado, observando
o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituicão Federal;

3.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Prêvidência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

3,7. O licitante orgânizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sislema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no 14.'133. de
2021

3.8. O íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociêdade
cooperaliva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
req uisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Comolementar n' '123. de 2006 , eslando apto a
usufruir do tratamento Íavorecido êstabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto
nos §§ '1o ao 30 do a(. 4', da Lei n." 14.133, de 2021

3.8.í. no item exclusivo para participaçáo de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçâo do campo "não' impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.8.2, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pêqueno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzitá o eÍeito de o
licitante não ter dirêito ao lratamento Íavorecido previsto na Lei Complementar no 123. de

280Q, mesmo que microempresa, emprêsa de pequeno poÍte ou sociedade cooperativa.

3.9. A falsidade da declaraçáo de que trata os itens âcima sujeiiârá o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.'133. de 2021, e neste Edital.

4. OA PARTICIPAçÃO NA PREGÃO EL rco.

4.'1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO interessados cujo ramo de atividade
seja compatívêl com o objeto desta licitação, ê que estejam com Credenciamento regular no
https://bllcompras.com/.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para âs microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades coopeÍativas mencionadas no aÍligo 16 da Lei n" 14.133, de 2021 ,

para o agricultor familiar, o produtor rurâl pessoa fÍsica e para o microempreêndedor individual
- MEl, nos limitês previstos da Lei Complementar nô 123, de 2006 e do Decreto n.'8.538, de
2015.

4.3. Nâo poderão disputar esta licitâção;

4.3.1. aquele que não atenda às condiÇóes deste Editale );
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jurÍdica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimenlo dê bens a ele relacionados;

4,3.3. emprêsa, isoladamenle ou em consórcio, responsável pela elaboração do projêto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qualo autor do projeto seja dirigente, gerênte,
controladoÍ, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontrâtado, quândo a licitaçâo versar sobre seÍviços ou
fornecimento de bens a ela nêcessários:

4.3.4. pessoa física ou jurÍdica que se encontÍe, ao tempo da licitâçáo, impossibilitada
de participar da licilaÉo em deconência de sanção que Ihe foi imposta;

4,3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financêira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com âgente
público que desempenhe função na licitação ou âtue nâ fiscalização ou na gestáo do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade,
até o terceiro grau;

4.3.6. emprêsas contÍoladoÍas, controladas ou coligâdâs, nos termos da Lei no 6.404,

de '15 de dezembro de 1976, conconendo entre si;

4.3.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteÍiores à divulgaçâo do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração dê trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedâdos pela legislaçáo trabalhista;

4.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.3.9. Organizações da Sociedâde Civil dê lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.3.í0. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obseÍvadas as

situaÉes que possam conÍigurar conflito de inleresses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprêgo, nos termos da legislâção quê disciplinâ â matéria, conÍorme § 'lo do art 9o

da Lei n" 14.133, de 2021.

4.4. O impedimento de que trata o !!q!Efljl3 será também aplicâdo ao licitante que alue em

substituição a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuilo de burlar a efetividade da sanÉo
a ela aplicada, inclusive a sua conlroladora, contÍolada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta dâ personalidâde iuÍídica do licitante.

4.5, A criterio da Adminislração e exclusivamênte a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 4.3.1 e 4.3.2 poderão participar no apoio das âtividades de

planejamento da contratação, de execução da licitaÉo ou de gest io do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgáo ou entidade.

4.6. Equiparam-se aos aulores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

4.7. O disposto nos itens 4.3.'l e 4.3.2 não impede a licitâção ou a-contratação de serviço

que inclua como enca.go do contratado a elaboração do pÍojeto bâsicsÂdo oroieto executivo,

",.Üiágrituffihodaq=ry
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4.8. Em licitaçóes e contratações realizadas no âmbito de píojetos e programas parcialmente
Íinanciados poÍ agência oÍicial de cooperação estrangeira ou por organismo Íinâncêiro
intemacional com recursos do financiamenlo ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa Íísicá ou jurídica que integÍe o rol de pessoas sancionadas por êssas
entidades ou que seja declarada inidônêa nos termos da lei n" 14.'13312021.

4.9. A vedação de que trata o j!C!0l,LZ estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contrãtâção na qualidadê de integÍante de equipe de apoio, proÍissional especializâdo ou
funcionário ou representanle de empresa que preste âssessoria técnica.

4.10. Como condição para paÍticipaçâo no Pregão Eletrônico, a licitante assinalará "sim" ou
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, rêlativo às seguintes declarações:

4.10.1. Oue cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementâr no
'12312006, estando apta a usufruir do tratamênto favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49 e que não celebrou cpntÍatos com a AdministraÉo Pública cujos valores extrapolam a
recsita bruta máxima admitida paÉ Íins de enquâdramento como empresa de pequeno porte;

4.10.2. Que está ciente e concorda com âs condições contidas no Edital e sêus anexos;

4,í0.3. Que cumpre os requisitos para a habilitâçáo deÍinidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalÍcias;

4.10.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaÉo no certame, ciente da
obrigâtoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4,í0.5, Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não êmprêga menor de 16 anos, salvo mênor, â partir de í4 anos, na condiçáo de aprêndiz,
nos lermos do artigo 7', XXXlll, da Constiluição Federal de 1998;

4.Í0.6. Que a proposta foielaborada de forma independente;

4.í0,7. Que não possui, em sua cadeiâ produliva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do
art. 50 dâ Constituição Federal;

4.í0.8, Oue cumpre com a reserva de cargos pÍevisla em lei para pessoa com deÍlciência
ou parâ reabilitado da Previdência Sociale que at€ndam às regras de acessibilidade provistas
na legislaÇão, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.213/1991.

4,í1, A declaração Íalsa relativa ao cumprimento de qualquêr condição sujeitará o licitante às

sânÇões previstas em lei e neste Editâ|.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÂO

5.í. Na presêntê licitãção, â íasê de habllltaçáo sucedêrá as fases dê apresentação dê
propostas e lances e de rulgamento.

5.2, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta

com a descrição do objeto oÍeÍtado e o pÍeço ou percentual de desconto (se for o caso), até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública, quân49, então, encerrar-se-á
automaticamente a e a de envio dessa documenta \!Eenuuzinodo
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5.3. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e sênha.

5.4. As Microempresas ê Emprêsas de Pêqueno Porte deveÍáo encâminhar a documentaçáo
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trâbâlhista, nos teÍmos
do art.43, § 10 da LC no 123/2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessão
públicâ do PREGÃO ELETRÔNlCO, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemâ ou de sua

desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirâr ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistemâ;

5.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas aprêsentadas, o que somente ocorrerá após a realizaÉo dos procedimentos dê
negociação e julgamento da proposla.

5,8. Os documentos que compõêm a proposta e a habilitação do licitante melhor clãssificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro ê para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.í. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.í.í. valor unitário global do item;

6.1.2. moeda corrente nacional;

6.í.3. [4arca de cada item ofeÍtado, se for o caso;

6.í.4, Fabricante de cada item ofertado, se for o caso;

6.í.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando

for o câso;

6.1.6. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de unidades de bens ou, no caso

de serviços, de unidades de medida, desde que justiÍicadai

6.2. Todas as especificaÇões do objeto contidas na proposia vinculam a Contratada

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
pÍevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances' serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. -
ESSttAIrlAS. a corüar da*?t EncJuz naoonão será inferior
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data de sua apreseniação.

6.6, Os licitanlês devem respeilar os preços máximos estabelecidos nas normas dê rêgênciê
de contrataçôes públicas, quando participarem de Iicitações públicas;

6.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

6.8. lndêpendentemente do percêntual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.9. Nâ presente licitâção, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributâção pelo Simples Nacional.

6.í0. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes
nelas contidas, em conformidadê com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de êxecutaÍ o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fomecer os materiais, êquipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidadês adequadas à perteitâ execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES

7.í, A aberturâ da presente licitação dâr-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, hoÍáÍio e local indicados neste Edital.

7.2, Os licitantes poderão retiraÍ ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anleriormente inseridos no sistema, até a âbertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7"5, O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando, desde logo,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificâções técnicas exigidas no
Termo de ReÍerência, conforme art. 59 da Lei n' 14.1331202'l .

7.6. O lance deverá ser ofeíado pelo valor unitário do item

7.7. os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário flxado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior ao último por ele oÍertado e
registrado pelo sistema.

{Ê§Smlriffieaoq9 @.ry
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tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaÉo à proposia que cobrir a melhor
oferta deverá seÍ RS 0.0,

7.í0.O licitante poderá, umâ única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

7,1í. O procedimento seguirá de âcordo com o modo de disputa adotado.

7.'12. Será adotado paÍa o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresentarâo lancês públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

7.12.1. A etapa de lances da sêssáo pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será pronogada automaticamente pêlo sislema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sêssão pública-

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lancês, de que tÍata o subitem anterior,
seÍá de dois minutos e ocorrêrá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
perÍodo do prorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública enceírar-se-á automaticamentê, e o sistema oÍdenará e divulgará os lances conforme
a ordem Íinal de clâssiÍicação.

7,12.4. Dêrinida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiÍicada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cenlo), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o rêinício da disputa aberta, paÍa a definiÉo das demais colocaçoes.

7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

7.í3, Não serão acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recêbido e registrado em primeiro lugar.

7,í4. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes seráo informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoêiro, no decoÍrer da etapa compêtitivâ do Pregão,
o sistema 6letrônim poderá permanêcer acessívêl aos licitântes parâ a recêpção dos lances.

7,l6.Quando a desconexão do sislema êletrônico pârâ o pregoeiÍo persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão públicã seÍá suspensa e reiniciada somente após
deconidâs vinte e quatro horas da comunicaÇão do Íato pelo Pregoêiro aos participantes, no
sítio eletrônico utilizado para divulgaçáo.

7.í7. Câso o licitante não âpresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

7.18. Em relaÉo a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porle, uma vez enc€írada a etâpa de lances, sêrá efêtivada a veriÍicaÉo automática,
junto à Receita Federal, do poíte da enlidade empresaÍiâ|. O sistema identiÍicará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porle participantes, pÍocedendo à

maior porte, assimcomparação com os valores da primeira colocada, se esta Íor emp

q tfiéft ltlrtIoaEE-fi,
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Complementar no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.18.1. Nessas condições, âs píopostas do microsmpresas e empresas de pequêno porte
quê se encontÍarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposla ou melhor
lance seráo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.18.2. A melhor classiÍicada nos termos do subilem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigaloriamenle em valor inÍerior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlâdos pelo sistema, contados após a comunicaçáo
automática para tanto.

7.í8.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classmcadâ desista
ou não se manifeste no prâzo estabelecido, s€Íão convocadas as demais licitantes
microemprêsa e emprêsa de pequêno porte que se encontÍem naquele inteÍvalo de 57o (cinco
por cento), na ordem de classilicação, para o exeÍcício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.1A.1. No câso de êquivalência dos valores apresentãdos pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteíores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podeÍá

apresentâr melhor oferta.

7.í9.Só poderá haver empate entre propostras iguais (náo seguidas de lances), ou entre
lancês Íinais da fase fechada do modo de disputa âbeíto ê fechado.

7.í 9.í. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.60 da Lei no 14.133, de 2021, oesta ordem:

7.í9.í.í. disputa final, hipólese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificaçáo;

7,19,1,2, avaliação do desempenho conlratual prévio dos licitantes, para a qual dêveráo
preferencialmente seÍ utilizados registros cadastrais para ereilo de atesto de cumpÍimento de
obíigaeõês prevastos nesta Lei;

7.í9.1.3, desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabâlho:

7,19,1.4, desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conÍorme orientaÉês
dos órgáos de controle.

7,15.2. Persistindo o empate, será âssegurâda preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

7.19.2,1. emprcsas estabelecidas no território desse Estado ou por órgão ou entidade de

localizâdás na sede desse Município;

7.19,2.2. empresas brasileiras;

7.19.2.3. empÍesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.19.2.4. empresas que comprovem â prática de mitigação, nos termos da Lei n' 12.187,
de 29 de dezembro de 2009

'!!Eercruinnoooq=
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7.20. Encerrada a etapê de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferioÍ ao desconto deÍinido para
a contratação, o pregoeiro podeÍá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

7.20.1- A negociação poderá ser feita com os demais licitantês, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
nêgociação, for desclêssificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela AdministraÇão.

7.2O.2. A nêgociação seÍá rcalizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos dêmais licitantes.

7.20.3. Caso â negociação não seja bem-sucedida com todos os participantes, o
Pregoeiro poderá, conforme regulamênto, abrir diligência e adotar medidas junto ao
departamento responsável visando analisar se houve oscilaçâo nos preços praticados à época
com os do momento da sessáo.

7,2O.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

7.20,5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 02h
(duas horas), envie a proposla adequada ao último lance oÍertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessáÍios à confirmação dâqueles exigidos neste Edital e já âpresentados.

7.20.6, E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo eslabelecido, a partir de solicitação
fundamêntada pelo participante.

7.2í. Após a negociaÇão do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE OA PROPOSTA VENCEDORA

8.í. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamente
classiÍicado em primeiro lugar atende às condiçóes de participação no certame, conforme
previslo no all. 14 da Lei no '14.13312021, legislação correlata e no item 5.4 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consultâ aos seguintês cadastros.

8.í.í. STCAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União h SJ Itrans le c n s/ceis

8.í.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniáo (httos://www.portaltransoarencia.qov.br/sancoes/cneo).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da

§á'éÍl;ií!iÍ,,o,Er= ry
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8.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participaçâo, será iniciado o procedimento de habiljtação.

8.4. Caso o licitante provisoriamente classiÍicâdo em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às i/|E/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 5.2 e 5.3. deste edital.

8.5, VeriÍicadas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento Íavorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do preço em rêlação ao máximo estipulado para contrataçâo neste Edital
e em seus anexos, observado o disposto nos regulamentos;

8,6. Sêrá desclassificada a proposta vencedora que:

8.6.í. contivervíciosinsânáveisi

8.6.2. não obedecÉr às especiÍicaçôes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8,6.3. apresentâr preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

8.6.4. não iiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.6.5. apreseniar desconformidade com quaisquer outrâs exigências deste Edital ou
seus anexos, desde quê insanável.

8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paÍa a desclassificêção da
proposta. A planilha poderá ser âjustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante parc arcar
com todos os cuslos da contrataÉo;

8.7.1- O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem â substância das propostas;

8.8. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá sêr colhida a maniÍestãção escrita do setor requisitante do serviço/fornecimento ou da
área especializada no objeto.

8.9. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e/ou salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatóÍio da licitação
náo tenha estabelecido limites minimos, excelo quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

8.9.í.í. que o custo do licitante ultÍapassa o valor da proposta; e

8,9.'1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificaÍ o vulto da oÍerta.

8.10.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem dilbências paa afeti a
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fundamentam a suspeita;

8.íí. Sê houver indícios de inexêquibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante
comprove a exequibilidade da proposta.

8.í2. Na hipótese de necessidade de suspensáo da sessão pública para a realizaÇão de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,24h (vintê e quatro horas) dê
antecedência, e a ocorrênciâ seÉ registrada em âtâ;

8"í3. Caso o Termo de Referência exüa a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciplinado no Termo de Rêferência, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.í3.í, Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locale horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será Íacultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8,13.2, Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8.í3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorreÍ atraso na eotrega, sem
justificâtiva aceit€ pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especificaçôes
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.í3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍlcado náo for(em)
aceita(s), o Pregoeiro anãlisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classiÍicado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referênciâ.

8,í4. A Administração poderá solicitar caÍta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

8.í5. Se a proposta ou lance vencedor for desclâssificâdo, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.16. Hâvendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova
data e horário paÍa a sua continuidade.

8.í7.O PÍegoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, coniraproposta ao
licitânte que apresentou o lancê mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a nêgociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

8.17.1- Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, podêrá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8,17.2. A negociaÉo sêrá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.18, Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

ssar à subsequente,
do
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artigos 44 e 45 da LC no 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8,í9. Encerrada â ânálise quânto à acêitação dâ proposta, o Pregoeiro veriÍicará a habilitaÉo
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.í. Os documentos previstos no Termo de ReÍerência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizâÍ o objeto da licitação, serão exigidos para Íins
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lêi no 14.'133, de 2021.

9.2. Ouando permitida a participação de empresas estrangeiras que náo funcionem no País,

as exigênciâs de habililação seráo atendidas mediante documentos equivalenles, inicialmente

apresenlados em trâduçáo livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser êmprêsa estrangeira que nâo funcione no PaÍs,
parâ Íins de assinatura do contrâto ou da ata de registro dê prêços, os documentos exigidos
para a habilitaÉo serão traduzidos poÍ tradutor juramenlado no País e apostilados nos termos

do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outÍo que venha â substituÍ-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Ouando pemitida a participaÉo de consórcio de empresas, a habilitâção técnica,
quando exigidâ, será fêita por meio do somâtório dos quantitativos de cada consorciado e,

para efeito de habilitação êconômico-financeiÍa, quando exigida, será observado o somatório

dos valores de cada consorciado.

9.5. Os documentos exigidos para Íins de hâbilitaÉo poderão sêr apresentados em original.
por cópia ou por qualquer outro meio idôneo.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o rêgistro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei no 14.133/2021.

9.7. Sorá vêrificado sê o licitantê apresentou declaraçâo dê que atende aos rêquisitos
de habilitação, ê o declarant6 rêsponderá pala vêracidade das informaçóe6 pÍêstadas,

na forma da lei (art.63, l, da Lei n'í4.133/202í).

9.8. Será veriÍicado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a

declaração de que cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deíiciência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍmas especíÍlcas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas comprêendem a integralidade dos custos pâra atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados nâ Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigenles na data de entrega das propostas.

9.10. A habilitaÉo será veriÍicada por meio dos documentos ,,,8HHffffff,i,
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9.í0.í, Somente haveÉ a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos
medianle apresentâÉo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digitalou quando a lei expressamente o exigir.

9.1í. É de responsabilidâde do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SicaÍ,
e/ou outra plataforma cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçáo dos registros tão
logo idêntiÍique incorreçáo ou aquelês se tornem desatualizados_

9.í1.í, A não observância do disposto no item anterior poderá ensejâr desclassificação
no momento da habilitáção.

9.í2.4 verificaçâo pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oÍiciais de órgãos e entidades
emissores de c€rtidões constitui meio legalde prova, pãra fins de habilitação.

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
e/ou em outra plataforma cadastral seráo enviados por meio do sistêma, em formato digital,
no prazo de 02h00min, prorrogável por iguâl periodo, contado da solicitação do pregoeiro.

9.12.2. Na hipótese de a fâse de habilitaÉo anteceder a fase de apresentâçáo de
propostas e lances, os licitantes encaminharáo, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percenlual de desconto.

9.í3,4 verificação no https://bllcompras.com/, ou a exigência dos documentos nele não
conlidos somente sêrá feitã em relaçâo ao licitante vencedor, nos termos do artigo 63, ll da
Lei Federal'l 4.13312021.

9.í3,í. Os documentos rêlativos à regularidade fiscal que constem do Têrmo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem classilicado, nos termos do artigo 63, lll da Lei
FedeÍal 14.'13312021 .

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade Íiscal, quando
a fase dê habilitação antecedêr as fases de apresentação de propostas e lancês e de
julgamento, a verificação ou êxigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

9.í4. Após â entrega dos documentos para habilitação, náo será permitida a substituição ou
a âpresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do artigo 64
da Lei Federal 14.'13312021, ga.a:

9.í4.í. complementação de informaçóes acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantês e desde que necêssária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
e

9.14-2- atualização de documentos cuja validade tenh
recebimento das propostas;

9.í5. Nâ análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro
que não alterem a substância dos documentos e sua valida
fundamentada, registrada em ata e acessÍvel a lodos, âtribui

a expirado após a data de

poderá sanaÍ erros ou falhas,
dê jurídica, mediante decisão

"'"tHEíEiffflLü,
q=
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9.í6,N4 hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaÉo, o pÍegoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até
a apuração de uma proposta que atendã ao presente edital, observado o prazo disposto neste

edital, para encaminhamento dos respectivos documentos.

9.'lT.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta alenda ao edital de licitaçáo, após concluídos os procedimentos de que

lrata o subitem anterior.

9.18. A comprovação de regularidade Íiscal e trabâlhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito dê conlratação, e não como condiçao para
participação na licitação.

9.19. Quando a fase de habilitâção anleceder a de julgamento ê já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão dê licilante por motivo relacionado à habilitaçáo, salvo em razão de fatos
supervenientês ou só conhecidos após o julgamento.

9.20. Não serão âceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diíerentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.21. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o licitante for a filial, todos os documentos deverão eslar em nome da Íilial, exceto aqueles

documentos que, pelâ própria natureza, compÍovadamente, forem emitidos somente em nome

dâ matriz.

9.22. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante mâtriz e Íllial com diferenças de nÚmeros de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centtalização do

recolhimento dessas contÍibuiçôes.

9.23. Os licitântes deveráo encaminhâr, nos termos deste Edital, a documentação relacionada

nos itens dispostos no Termo de ReÍerência - Anexo l;

9,24. A existência de restÍição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencêdora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.25.4 declaração do vencedor aconlecerá no momento imediatamente posterior à Íase de

habilitação.

9.26, Caso a proposta mais vantajosa seja oÍertada por licitante qualiÍicada como

microempresa ou empresâ dê pequeno portê, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que lange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (cinco) dias úleis, após a declaração do vencedor, crmprovar a regulaÍizaçâo. O

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificaliva.

9,27. A não-regularização Íiscal e trabalhista no prãzo previsto no subilem anterior acarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo Íacultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de clâssificação. Se, na oÍdem de

equenb porte ou socredade
n"dfÉhdt&tltmÍitdo

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de p
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mesmo prazo para regularização.

9.28. Havêndo necessidade de analisar minuciosâmentê os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessâo, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade dâ
mesma.

9.29, Será inabilitado o licitante que nâo comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas dê pequeno pode, em havendo
inabilitação, haverá nova veriÍicaqáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
pârâ aceitação da proposta subsequente.

9.3í. Constatado o âtendimento às exigênciâs de habilitação Íixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

í0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

í0.1,A proposta Íinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02h00min a contar da solicitaçáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

'10.í.í. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitantê ou seu representante legal.

1o.1-2- Conter a indicâção do banco, número dâ conta e agência do licitante vencedor,
para Íins de pâgâmento.

í0.2. A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçâo no
deconer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratadâ, se for o caso.

10.2.1. Todas as especilicações do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratadâ.

í0.3.Os preços devem ser expressos em moeda correnlê nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e poÍ extenso.

í0,3,í. Ocorrendo divergência êntre os preços unitários e o preço global, prevalecerâo

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes úllimos.

í0.4.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçáo que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassiÍicaçâo.

'10.5.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

contfuas ou que estabeleÇa

'i!áencruznnadaElÊr ry
considerada aquela que não corresponda às especificações ali
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l0.6.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologaÉo.

11. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

1í,í. E[,4 ANEXo

í2. DOS RÊCURSOS

í2.í.4 interposiçáo de rêcurso refeÍente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou

inabilitação de licitantês, à anulâção ou revogaçáo dâ licitação, observará o disposto no art.

165 da Lei no 14.133, de 2021.

'12.2. O prazo recursal é de 3 (três) diâs útêis, contados da data de intimação ou de lav.atura

dâ ãta.

í2.3,Quando o recurso apresentado impugnar o julgamenlo das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de ÍecoÍrer deverá ser manifestada imediatamente, sob penâ de

preclusão, nos termos do § 1 o, I do art. '165 da Lei FedeÂ|14.133121i

12-3.2- o ptazo pata a maniÍestâção da intençáo de recorreÍ não será inferior a í0 (dez)

minutos.

í2.3.3. o prazo para apÍesentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitaÉo ou inabilitação;

12.3.4. na hipótese de adoçáo dâ inversâo de fases prevista no § 1Ô do ârl. 17 da Lei no

14.133, de 2021, o pÍazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data de

intimaçáo da ata de julgamento.

í2.4, Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

í2.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsideraÍ sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis' ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá pÍofêrir sua

decisão no prazo de í0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

'12.6. Os recursos intêrpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7,O ptazo pa? apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (kês) dias úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

í2.8. O recurso e o pedido dê reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finalda autoridade competente.

't2.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

12.10. Os autos do rocesso rmaneceráo com vista Íranqu da&&os interessqdos. -*r5EncÍuzrlnoooq=ry
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í3. OAS INFRAçÔES ADMINISÍRATIVAS E SAN

í3.1. Cometê infração administÍativa, nos tormos da Lei Fedeãl '141332021, o licitanle que,

com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentâÉo exigida para o certâme ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durânte o cerlame;

13.1.2. Sâlvo em decrnência de fâto superveniênte devidamente justiÍicado, náo

mântivêr a proposta em especialquando:

19.1.2,1. não enviar a proposta adequada ao último lance oÍêrtado ou após a negociaÉo;

13,1,2,2, recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

í3.í.2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a elapa competitiva: ou

13.1.2.4. deixar de apresentaÍ amostra;

í3.í.2.5. âpresentar proposta ou amostra em desacoldo com as êspecificações do edital;

13.'f.3, náo celebrar o contrato ou não êntregar a documentaÉo exigidâ para a

contrataçáo, quando convocado dentro do prazo dê validâde de sua proposta;

13.í,3.1.recusar-se,semiustiÍicativa,aassinarocontratoouaataderegistrodepreço'ou
a aceitar ou retirar o instrumenlo equivalenle no prazo estebelecido pela AdministraÉo;

í3.1.4. apresentar declâração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

dêclaração fâlsa durante â licitação

í3.1.5. ftaudar a licita€o

í3.í.6. comportâr-se de modo inidôneo ou comêter fraude de quâlquer natureza' em

especialquando:

13.í.6.í. agiÍ êm conluio ou em desconformidadê com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberâdamente a erÍo no iulgamento;

13,í.6.3, apresentar amoslra fâlsilicadâ ou deteriorada:

13.1.7. praticaÍ atos ilÍcitos com vistas â frustÍar os ob.ietivos da licitação

í 3.í.8. praticar ato lesivo prêvisto no art. 50 da Lei n o 12 846, de 2013'

13.2. Com fulcro na Lêi n" 14.133, de 2021, a Administração podêrá' gârantida a prévia dê'esa'

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sêm prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. advertência;

13-2-2- mulla:

13.2.3, impedimênto de licitar e contÍatar e

13.2.4. declaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto peÍdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que sejâ pÍomovida suaÍeabilitâção perante a

ria autoridade UE acou a nalidade Yfrcrrruiinoaoq=w
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í3.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçao de

inidoneidade para licitar ou contÍatâr podeÍáo ser âplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

13,6. Na aplicaçáo da sanção de multa será Íacullada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

'13.7.4 sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

deconência das inÍraçÕes adminislrativas relacionadas nos itens í31.1, 1312 e 13 1'3'

quando não se justiÍicâr a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar e contratar no âmbito da AdministrâÉo Públicâ direta e indiretâ do ente federalivo a qual

pêrtêncer o órgáo ou entidadê, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

í3.8. Poderá ser aplicâda ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade pâra licitar

ou contralar, em deconência da prática das infraçóes dispostas nos itens '1314' 131 5'

13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infraçôes administrativâs previstas nos itens 13'1 1'

13.'1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais gÍave que a sanção de

impêdimento de licitar e contratar, cujâ duraÉo observatá o ptazo previsto no art í56' §5o'

da Lei n." 14.133/2021.

í3,9.A recusa injustificada do âdjudicatário em assinar o contrato ou a âta de registro de

preço, ou em aceilar ou retirar o instrumênto equivalente no prazo estabelecido pela

AdministraÉo, descrita no item 13.1.3, caÍacleizaÍá o descumprimento total dâ obrigaçáo

assumida; o sujeitará às penalidades e à imediata pêrda da gârantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.í0. A apuraÉo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contÍatar e de declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissâo, nos termos da

PTEFETUIÂ T'UTICI'ÂI DE EI'CTUZII.HADÀ
PRAçA PÉDRO FERRAZ . N23 I CENTRO
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13.3. Na aplicaçâo das sanÉes serão considerados:

13.3,í. a natuÍêza e a gravidadê da infração comotida.

í3.3.2. as peculiaídades do caso concreto

13,3.3. âs circunstâncias agravantes ou atênuantes

13.3.4, os danos que dela provierem parâ a Administraçáo Pública

13.3.5. a implantação ou o apêrfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientrâÉes dos órgáos de controle.

í3.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5olo â 30% incidente sobre o valor do contrâlo

licilado, rêcolhida no prâzo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

í 3.4.1. Para as infÍações previstas nos itens 13.1 .1 ,13.1 .2 e 13.1 .3, a multa será de 0.5"/"

a 15% do valor do contralo licitado.

19.1.2. Pâra as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1 8' a
multa seÍá de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

Lei Federal 14.133121;

ex"i,llSlemnrrÍnradoq= ÉÉiF
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'I4. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

í4.1.Qualquer pessoa é pãrte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei no 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido âté 3 (três) diâs úteis antes

da data da abertura do certame.

í4.2.A resposta à impugnação ou âo pedido de esclarecimento será divulgado em sÍiio

eletrônico oÍiciâl no píazo de âtó 3 (trÔs) dlas útêi8, limilado ao último diâ útil anterior à data

da aberturã do certame.

'14.3.A impugnaçáo e o pedido de êsclarecimento podêrão ser realizados por forma elêtrônica,

pelo portal https://bllmmpras.com/ ou através do e-mail:

setoÍdelicitacaoencruzilhadaba@gmail.com.

14.4. As impugnâçóes e pedidos dê esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

14.4.1. A concessão dê efeilo suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos ãutos do processo de licitâção.

í4.s.Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do

cerlame.

't s. DAs DrsPoslçÔEs GERÂls

'15.í.Será divulgada ata da sessão públicâ no sistema eletrÔnico.

í5,2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer falo superveniente que impeça a

realização do certame na dala marcada, a sessáo será automaticâmente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente astabelecido, desde que não

haia comunicação em contráÍio, pelo Prêgoeiro.

15.3. Todas as referências de têmpo no Edital, no aviso e durante a sessáo públicâ observarão

o hoÍário de Brasília - DF.

í5.4.A homologaÉo do resultado desta licitação não implicará diÍeito à contratação'

l5.5.As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor da

ampliaÉo da disputa entÍe os interêssados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação'

í5,6. Os licitantes âssumem todos os custos de preparação e apresentação de suâs propostas

e a Administração não será, êm nenhum cáso, responsável por esses custos'

independentemente dã condução ou do resultado do processo licitatório.

í5.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluiÍ-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias dê expediente

na Administração.

formais nâo essenciais não rá o aíastamento15,8, O desatendimento de exigências
o

q= 23lltütory

obrigação de reparação integral dos danos câusados.



illrI:-Bq=
PNEFE|IUNA HUIIICIPÂI DE EXCRUZI]HÂDA

PRAçA PEDRO FERRÂZ - N23 ICENIRO
CEP:45.I50-OOO ENCRUZITHÂDA - BÂ

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

isonomia e do interesse público.

í5.9. Em caso de divergência enlre disposições dêstê Edital ê de seus ânêxos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

í 5.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.encruzilhâda.ba.gov.br.

í5.í1, lntegram este Edital, para todos os Ílns e eÍeitos, os seguintes anexos:

lÁnêxo Termo de ReÍerência;
ll.Anexo lvlinuta do Contrato;
lll.Anexo DeclaraÇões conjunta;
lv,An6xo N4odelo de Proposta de PÍeço;

NEILA SANÍOS FEMINELA DE LACERDA

Secretária Municipal de Promoção da Assistência Social

ANÉXO I. TERMO DE REFERÊNCIA

Secrelâria Municipal de Promoção da Assistência SocialSECRETARIA
DEMANDANTE:
RESP Neila Santos Feminela de Lacerda

lEcncruzilhadoq=ry
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PNEFEEUPÂ MUiIICIPÂI. DE E]|CNUZi1HÂDÂ

PRAçA PEORO FERRA2. N23ICENTRO
CEP:45.I50-OOO ENCRUZITHADÂ - BÂ

cNPJ: 13.907.373/0O01-S2

í. OBJETO E PRAZO DO GONTRATO:

1.1. Aquisição de 01 (um) veículo automotoÍ tipo picape, visando atender às demandas

opeÍacionais e administrativas do Município de EncÍuzilhada/BA.., conforme nalureza,

condiçôes, quantidadês e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. Eslimativas de mnsumos

VALORÍOTÂL

ESTIMÀDOQUÂNTIDÂDE
VATON HÉDIO

U}'IIIÁRIOUNIDADEITEM DESCRTÇÃO

B$

123.195,00
R$

123.195,00
1UND

CULO PICÀPE: . l4otor 1.6 Ílex

aspirado;. Potência: 120 cv com etanol
/ 118 cv com gasotlnâ, a 5.500 rpm,

apíoximâdamente;. Câmbio mânual de

6 marchâs;. CaPacidade da caçamba:

583 litros. apÍoximadamênte;'
Capacidade de carga Útit; variâ entre

650 kg e 680 kg, apÍoxlmâdamente:'

Tanque de combustívet de 45 titÍos,
apíoximadaínente;. Fíeios: disco

ventitado nâ diânteka e tamboí na

traseira, com ABS e EB0;' Suspensáo

traseira independênte, tipo MúLtitink,

que evitâ o eÍêito dê oscilaçáo

Íadicionât das Picapes de cârga

andovâzias.

1

R$

123.195,00VALOR ÍOÍAL ESÍIMADO

l.3.osdocumentosauxiliaresêosparâmetÍosUtilizadosparâaobtenÉodospreçosde
ÍeÍerência, nos termos do artigo 23 da Lei n" '14.133/2021' constam dos autos do processo

administrativo.
1.4. O objeto desta contratação NÃO se enquadra como sendo de bem de luxo' conÍorme

DecÍeto Municipal n' 01012024.

1.5. O prâzo de vigência da crntÍataçáo é de 03 (três) mêses contados da assinaturâ do

contrato, prorrogável por até 10 anos, ná forma dos artigos 106 e 107 dâ Lei n' 14 13312021'

2.1, O presentê termo de referência lem como base legal a Lei Federal 1413312021'

especificadamente seu inciso l, do art. 28.

2.à. o procedimento observado obedece ao disposto no artigo 18 e seus incisos' bem como

o Decreto
2.3. Os
do parágr sr{?,

Municipal n'010/2024.
bens a serem adquiÍidos enquadram-se na classiÍicação

afo único, do artigo 60, inciso xLl da Lei n' 14 j331202
de bens comuns, nos termos

CAçÃO MCOMUBEMMOcotFtELEGAL CLASSE NTOENQUADRAM

e

1

q
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especiÍicações utilizâdas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao

objeto e descritos de forma objetiva no instrumênlo convocatóÍio, não acarretando prejuízos à
qualidade dos bens e, tampouco, ao inleresse público.

3. OBJETIVO DA CoNTRATAçÃO E PREVISÃO NO PLÂNO DE CONTRATAç
ANUAL (PCA)

3.1. O objetivo da presente contratação é o cumprimento das funções institucionais do

município, que visa o atendimento do interesse público, conforme consta pormenorizada no

Estudo Técnico Preliminar.
3.2. A demanda náo está prevista no Plano de Contrâtâçôes Anual (PCA)' devido ao
município de Encruzilhada/BA ainda não ter elaborado. No entanto, a demanda encontra-se
prevista nos diversos instÍumentos de planêjamento da gestáo pública

4. FUNDAMENT E DESCRIçÁO DA NECESSIDADE DA CONTRÂTAçÃo

?IETEIIUIA TUiIICIPAI DE EI'CTUZILHÂDÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23ICEN]RO
CEP:45.150-000 tNCRUZIIHÂDÁ - BÁ

cNPJ: 13.907.373/OOOI - 92

4.1. A presente contrataçâo fundamenta-se nas necessidâdes descritas no Estudo Técnico

Preliminar, conforme extralo das partes que constam nesse termo de reÍerência.

4.2. A Secretaria Municipal dê Assistência Social do MunicÍpio de EncÍuzilhada/BA

desenvolve açóes, programas, projetos e serviços destinados à proteÉo social, ao atendimento

de familias e indivíduos em situaçáo de vulnerâbilidade e risco social' bem como à execuçâo

das políticas públicas socioassistenciais de competência municipal.

4.3. Para o adequado desenvolvimento dêssas atividades, faz-se necessária â

disponibilizâÉo de veÍculo automotor com características compatíveis com as demandas da

Secrêtaria, destinado ao dêslocamento de equipes técnicas, realização de visitas domiciliares,

acompanhamento de usuários, transporle de mateÍiais, equipamentos e demais atividades

inerentes aos serviÇos socioassistenciais, tanto nâ sede quanto nâ zona rural do MunicÍpio'

4.4. A disponibilização do veículo conlribuirá para o Íortalecimento da estrutura operâcional

da Secretaria Municipal de Assistência Social, proporcionando maior eÍlciênciâ, segurânça e

agilidâde na execuçáo das ações socioassistenciais, âssegurando melhores condiçóes para o

atendimento da população e para o cumprimento das atribuições institucionais do Municipio

4.5. O diagnóstico da estrutura disponível demonstra que a frota atualmente âcessÍvel à

Secretaria é insuliciente para garantir o âtendimento regular e simultâneo das demândas

programadas e emêrgenciais, resultando na dependência de veículos compartilhados com

outras unidades administrativas, em conllitos de agenda e na possibilidade de adiamento de

atividades extêrnas. Tal limitação reduz a autonomia operacional da unidade e dificulta o

cumprimento tempestivo das ações sob sua responsabilidade.

4.6. A êscolha de veículo tipo picape decorre da necessidâde de utilização em traietos com

diÍerentes condiçôes de ciÍculâÉo, inclusive acessos não pavimentados, bem como da

necessidade de transportar, de forma separada e segura, materiais, equ'pamentos e dema's

recursos empregados nas ações da SecÍetaria. A conÍiguraçáo pretendida proporciona maior

resistência, capacidade de carga, êstabilidade e veÍsatilidade operacional, sem representar

aquisição de bem de luxo, devendo suas especificaçôes Iimitar-se aos requisitos indispensáveis

ao atendimento da necessidade administrativa e à preservação da conpetitividade'

!fréncruznnooaE=ry
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JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO

4.7. O critério de julgamento dâ pÍetensa contrâtação será o menor preço global;

4.8. Nos termos do art. 47, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021, as licitações atenderáo
ao principio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicãmente vantajoso. Na

aplicação deste princlpio, o § 'lo do mesmo art.47 estabelece que deverão ser considerâdos a

responsabilidâde técnica, o custo para a AdministraÉo de vários contÍatos frenle às vantagens
da Íedução de custos, com divisão do objeto em itens, ê o dever de buscar a ampliaçáo da

competição e de evitar a concentÍação de mercado.
4.9. Considerando que o objeto consiste na aquisição dê 01 (um) veÍculo aulomotor tipo
picape, caracterizado como bem único e materialmente indivisível, não se mostra tecnicamente
possívelo seu parcelamenlo sêm a descaraclerização da solução pretendida.

4.10. Não se âplicâ, portanto, a divisão do objeto em lotes ou grupos, uma vez que não há

pluralidade de bens autônomos ou parcelas passíveis de fornecimento independente. A
contrataÉo deverá contemplar a entrega integral do veículo, incluindo seus componenles,
acessórios, documentação, garantia e demais obrigaçôes vinculadas ao fomecimento.
4.11. O eventuâl Írâcionamento das obrigações inerentês à âquisiÉo poderia ocasionar
incompâtibilidâde entre componentes, indefiniÉo de responsabilidades, comprometimento da
garantia de fábrica e aumento dos custos administrativos relacionados à gestáo e à Íiscalização

contratual.
4.12. Desse modo, a manutençáo do obieto em item único revela-se técnica e
economicamente adequada, prêssrvando a funcionalidade integral do veículo, a

responsabilidade do tomecedor e a eficiênciâ da conhataÉo.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

São requisitos da contratação

PTTFEITUTÂ TUX'CPAT DE ETCNüZI]HÂDA
PRAçA PÊDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CtP:45.150-OO0 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOt-92

a) Os itens deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ordem de

Íornecimento emitido pelo município;
b) Os itens serão solicitados de forma única, conforme necessidade e solicitâção da

unidade solicitante:
c) Os itêns sêrão êntregues no seguinte endêrêço: Rua José Alves De Souza, n'6, Baino:

Nossa Senhora de Lourdes;
d) O veículo dele ser enlregue oKM, com todos os acessórios padrôes de fábrica
e) Os itens deverão ser entregues em peíeita condição acompanhados da respectiva nota

fiscâlcontendo: marca, fabÍicante, modelo, procedência e prazo de gârantia.

0 Sempre que necessário, os itens deverão vir acompanhados de manual do usuário;

g) Em caso de defeito, avarias, inconsislências ou falhas, o item deverá ser substituído,

reparado ou corrigido, às expensas da contralada, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de aplicação de sanções prevista em Lei;
h) O fornecedor deverá comunicâr à mntratante, com antecedênoiâ.mÍnima de 24 (vinte e

ilfr\ÊEoUM
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PPCFETTUIÂ U}IICIPAT DE EI{CTUZILHADA
PRAçA PEDRO FERRÀ2. N23ICTNTRO
C€P:45.I50.OOO ENCRUZILHADA . BÂ

cNPJi t3.S07.373/OOOt-92

para entrega, mediante comprovaçáo;
i) DuÍante a execuÉo do contrato, â contratada deverá manter em compatibilidâde com

as obrigações assumidas todâs as condições de habilitaçâo e qualiÍicação exigidâs no
processo de contratação.

j) Os itens e suas embâlagens deverão, sempre que possível, observar os critérios dê

sustentabilidade ambiental estabelecidos em normâs vigentes e aplicáveis.
k) Os valores propostos para o objeto, deverá incluir todos os cuslos operacionais (frete,

entregas, funcionários), encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros incidentês direta ou indiretamente sobre o Íomecimenlo, sendo que o
preço proposto será o finâl â ser pâgo pela administração;

l) Será conÍerido, no ato da entrega, será verificado se os itens entÍegues atendem as

especiÍicações apresentadas nâ proposta de p[eços;

m) O pagamento à empresa contratada será realizado somente após o recebimento

deÍinitivo e â verificâção da conÍormidade dos itens;

n) Os materiâis dêverâo ser enlregues embalados, de Íorma a não ser danificado durante

âs operações de transporte e descarga no locâl da entrega;

o) Os itens fomecidos devêÍáo sêr acompanhados de gaÍantiâ mínima, quando Íor o caso,

e a contratada será responsável por prestar suporte técnico adequado dentro desse

período, sem custo adicional para â Administração Pública;

p) A contratada deverá seguir todas as normas e legislações vigêntes relâcionadas ao

Íomecimento, transporte e manuseio dos itens;
q) Os itêns devem êstar êm conformidade com as regulâmentaçôes de segurânça e

desempenho, prevenindo eventuais falhas que possam comprometer o funcionamento

das unidades alendidas.
r) A administração aplicará, na pretensa contratação, às regras da Lei Federal 14. 133i2021

e o Código de DeÍêsa do Consumidor, se Íor o câso;

5.'1. lndicação de marcas ou modelos

5.'1.1. Não será exigida marca especÍfica para o processo.

5.1.2. Os modelos serâo àqueles descritos nâ planilha de itens

5.2. Da exigência de amostrâ

5.2.1. Não SeÉo Exigidas Amoslras

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1l de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor) t!!8éncruzinoaa
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5.4. Garantia da proposta

5.4.1. Não haverá exigênciâ da garantia da proposta dos artioos 58 e seouintes da Lei n"

14.133, de 2021 , pelas râzões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5.5. Garântia dâ contrataçâo

PICFEITUNA UUI'!CIPAI DE EIICRUZ[.HÂDA
PRÂÇÂ PTORO F€RRAZ . N23ICENÍRO
CtPr45.l50-000 ENCRUZIIHÂDÂ - 8Â

cNPJr 13.S07.373/OOOI-92

5.5.1. Náo haveÍá exigência da garantia da contÍataÉo dos artiqos 6 e seauintes
14.133. de 2021 . pelas razôes constantes do Estudo Técnico Preliminar

Lei n"

6. DÊSCR|çÃO DA SOLU

6.'1. A presente soluçáo cônsisle na âquisição de 01 (um) veículo automotor novo, zero

quilômetro, tipo picape, destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal

de Assistência Social do Município de Encruzilhada/BA.
6.2. A aquisiçáo visa contribuir paÍa a continuidade das atividades administrativas e

operacionais desenvolvidas pela SecÍetaria Municipal de Assistência Social, especialmentê o

deslocamento das equipês técnicas, a rêalização de visitas domiciliarês' o acompanhamento

de usuários e o transporte de materiais e equipamentos.
6.3. O veículo deverá possuir caracteríslicas compatíveis com as necessidades da

Secretaria, observando os Íequisitos mínimos de desempenho, segurança, capacidade de

carga, economia, conforto, durabilidade e adequação âos deslocamentos rêâlizâdos na sede e

na zona ruraldo Município.
6.4. As exigências de manutenÉo, assistência técnica e garantiâ dêvem estar em

conformidade com as normas da Lei no 14.133/2021, que estabelece os requisitos de qualidade

e eliciência nas conlratações públicas. Alem disso, o Código de Defesa do Consumidor (Lei no

8.078/1990) gaÍante os direitos da administração pública como contÍatante, especialmente no

que diz respeito à entrêga de bêns duráveis com garantia adequada;

6.5. A solução proposta mostra-se adequada às necessidades da Secretaria Municipal de

Assistência Social, por possibilitar maior eíciência no desenvolvimentÔ das atividades

inslilucionais, garantindo melhores condiçóes para o deslocamento das equipes técnicas'

rêalização de visiias domiciliaÍes, acompanhamento dos usuários dos serviços

socioassistêncials, transporte de materiais e apoio às ações desenvolvidas na sede, distritos e

zona rural do Município. Além disso, a aquisiçâo contribuirá parâ o fortalecimento da estrutura

operacional da Secretâria, asseguÍando maior âgilidade, sêgurança e eficiência na prestação

dos serviços públicos à população.

7. MODELO OE EXECU E DE ACEITAçÂO DO OBJETO.

7.1 O prazo de entrega dos bêns é de 30 (trinta) dias, contados dâ Ordem de Fornecimento'

em remessa Únrca
everá comunicar as

7 .2. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a

erfrwzlfltítfroÉry
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PEEFEITUNÂ HI,IICIPÂI DE ETGNUZII.HÂDÂ

PRAçA PEDRO FERRAZ . N23 I CENTRO
CEP:45.I50-OOO ENCRUZILHÂDA - BÂ

cNPJ: t3.S07.373/OOOt-92

prorrogação de prazo seja analisado, ressaúadas situações de caso fortuito e Íorça maior.
7.3. A entrega dos bens será realizada no seguinle endereço: Rua José Alves De Souza, n'6,
Bairro: Nossa Senhora de Lourdes.
7.4. O recebimento do objeto será: a) provisoriamente, de Íorma sumária, pelo responsável
por seu acompanhâmento e Íiscalizaçáo, com verificação posterior da conformidâde do material
com as exigências contrâtuais; b) delinitivamênte, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mêdiante termo detalhado que comprove o atendimênto das exigências

contÍatuais.
7.5. O recebimento provisório ou deÍinitivo do ob.ieto oão exclui a responsabilidade da

Contralada pelos prêjuízos resultantes da inconeta exêcução do contrato, ou, em quâlquêr

épocâ, dâs gârantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por Íorça

das disposiçoes legais em vigor.
7.6. Os bens poderão seÍ rejêitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com âs

especiÍicaçoes constantes neste Têrmo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de ate 02 (dois) dias, a conlar da notiÍlcâçáo da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicaçáo das penalidades. O recebimento do objeto nâo exclui a rêsponsabilidade

da contratâda pelos prejuízos resultantes da inconeta execução do contÍato.

8. DOS RECURSOS ORçAMENT

8.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamêntária

própriâ, prevista no orçamento do MunicÍpio, na classificação abaixo:

óRGÃo; 4 - FUNDo MUNtctPAL DE ASSlsrÊNclA soclAL DÊ ENCRUZILHADA

SECRETARIA: 0501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

AÇÃO: 1.031 - AOUISIÇÁO DE EOUIPAMENTOS PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL

ELEIvIENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e l\4atêrial Permanente

FONTE DE RECURSO: 16600000

9. ESTIMATIVA DOS PREçOS REFERENCIAIS;

9.1. O custo estimado da contratação é de RS 123.195,00 (cento e vinte e três mil e cento e

novenla e cinco reâis)

10. DA SUBCONTRAT

10.1. Nâo seÍá admitida a subconlratação do objeto licitatório

""fficararlgry
1,1. DA ALTERAçÃO SUBJETIVA.
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desde que sejam obsêrvados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçao
exigidos na licitaçáo original; sejam manlidas as demais cláusulas e condiçõês do contrato; não
haja prejuízo à exêcuÉo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidadê do mntrato.

12. DO MODELO DE GESTÁO E F|SCAL|ZÂÇÃO E DO CONÍRATO.

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com âs cláusulas
avençadas e as noÍmas da Lêi no '14.133, de 2021, e cadà parle responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensão do conlrato, o

cronogÍama de execuÉo será pronogado automaticâmente pêlo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias medianle simples apostila.
12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escÍito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

Para esse fim.
12.4. O órgáo ou entidade podeÉ convocar representante da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpÍidas de imediâto.
'12.5. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscâl(is) do

contrato, ou pelos respeclivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021. art. 'l 17. caout).

12.6. O flscaldo contrato será auxiliado pelos órgâos de assessoramento jurídico e de controle

interno da AdministraÉo.
12.7. O fiscâl técnico do contrato acompanhará a execuçáo do contrâto, para quê sejam

cumpridas todas âs condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a AdministraÉo;
12.8. O Íiscal técnico do contrato anotará no hislórico de gercnciamento do conlrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observâdos, nos termos da Lei no 14.133. de 2021.

art. '117, §1"
12.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irregulâridade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notiícáçóes para a coneÉo da execução do contrâto, determinando prazo para a coneção.
12.'10. O Íiscal têcnico do contrato informará ao gestor do conlato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessáÍias e saneadoÍas, se for o caso.
12.í1.No caso de ocoÍrências que possam inviabilizar a exêcução do contrato nas dalas

aprazadas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do conlrato
12.12. O fiscal lécnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em têmpo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogâÇáo

contratual.
12.13. O fiscal adminislrativo do contrato verificará a manutenÉo das condições de habilitâção

da contratada, acompânhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização dê apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisqueÍ documentos

PnEFE?UiÂltul{1",r Oaalglg2ltXADA
PRAçÂ PEDRO FERRAZ - N23ICENTRO
C€P:45.150-000 ENCRUZILHÂDA - BÂ

cNPJ: t3.s07.373/OOOt-92

comprobatórios pertinentes, caso necessário
ats, [6*mrrytrrtú,q= IIE'fr,
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contrato atuará tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ullrapassar a sua competência.
'12.'15.A fiscalizaÇáo técnica e administraliva poderá ser executada pelo mesmo servidor
público designado pela autoridade competente, considerando a realidade local e as condiçôes
de execuÇão do objeto do contrato;
12.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros Íormais dâ execuçáo no histórico dê
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrêncaas, das

alteÍações e das pronogações conlratuais, elaborândo relatório mm vistas à veriflcaçáo da

necessidade de adequações do contrato para Íins de âtendimenlo da finalidade da

administÍação.
12.17.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

conlratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidaÉo e do pagamento da despesa no relatóÍio de riscos

evenluais.
12.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizâdos pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à exêcuÉo do contrato ê as medidas adotadâs' infoÍmando,

se for o caso, à autoridade supeÍior àquelas que ultrapâssarem a sua competência.
12.'19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação Íealizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setoriâlquanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contÍatado, com menÉo ao sêu desempenho na execuÉo contÍatual, baseado nos indicadores

objetivâmente deÍinidos e aferidos, e a eventuâis pênalidâdês âplicadâs, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
12.20. O gestor do contrato tomará providênciâs para a formalizaÉo de processo administratavo

de responsabilizaÉo para fins de aplicação de sanções, a ser mnduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo sêtor com competência para

lal, conforme o caso.
12.2'1. O Íiscâl administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

téÍmino do contrato sob sua Íesponsabilidâde, com vistas à tempestiva renovação ou

prorrogação contratual.
12.22.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório Íinal com informaçÕes sobre a

consêcuçáo dos objetivos que tenhâm iustificado â contratação e eventuais mndutâs a serem

adotadas para o apÍimorâmento das atividades da AdministÍação.

DO FORNECEDOR.

.I3.1. FORMA DE SELEÇÃO E C DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

13.'1.'1. O fornecedor será selecionado por meio da Íealizaçeo de procedimento de

LlclTAÇÁo, na modalidade PREGÃo, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO.

í3.2. FORMA DE FORNECIMENTO

13.2.1. O fornecimento do obieto será inlegral
\!fiencruzithodoq=
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13.3. ExrcÊNcrAs DE HABTLTTAçÃo

13.3. 1 . Para Íins de habilitaçáo, deverá o licitante comprovar os seguinte§ requisitos

í3.3.í.í. JURIDTcA:

13.3.'1.'1.1. Pêssoa físlca: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei. tenha validade para lins de identiÍicação em todo o terÍitório nacional;

13.3.1 .1.2. No caso de empresário lndividuali inscriçáo no Registro Público de Empresâs

Mercântis, a caÍgo da Junta Comercial da respectivâ sede;
'13.3.'1.'1.3. Em se tratando de microempreênd€dor individual - MEI: CertiÍicado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceilaçáo Ítcàtà condicionada à

verificaçao da autenticidade no sítio www.portaldoemDreendedor.qov.br;

13.3.í.1.4. No câso de Sociêdade emprêsária, sociedadê limitadâ unipêssoal - SLU ou

Sociedade Emprêsária ou Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada ' EIRELI: ato

constitutivo, estatuio ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documenlo comprobatório de seus administradorês;

13.3.1,1.5. lnscriçâo no Registro Público de Emprssas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal' filial ou

agênciai
13.3.1.1.6. No câso de sociêdade simples: inscÍição do ato constitutivo no Registro Civildas

PessoasJuÍídicasdolocâldesuasede,âcompanhadadeprovadaindicaçâodosseus
administradores;
13.3.1 .1.7. No caso dê cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado nâ Junta comêrcial ou inscrito no

Rogistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei no 5.764. de 1971;

13.3.1 .1.8. AgricultoÍ Íamiliaí: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P vál'da'

ou, ainda, outros documentos deíinidos pela Secretâria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento AgÍáÍio, nos termos do ad.4o . §2o do De no 10.880 .de2dede zembro

de 2021.
13.3.'l.1.9.ProdulorRural:matrículanoCadastroEspecíÍicodo|NSS-CEl'quecompÍove
a qualificaçáo como pÍodutor rural pessoa física, nos termos da lnstrucão Normativa RFB n'

971. de 13 de novembro de 2009 (arts lT a 19 e 165).

13.3.1.1.10. No caso de emPÍeaa ou sociedade êstÍangeiÍa

decreto dê âutorizâção;
13.3.1.1.'1'1. Documentos oficiais de identiÍicação dos sócios;

13 31.1.'12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas a§ alteracóes ou

em funcionamento no País

da consolidacão res ctiva

FISCAL, SOCIAL E TRÂBALH'13.3.1.2. ISTA:HABI

133.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nâcional de Pe

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

13.3.1.2.2. Prova de inscriçâo no cadastro de conlribuintes

houvêr relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente

ssoas Jurídicas (CNPJ) ou no

estadqal e/ou munlclpal, se*'+gffiJyffi
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13.3.1 .3.1 CeÍtidáo negativa de falência expedada pe distribuidor da sede do Íornecedor -

13.3.'1.2.3. Prova de Íegulâridade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediânte

apresentaçào de certidão êxpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita FedeÍaldo BÍasil
(RFB) e pela PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários fêderais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunla no 1.751 , de o2l10l2o'14' do

Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

13.3.1.2.4. Prova de rêgularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dê Serviço (FGTS);

13.3.1.2.5. Provâ de inexistência de dóbitos inadimplido3 porante a justiça do trabalho,

mediante a apresentaçáo de certidão negativa ou positiva crm efeito de negativa, nos termos

do Titulo Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabâlho, aprovâda pelo Decreto-Lei nÔ

5.45211943:
'13.3.1 .2.6. Prova de regularidade junlo à Fazênda Estadual, através da Certidão Negativa

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a

empresa for sediada;
1g.3.1.2.7 . Prova de regularidade junto à Fazenda Municlpal' através da Certidão Negativa

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipâl onde a empresa

for sediada;
13.3.'l .2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja quâlificado como microempresa ou

empresa de pequeno poíte deverá apresentar toda a documentaÉo exigida para efeito de

comprovaÉo de regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.
13.3.í.2.9. Caso o Íomecedor seja consideÍâdo isento dos tributos Estâdual ou Municipal

relacionados ao obieto contratuâ|, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaÍaçáo da Fazenda respecliva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, nâ Íorma da

lei.

13.3.1.2.10. Provâ de regularidade através da Certidão de Cadastro de EmpÍesas lnidôneas e

Suspensas (CEIS)

13.3.'1.2.11. Prova de regularidade através do Cadastro Nacional de Empresãs Punidas

(cNEP)

lo

Lei no 14.133 . de 2021. art. 69. caput, inciso ll

13.3.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração do resultado dê exercício e demais

Os documentos referidos acima limitaÍ-se-áo ao último exercício no caso de a

dica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
idos conibase no limite definido

);

demonstÍaçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exsrcícios sociais, comprovando:

13.3.1.3.3. índices de Liquidêz Gerâl (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);
13.3.1 .3.4. As empresas cÍiadâs no exercício financeiro dâ licitaÉo deveráo atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

t g.3r.e. ouALlFlcAÇÃo EcoN CO.FINANCEIRA.

abertura.
13.3.1 .3.5.
pessoa jurí
tJ.J. t.J.O. Os documentos referidos acima deverão ser exig

Co"$[4'dfrFtsnÊrtoq=ry
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13.3.1.3.7. Caso a empresa licitante aprêsente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

será exigido para fins de habilitaÉo patrimônio líquido mÍnimo de '10% do valor total estimado

da contratação.
13.3.1.3.8. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deveráo atender a todas

as exigências da habilitaÉo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art.65, §1o).
13.3.'1.3.9. O atendimenlo dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

medianle declaração assinada poÍ proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

Íomecêdor-

í3.3.í.4. QUALT tcA.
13.3.1.4.1. Comprovaçáo de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitaçao -Atestado(s) de Capacidade

Técnicâ, Íomecido(s) por pessoa jurÍdica de direito público ou privado, quando for emitido por

ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.

13.3.í. O Íornêcedor disponibilizará todas as informaÉes necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, úpia do contrato que deu supoíte

à contrataçáo, endereço atualda contÍatante e local em que Íoi executado o obieto conkatado, denke

outaos documentos.

13.3.2. Alvará de localizaçáo e funcionamento

í3.3.'t.5. TNFORMAçÔESCOMPLEMENTARES

í3.3.1.5.'l. Câso admitida a paíicipaÉo dê cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complêmenlar:

13.3.1-5.2. A ÍelaÇáo dos cooperados que alendêm aos requisitos técnicos exigidos para â

contrâtação e que executarão o contrato, com as respectivas atas dg inscrição e a comprovação de que

estão domiciliâdos na localidade da sede da coop€rativa, rêspeitado o disposto nos ?.d§-!:-i-oç j§.qXL

21,lÍrsi§o I e 42. §§2" a 6" da n 5.7ô4. dê 1971

13.3.1.5.3. A declaÍaçáo de regularidâdê de situação do contribuintê individual- oRSCl, para cada

um dos cooporados indicados;

13.3.1.5.4. A comprovação do capital social proporcional ao número ds cooperados necêssários à

exêcução conÍatual;

13.3.1.5.5. O registro previsto na Lei n.5.764. de 1971. art. 107;

13.3.1.5.6. A comprovação de integração das respectivas quolas-partes por parte dos cooperados

que êxecutarão o contrato; e

13.3.1.5.7. Os seguintes documentos para a comprovaÉo da íegularidade jurídica da cooperativa:

â) ata de ÍundaÇão; b) estiatuto social com a ata da assembl6ia que o aprovou; c) regimênto dos fundos

instituidos pelos cooperados, com a ata da assemblêia; d) editais de convocâção dâs três Últimas

âssembleias gerâis extraordinárias; e) três registros dê pÍesença dos coopeÍados que executarâo o

conlrato em assemblêias gerais ou nas reuniõês seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados

ll
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autorizaram a cooperativa a contrâlar o objeto da licitação;

q=

l



II!rI
.;-15q=

5.764 de'1971 ou uma declaração, sob as penas da lea, de que tal auditoria nâo foi exigida pelo óígão
fiscalizadoí

14. OOS CR|TÉR|OS PARA MED|ÇÃO E PAGAMENTO.

14.1. As mediçóes serâo realizadas de acordo com o solicitado pela âdministração municipâ|,
em decorrência da sua necessidade, nos termos previsto no contrato e o eÍetivamente entregue
à administraçâo;
'l'4.2. PaÍa Íins de liquidaÉo, o selor competente deverá verificaÍ se a nota fiscal ou

inslrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessáÍaos e
essenciais do documento, para que a admanistraÉo possa realizar a respectivai
14.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de alé 30 (trinta) d,as, contados a partir

do íecebimento da Notr Fiscal ou Fatura, através de ordem bancáriâ, pâra crédito em banco,
agência e conta corÍente indicâdos pelo contratado, sempre após a Íealizâçáo das entregas.
14.4- Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íaturâ no momento êm que o
órgão contratante atestar a execuçâo do objeto do contrato.
14.5. A Nota Fiscalou Fâtura deverá ser obrigatoriamente âcompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sÍtios
eletrônicos oÍiciais ou à documentaÉo mencionada no art. 68 Lei no 14j3312021.
14.6. Havendo erro na apresentaçáo da Notâ Fiscál ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaÉo da despesa, como, por exemplo,
obrigação Íinanceira pendente, dêconente de penâlidade imposta ou inadimplência, o
pagamento flcará sobrêstado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o pazo paÍa pagamento iniciâr-se-á após a comprovaÉo dâ regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratanle.
14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem
bancária para pagamento.
14.8. Antes de cada pagamento à contrâtâda, será realizada de forma on]ine consulta aos
silios eletrônicos oÍlciais para veriÍlcar a manutençáo das condiçóes de habilitaçáo exigidas no
edital.
14.9. Constatando-se a situaçào de irregularidade da contratada, sêrá providenciada sua
notiÍicação, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, ãpresentê sua deÍesâ. o prâzo poderá ser prorogado uma vez, por igual
peÍíodo, a critério da contratante.
'14.10. Previamente à êmissão de nota de empenho e a cãda pagamento, a Administração
deverá realizar consulta on]ine mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais para identaÍicar
possível suspensáo temporária de participaÉo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contÍatar com o Poder Público, bem como ocorrências impediiivas indiretas.
14.'11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá mmunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejâm acionados os meios pertinentes e necessários para garântir-o recêbimênto dê sêus

PftFEITUPA I'ItrIICIPAI DE :I'CRUZI]HADÂ
PRAçA P€DRO FERRÂZ - N23 I CENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZItHÂDÂ - 8A

cNPJ: t3.907.373/OOOI-92
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rescisão contratual nos autos do processo administrativo corÍespondente, assegurada à

contratada a ampla defBsa.
'14.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada náo Íegularize sua situaçâo de
hâbilitação.
14.'14. Será rescindido o contÍato em execuçáo com a contratada inadimplente, salvo poÍ motivo

de economicadade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justiÍlcado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da clntratante.
14.15.Quando do pagamênto, será efetuada a retenção tributária prevista na legislâção

âplicável.
14.16.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n' 12312006, náo sofrerá a retençáo tÍibutária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento íicará condicionado à

apresentaÉo de comprovação, por meio de documenlo oÍicial, de que Íaz jus ao tratamenlo

tributário favorecido previsto na referida Lei Complêmenlar.
'14.17.Nos casos de eventuâis atrasos de pagamento, desde que a Contratadâ não tenha

concorrido, de algumâ formâ, parâ tanto, Íica convêncionado que â taxa de compensaçâo

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediantê a aplicação da seguinte fóÍmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =
Valor da Parcêla a ser Paga.

I = Índicê de compensação Íinanc€ira = 0,00016438, assim apurado:

t=(rx)t=(6/100)
365

TX = Percentuâl da taxa anual = 6%

í5. DO REAJUSTE.

15.1. Os preços contratados poderâo soÍrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-

base eslá vinculadâ à data do orçamento estimado, nos teímos do aí. 25, §7o da Lei no

't4.133t2021.
15.2. Nos reajustês subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a

partir dos eÍeitos financeiros do último reajuste.
15.3. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reaiusiamento, o CONTRATANTE

pagaÉ à CONTRATADA a importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a

dilerença conespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apÍesentar memória de cálculo Íefêrente ao reajustamênlo de preços do valor

remanescente, sempre que este oconer.
í5.4. Nas aÍeriÇôes finais, o índice utilizado para reajusie sêÍá, obrigatoriamente, o definitivo

15.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇáo, o que vier â ser determinado Pela

\Eàirruinnoaoq=ry



lltrJLtrI§t=
í5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oÍicial, paÍa rea.iustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
'15.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

í6. ALTERAÇOES DO CONTRATO.

16.1. Eventuais alteraçôes conlratuais reger-se-ão pela discip linâ do Art. 124 da Lei no

14 .133t2021 .

16.2. Nas alteraÉes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do ârt 124 da Lei no

14.1g3t2121, o contratado seÍá obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais'

acréscimosousupressôesdeâté25%(vinteecincopoÍcênto)dovalorinicialatualizadodo
contrato.
16.3. As supressões resultantes de âcordo celebrado entre âs partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

'16.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorizaçâo escrita e fundamentada da autoÍidade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo.

16.5. A eninçáo determinada por ato unilateral da AdministraÉo poderá acarretar as

consequências indicadas no aÍt. 139 da Lei 14.19312021' sem prejuízo das sanções previ§tas

na Lei 14.133t2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital.

16.6. O termo de rescisão será precedido de Relatôrio indicâtivo dos seguintes aspectos,

conÍorme o caso:
16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciâlmente cumpridos;

16.6.2. Relação dos pagamenlos já efetuados e ainda devidos:

16.6.3. lndenizaçóes e multas.

17.1. O contrato sgrá extinto quando cumpridas as obrigaçôês de ambas as parte§' ainda que isso

ocoía anles do píâzo estipulâdo para tianto.

17.2. Se as obrigaçôes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará proíogada até a

conclusâo do objeio, caso êm que deverá a AdministraÉo p'ovidenciar a readequaÉo do cronograma

Íixado para o contrato.

17 2 1. Ouando a não conclusão do contrato reÍerida no item ânterior decorrer de culpa do conlratado:

a) Íicárá ele constituído em mora, sendo-lhe aplicávêis as respectivas sançoes

administrativasi e

b) podeÍá a Admini§tração optar pela extinÉo do contrato e'.nesse caso' âdotará âs

medidas âdmitidas em lei parâ a continuidade da exêcuçáo conlratual-

't7.3. A extinção do contrato não coníiguÍa óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

Íinancei.o, hipotêse em que sgrá concedida indenizaÉo por meio dê termo indenizatório (aá 13't ' capÚt'

dâ Lei n.o 14.133. de 202'1).

17.4. O contrato Poderá ser extinto caso se constate quê o conkatado mantém vínculo de natureza

técnica. comêrcial, econômicâ, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

PNEFEITUTÂ IIUNICIPÀI. DE EI{CRUZIlHADA
PRAçÂ PEDRO FERRAZ'N23 ICENTRO
CEP:45.I50-OOO ENCRUZITHADA . BÂ

cNPJ: 13.907.373/0001-92

DO CONTRATO.17.

contratantê ou com agentê público que tenha desempenhado funçáo na IctEÉY'u âlue na íiscalzaçào

ou,§üi#nssllúéo
El= EnF



IIIELEq=
ou por aíinidade, até o terceiro gÍau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021)

18. DAS HIPÓTESES DE

18.1. O futuro contralo poderá ser rescindido, a critério dâ ContÍatânte, nas hipóteses de

inadimplêmento pârcial ou lotal de quaisquer obrigaçóes contidas neste termo de referência,

nos termos do art. 137 da Lei Federc:14.13312021, desde que efetivamente reste comprovado

prejuízo à finalidade pública pretêndida com a contratação;

18.2. Caóe à pârte prejudicada ou interessada a comprovaçáo do efetivo prejuízo que

justiÍique a rescisão contratual, caso ocorra quaisquer dos moiivos indicados na legislação;

'18.3. A rescisão contratuãl será processada nos autos de processo dê gestáo, sempre se

garantindo o contraditório e â ampla defesa;

18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, Íicam assegurados os direitos da Administração

contidos na legislaÉo, sem pÍejuÍzo de quaisquer outros previstos pela legislaçâo

í9. DAS SA ES ADMINISTRATIVAS

PPEFEITURA MUTICIPÀ] DE EI'CRUZIIHÂDÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23ICENÍRO
CEP:45.150-O00 ENCRUZITHADA - 8Â

cNPJ: 13.907.373/0001-92

19.'1. Comete infraçáo administÍativa, nos termos da Lei no 14 133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcialdo contrato;
bi der causa à inexecuÉo paÍcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao ,uncionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução toialdo contrato;
di ensejar o retardamento da execução ou da entÍega do objeto da contratâção sem motivo

jusliÍicado;
Li- ãpies"nt", documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato:
0 praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza;

Éi fratiLr ato tesivo pÍevisto no art 5'da Lei no 12.846' de 1o de agosto de 2013'

t ô.2. ô ticitantelaoiudicatário que cometer qualquer das inÍrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sújeito, sem prejuízo da Íesponsabilidade civil e criminal, às seguintes

sançóes:

i.Advêrtência, quando o mntratado der causa à inexecuÉo parcial do conlrato, sempre que não

." i*tmát ã irp"siÉo de penalidadê mais grave (ârt. í 56, §2", da Lei no 14"133' de 2021):

ii.lmpedlmento de licítar e contratar, quandipraticadas as càndutas descritas nas alÍneas "b"'

"c"e"d'dosubitemacimadesteContrato,semprequenãoseiustificaraimposiçãode
penalidade mais grave (art. '156, § 40, da Lei n"14.133,de2021); 

.

iii.bàciaraçao de'inidoneidade lara licitar e contratar, quando praticadâs as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" á "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"b", "c" e .d", que justifiquem ã imposiçáo de penalidade mais grâve (art 156' §5"' dâ Lei n'
14 133 , de 2021)

iv.Multa:
1. 0j% (um décímo por cento) até 1% (um por cento) lot d

o valor da parcela inadimplida /,,;.niÍadâ a incidência a 15 (quinze

2 10% dez or cento até 15% ze cento sobre o

ia de atraso injusliÍicado sobre

) dlas {rôeÀ:*'gj#tflêifriw
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Contrato, em caso de atraso na execuçáo por peiodo supeior ao previsto no subitem anteior
ou de inadimplemento parcial da obrígação assumida:
3. 15% (quinze pot cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo

nào atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obigação, lnclusive nos cásos
de ertinção por culpa da CONTRATADA; eq. lX @m décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentaçáo da
garuntia (seia para reforço ou por ocasiáo de pronogação), observado o máximo de 2% (dois
pot cento).
iv.1. O atiaso superiot a 25 (vinte e cinco) dlas autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
iv.2. As penâlidades de multa deconentes de faÍos diversos serão consideradas
in de pe nde nte s entre si.
19.2.1. A aplicaçáo das sançõe§ previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma' a obrigâção

de rêparaçâo iniegral do daáo causado ao Contrâtante (aít. 156, §9o, dã Lei no 
.14 133, de 2021)

19.2.à. Toàas as ;nçoes previstas neste contrato poderãô sêr aplicadas cumulativemente com â multa

(art. '156, §7", da Leino 14.'133, de 2021)
iôi.:. ÀnLs'aa apticaÉo da multa seráÍacultada a defêsâ do interessado no prazo de 15 (quinze) diâs

úteas, contado da áata àê sua intimaÉo (art. 157, da Lei n" 14 133, de 2021)

lg.z.a. Su 
" 

multa aplicada e as i;de;izaçóes cabíveis íorem superiores ao valoÍ do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao ôontratado além da perda desse valor, a diferençâ será

descontada da garantià prestadâ ou sêrá cobrâda judicialmente (art 156, §8", da Lei n" 14 133 de

2021).
1g.2.!. prêviamente ao encaminhamento à cobÍança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativâmente no prazo máximo de 20 (vinte)'di;s, a contar da data do recebimento da

comunicaÉo enviâda pela autoridade competênte
ió.ã. a ãpri""çao oas sanções realizar-se-á em pÍocesso âdministrativo que assegure o contraditório

e a ampn àetesã ao contra;do, observando-se o proc€dimento previsto no caput e parágraÍo§ do aJt'

158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contrataÍ
ió.1. f'fá apficaçao aas sançôes sêrão con§idêrados (art. 156, §1", da Lei n" 14'133' de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infrãçáo cometida;
b) as peculiâridades do caso concrêlo;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratântei
ãí a imptantação ou o aperfeiçoâmento de pÍograma de integridade' conforme normas e

orientações dos órgãos de contÍole
'19.5. Os atos previsios como inlragóes administrativas na Lei no 14.133. dê 202i, ou em outras leis

de licitações ê contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei n' 12.846, de 20'13, sêrão apurados e julgados conjuntamentê, nos mesmos autos, obsêNados o

rito procedimêntal e autoridade competênte definidos na referida Lêi (aí. 159)

í9.6. A personalidâde juíídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito pa râ fâcilitar. encobrir ou dissimular a prática dos alos ilícitos previslos neste Contrato

ou pâra provocar confusáo pêtrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções âplicâdas à pessoa

jurldica sêrão estendidos âos seus administradores e sócios com podeÍes de administração, à Pessoa

juridica sucêssora ou à emprêsa do mesmo ramo com Íelação de coligaçâ o ou conkole, de Íato ou dê

dirêito, com o Contratâdo, obseNados, êm todos os cãsos, o contrâditório, a ampla deÍesa e a

obrigâtoriedãde de análise juridicâ prévia (art. 160. da Lei n" 14.133,de2021)
'Í9.7. O Contratante doverá, no prazo mà\imo de 30 (finta) dias úteis' contado da data de aplicação

da sanção, inÍormaÍ e mantêr atuali2ados os dados relativos âs saôçôes poÍ ela apl icâdas, para fins de

publicidade no Cadastío Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas {Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PodeÍ Executivo FeÀcral. (Art- 161. da Lei no

lltrl14 133 , de 2021)
deln'Gllq= tuguolllp,dacry
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contratar sáo passíveis de reabilitaçáo na íorma do art. 163 da Lei no 14.133121-

19.9. Os débitos do contratado para com a Administração conlratante, resultantes de mulla

administrativa e/ou indenizaçóes, náo inscritos em dívida âtiva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgâo dêcorrentes deste mesmo contrâto ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contrâlante;
'19.10. O valor da multa poderá ser dêscontado das faturas devidas à CONTRATADA.
19.11. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não íor suÍiciente parâ cobrir o valor da multa, íica a

CONTRATADA obrigada a recolher a imporlância dêvida no prazo de '15 (quinze) diâs. contado dâ

comunicâçâo oficial;
19.'12. Esgotados os meios administrativos para cobÍançÉ do valor devido pela CONTRAÍADA à

CONTRATANTE, aquela será encaminhâda para inscriçâo êm divida ativa;

19.13. O contÍato, sem prejuízo das múltâs e demais cominãções legais nele previstâs, podêrá

ser rescindido unalateralmentg, por ato Iormal da Administração, nos casÔs ênumerados na lêgislaçáo

20. OA GARÂNTIA DE EXECU

20.'1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução dos artigos 96 e seguintes da

Lêi no 14.133, de 2021.

21 OBRIGAç ES DA CONTRATANTE.

2'1.1. São obrigâções da Contrâtante:
2'1.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçôês estabelecidas no Edital e seus anexos:

21.1.2. VeriÍicar minuciosamente, no prazo Íixado, a conÍormidade dos bens Íecebidos

pÍovisoriamente com âs especiÍicáçóes constanles do Edital e da propostâ' para Íins de

aceitação e recebimênto definitivo;
21.1.3. Comunicar à Contíatada, por escrito, sobre imperfeiçoes, Íalhas ou

irregulaÍidades verificadas no objeto fomecido, para que seja substituído, repãrado ou conigido;

2'1.'1.4. Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de c,omissão/servidor especialmente designadoi

21 .1.5. EÍetuar o pagâmento à Contratada no valor correspondente âo Íomecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica

para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. '14í da Lei n" 14 '13312021:'

21.1.6. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compÍomissos assumidos pela

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do presente Termo de Contrato'

bem mmo por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de âto da ContÍatada' de

sêus empregados, prepostos ou subordinados.

2I.2. OBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

A contratada deverá cumprir a i ne 13 7O9 de 4 de LGPD , quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão da futura contratação, a paÍtir dâ apresentação

da propostâ no procêdimento de contratação, indepêndentemente de declarâção ou dê

aceitaçâo expressa;
21 .2.2 A empresa deverá implementar medidas técnicas e adrP inistrativas adequadas

acessos não autorizados, .alteraçáo,deGlmão, Perda.
toJ-B EncÍuq= zilhado
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21.2.3. Os dados obtidos somente podeÍão seÍ utilizados para as Íinalidades que
justificaram seu acêsso e de acordo com a boa-fé e com os pÍincípios do art. 6" da LGPD.
21.2.4. Todos os dados pessoais tratrados pela empresa deveÍão ser mantidos em sigilo,
com acesso restrito apenas aos profissionais que necessitem dessas informaçôes para a

execuçáo dos serviços contratados.
2'1.2.5. A empresa náo poderá transferir dados pessoais a teÍceiros sem a aulonzação
prévia e por escrito do município, exceto quando exigido por lei.
2'l.2.6. A empresa deverá garantir o âlendimento aos direitos dos titulares dos dados,

como acesso, coríeÇáo, exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na

LGPD.
21.2.7 . Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevanle
aos titulâres dos dados, a empresa deverá notiÍicar imediatamente o município e adotar todas

as medidas necessárias paÍa mitigar os eÍeitos do incidente.
21.2.8. A empresa deverá pàrmitir auditorias e inspeçôes pelo municÍpio ou por terceiros

designados, para veÍiflcar a conformidade com as obígaçõês de proteção de dados.

21.f.g. A empresa deverá garanlir quê seus colaboradores envolvidos no trâtamento de

dados pessoais recebam treinamênlo adequado sobre as práticas de proteÉo de dado§ e a
importância da conformidade com a LGPD.
2'1.2.1O. Ao término do contÍato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados

pessoais tralados em nome do município, salvo s€ houvêr obrigação legal de retenção'

22. OBRIGAçÔES DA CONTRÂTADA.

22.1. A Contratada deve cumprir todas as obÍigâções constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa

ê peíeita execução do objêto e, âinda:

22.1-1. EÍetuaÍ a entrega do obieto em peÍfeitas condiçóes' conforme especiÍicações'

prazo ê local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva

nota Íiscal, na qual constarão ãs indicações reíerentes a: marca, procedência e prazo de

validade:
22.'1.2. Rêsponsabilizâr-se pelos vÍcios e danos decorrentês do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13e17 a27,doCódigo de Defesa do Consumidor (Lei no8078.de1990);

22.1.3. Responsabilizar-se pelos danos câusados diretament€ à Administrâção ou a

terceiros em razão da execução do contrato;

22.'1.4. ReparaÍ, conigir, remover, reconslruir ou substituiÍ, â suas êxpensas' no total ou

em partê, o obieto do contÍato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções rêsultantês

de sua execução ou de materiais nela empregados;
22.'1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto'

com a devida comprovação;
22.1.6. i/iantêr, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitaÉoi

22.1 .7 lndicâr preposto para representá-la durânle a êxecuçáo do contrato;

22.1 .8 lmplantaçao de programa de integridade pelo licitante Yencedor, no prazo de 6

(seis) meses. em caso de licitagão de grande vulto, nos termos dllilÊilo 25, §4: da Lei n'

-Bqt Cncruzllhodow
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22.1.9. Cumprir com a reserva de c€rgos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou

para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.93 da Lei no 8.213/1991

23. DAS REGRAS ICAS DO REGISTRO DE PREçOS

23. 1 . Nâo será utilizado o registro de preços

24. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:

24.1. Prêço máxlmo aceitávêl:
24.1.1. Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles

contidos no processo administrativo, revelados aos licitantes apenas âpós a Íase de lances'

24.1.2. Excêpcionalmente, podeÉ ser acatado pÍeço unitário por item supeíor ao fixado

na tabelâ de preços máximos de reÍerência, desde que náo haia sucesso na tenlativa de

negociação com o particular e cuias circunstâncias dêmonstÍem que é mais vantajoso para a

Administração, mediante despacho Íundamentado.

24.2. A exequibilidade dâs propostas:

24.2.1. Se cônstatada a prêsunÇão de inexequibilidade do preço Ílnal proposto, deverá ser

efetuada diligências, nos termos do § 2o do art. 59 da Lei Fêderc|14.13312023, pata permitiÍ ao

licitante demonstrar a exequibilidade de seu prêço, por meio da apresentação de planilha de

custos e respectivas cópias de notas Íiscais ou pÍopostas de Íornecedores, ou outros

documentos probatórios hábêis.

Pft FEFUNA llUXICIPII. DE EIICPUZII.HADA
PRÂçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZITHADA - 8A
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ANEXO II _ MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO AOMINISTRÂTIVO ........i.,.., DE

FORNÉCIMENTO QUE FAZEM ENTRE SI O [MUNICÍPIO], POR

INTERMÉDIO DO (A\ IÓRGAO CONTRATÁIVIE' E IEMPRESA]

O MUNICÍPrc de ÍNOMEI por intermédio do(â) ....................... ..... .... (órgão contraÍarlê), com

sede no(a) lindicar endereço completo], inscÍito(a) no CNPJ sob o no xx.xxx.xxr0001-xx, neste

ato representado(a) pelo(a) .................... ..... (caryo e nome), inscrito no Cadaslro de Pessoa

Física (CPF) sob o n' xxx.xxx.xxx-xx e porlador do RG n' xxxxxxx SSP/UF, doravante

denominado CONTRÂTANTE, e o e o(a) inscito(a) no CNPJ/MF sob o n'
s6diado(a) na , em ......... - " '" " doravante designado

CONTRATAoo, neste ato rcpÍesentado(a) por ...-...---..-................. . (nome e funçâo no contratado)'

coníorme atos constitutivos da emryesa Ol, procuração apresentada ros autos, tendo em vista o que

consta no Processo Adminlstratlvo no.../..., e em obsêrvância às disposições da Lei no 14 133,

de 1o de abril de 2021, Decreto Municipal no...., de [dia] de [mês] dê [ano] e na Lei no 8 078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor, e demais legislação aplicável, rêsolvem celebraÍ o

presente Termo de Contrato, demrrente do Pregáo Eletrônico/Presencial no l ' mediante as

cláusulas e condições a seguiÍ enunciâdas.

í.í. O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de empresa paÍa Íomecimento de

nas condições estâbelecidas no Termo dê Referência'

1.2. Objeto da contraiação:

ITEi/l EsPEcrFrcÂçÁo UNIOAOE
MEDIDA

DE OUANTIOAOE VALOR
uNlrÁRto

VÂLOR
fOÍAL

1

2

3

í.3. Vinculam esta contrataÉo, independentomentê de transcrição

'1.3.í. o Termo de ReÍerência;

í.3.2. O Edital da Licitação;

í.3.3. A Propostâ do contratado;

í.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

LA PRIMEIRA - OBJETO

VIGÊNCIA ESULA SEGUNDA -
.a....... contados do(a)2.1. O pÍazo de vigência da contratação é de

a*IHE íci%rf,h"àüoq= cry
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14.133, de 2021 .

2.1.í. A pronogação de que trata eslê item é condicionada ao atesle, pela autoridade

competente, de que âs condições e os preços permanecem vântajosos para a Administrâção,
permitidâ a negociaÉo com o contratado.

2,2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A pronogaçao de contrato deveÍá ser promovida mediante celebraÉo de termo aditivo.

2.4. O mntrato não poderá ser pronogado quândo o contratado tiver sido penâlizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimenlo de licitare contrataÍ com podeí público,

observadas as abrangências de aplicâÉo.

3. cúusulÂ TERCE|RA - MoDELos oE ExEc E GESTÃo coNTRATUAIS

3.1. O regime de execuÉo contratual, os modelos de gestáo e de execução' assim como os

prazos e condições de conclusão, enlrega, observâção e recebimento do obieto constam no

Termo de Reíerência, anexo a este Contrato.

4. cLÁUSU LA QUARTA SU

4.í. Não será admitida a subcontrâtação do objeto contratual

5.C ULA QUINTA - PREÇOE DE MEDrÇÃo

5.í. O valoÍ total da contrataÉo é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estâo incluÍdas todas as dêspesas ordináías diretas e indiÍetas

decorrentes da execuÉo do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encârgos sociais'

trabalhistas, prêvidenciários, Íiscâis e comerciais incidenles, taxa de administração, frete'

seguro e outros necéssários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo'

5.3. O valor acima é meramente e§timativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quanlitativos eÍetivamente Íomecidos.

6.í. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes enconlram-

se deÍinidos no Termo de Referênciâ, anexo a este Contrâto

7.'1. Os pÍeços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, conÍoÍme mapa de pre@s constânte nos aulos do

processo administrativo.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado' os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo contratante, do indice (lGP^1)'

exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluidâs após a oconência da anualidade'

USULA SEXTA - PAGAMENTO6

- REAJUSTEULÂ7. C

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimffit#,ff,?flEÜ,q= rryiP

AçÂO
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7.4. No caso de atraso ou náo divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratanle
pagaé ao contratado â imporlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença corÍespondente tão logo sejâ(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamenle,

o(s) deÍinitjvo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), êm substiluição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação enülo em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente' por meio de termo aditivo'

7,8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. LA OITAVA . OO CONTRÂTANTÉ

São obrigações do Contratante8.1.

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações âssumidâs pêlo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçÔes estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrilo, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, repârado ou mnigido, no total ou em paÍte'

às suas expensâs;

8.5. Acompanhar e liscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6, EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto'

no prazo, forma e condições estabelecidos no presents Contrato e no Termo de Rêferência

8.7. Aplicar âo ConlÍâtado as sançôes pÍevistas na lei e neste Conlrato:

8,8. CientificaÍ o órgáo dê representação judicial do município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóês pelo Contrâtado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobro todas as solicitações e reclamâções relacionadâs à

exêcuçáo do presente Contrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impertinentes'

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

8.í0. A Administração terá o pÍazo de 30 (tinta) días, a contar dâ data do protocolo do

requerimento paÍa decidir, admitida a prorrogaÉo motivadâ. por igual período

8.íí. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro

Íeitos pêlo contÍatâdo no prâzo máximo de 30 (trint4 dias;

8.í2. NotiÍicâr os emitenles das garantias quanto ao inÍcio de pÍocesso administrativo para

apuraçào de descumprimento de cláusulas contratuâis.

8.í3. A Administraçâo não responderá poÍ quaisquer comp assumidos Pelo

do tllltoüocry
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qualquer dano causado a teÍceiros em dec,orrência de ato do ContÍatado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

I LA NONA . OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

PNEFEITUTA IIUl{tCIPAI DE EI'CTUZlrHADA
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9,'1, O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôe§ constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas dêcoÍTentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, aindâ, as obrigaçôes a seguir dispostas;

9.2. Entrêgar o objeto acompanhado do manuâldo usuário, com uma vêrsão em português,

e da relação da redê de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-sê pêlos vícios e danos dêconenles do obieto, de acordo com o Código

de Oefesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9,4. Comunicar ao contratânle, no pr:zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ântecede

a data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovaçáo;

9.5. Atender às determinações regulares emilidas pêlo Íiscâl ou gestoÍ do contrato ou

autoridade supeÍior (art. 137, ll, dâ Lei n." 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou

informaçáo por eles solicitados;

9.6. Reparar, codgir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

paÍte, no prazo Íixado pelo íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios' deÍeitos

ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconenles da execuÉo do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros' não reduzindo essa

responsabilidade a fiscâlização ou o acompanhámento da execuçáo contratual pelo

contralante, que Íicará aulorizado a descontrr dos pagamentos devidos ou da garãntia' caso

exigida, o valor conespondente aos danos sofridos;

9,8. Quando não ÍoÍ possÍvel a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - slcAF, o contratâdo deverá entregar ao setoÍ responsável pela Íiscalização do

contrato, junto com a Notâ Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova

de regulaiidade relativa à Seguridade Social; 2) certidáo conjunta rêlativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que Gomprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratadoi 4) cêÍtidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) CeÍtidáo Negativâ dê Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas'

previdenciárias, Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçáo especiÍica' cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e náo poderá onerâr o obieto do

contralo:

9.í0,ComunicaraoFiscaldo@ntrato,nopÍazode24(vinteequatro)horas'qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no localda execução do objeto contratual'

uer atividâd6que não esteja sendo9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualq
a

ryE o
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bens de terceiros.

9.í2. Manter durante toda a vigência do contrato, êm compatibilidadê com as obrigâçóes

assumidâs, todas âs mndiçôes exigidas parâ hâbilitaÉo nâ licitâÉo;

9.í3. Cumprir, durante todo o periodo de execuÉo do contrato, â reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservâs de cárgos previstas na legislação (art. 116, da Lei n." '14.133, de 202'1);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

Íiscal do contrato, com a indicação dos êmpregados que preencheram as referidas vagas (art'

1í6, parágrafo único, da Lei n.o 14.133,de2021]-,

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informâções obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato:

9.í6, Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionâmento dos

quanlitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decoíentes de Íatores

futuros e incertos, dêvendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratagáo, êxceto quando ocorrer algum dos

evenlos arrolados no aÍ1. 124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

9.í7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íedeÍal, estadual ou municipal'

as normas dê segurânça do contratante;

í l.t. Comete infraçáo administrâtiva, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021 ' o contÍatado que:

i) der causâ à inexecuçâo parcial do contralo;

j) der câusa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdminislraÇão ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inleresse colêtivo;

k) der câusa à inexecuÉo totaldo contrato;

l) ensejaro retaÍdamento da exêcução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo

jusliÍicado;

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa duÍante a execuçao do

contrâto:

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.84ô, de 10 de agosto de 2013

1í.2. Sêrão aplicadas âo contratado quê incorrer nâs infrações acima-descritas as seguintes

lltrl

MA- GARANTIA DE EXEC UçÃO10. USULA

ADMINISTRATIVASPRIMEIRA _í1. SULA E

iald

í0.1. Não haverá exigência de garantia contÍatualda execuçáo.

sanções:
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se justiíicar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n" 14.133, de 2021);

vi.lmpedimento de licitar e contíatar, quando praticadas as condutas descritas na§ alíneas "b',
"c" e "d'do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de

penâlidade mais grave (ârt. 156, § 4', da Lei n" 14.133,de2021):
vii.Declaração de inidonêldadê para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descÍitas nas alíneâs "e", Y, "g" e "h' do subitem âcima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", 'c'e "d", que justifiquem a impôsição de penalidadê mais grâvê (art 156, §5"' da Lei n"

14.133, de 2021\.
viii.Multa:

1. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cênto) por dia de âtraso injustiÍicado sobre

o valor da pârcela inadimplida timitada a incidência a 15 (quinze) dias Úteisi

2. 10% (dez por cento) até 15yo (quinze por cenq sobre o valor da parcela em atraso do

Contrato, em caso de atraso na execução por perÍodo superior ao previsto no subitem anterior

ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida;

3. 15% (quinze por cenq até 2|yo (vinte por cenq sobre o valor do Contrato ou do saldo

nào atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obigação, inclusive nos casos

de ertinçao por culpa da CONTRATADA; e

4. 1o/" (um décímo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasiáo de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois

por cento).

iv.1. O atraso supeÍioÍ a 25 (vinte e cinco) d,as autoriza a Administração â promover a extinçáo

do contrato por descumprimento ou cumprimênto inegular dê suâs cláusulas, conforme dispõê

o inciso ldo ârt. 137 da Lei n. 14.133,de2021.

iv.2. As penalidades de multa decoÍentes de Íatos dtuersos s erão consideradas independentes

enüe si,

11.2.1. A aplicação das sançôês previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigâçáo de reparaçáo integrâl do dano causado ao Contratante (art 156' §9"' da

Lei n'14.'133, de 2021)

11.2.2. Todâs as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulalivamente com â multa (art. 156, §7", da Lein" '14.133, de 2021).

11.2.3. Antes da aplicaÉo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da datâ de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14 133, de 2021)

11.2.4. Se a multa aplicâda e as indenizâçôes cabíveis forem superiores ao valoÍ do

pagamento eventualmente devido pelo Contratânte ao Contratado, além da perda desse vâlor'

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art 156' §8o'

da Lei no 14.133, de 2021).

11.2.5. Previamentê ao encáminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (lrinta) dlás, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Íealizar-se-á em processo adminisEativo que assegure o11.3. A aplicaÇão das sançoes

'{BEHtiü"rittrüHoEl= cry
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e parágraÍos do art. 158 dâ Lei n" 14.133, de 2021, paÍa as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.4. Na aplicâção das sançôes serão considerâdos (art. 156,§lo,daLei no 14.133, de 2021):

F) a natureza e a gravidade da infração cometida;
g) as peculiaridades do caso concrelo;
h) as circunstánciâs agravantes ou alenuantes;
i) os danos que dela provierem para o Contratante;
j) a implantação ou o aperfêiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientaçôes dos órgãos de controle.

1í.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" '14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contÍatos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como alos

lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serao apurâdos e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art.

159).

í í .6. A peÍsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideÍada sempre que utilizada

com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sançoes aplicadas à pessoa iurídicâ serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pêssoa jurídica sucessora ou à empresâ do mesmo ramo com

relaÉo de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ãmpla dêfesa e a obrigatoriedade de análise juÍídica prévia (art

160, da Lei no 14.133, de 202'l).

í1.7, O Contratante devêrá, no prazo máximo de 30 (lrinta) dias, contado da data de aplicação

dâ sanÉo, informar e manter alualizados os dados relativos às sanções por ela aplicâdas, para

Íins de publicidade no Cadastro Nacionâl de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

CâdâstÍo Nacionâl de Empresas Punidâs (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

FedeÍal. (Art. 16'1, da Lei n" 14.133, de 2021).

íí.8. As sançóes de impedimento de licitar e contrâtar e declaraÉo de inidoneidade para

licitâr ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do aí. 163 da Lêi n" 14.13312'1.

íí.9. Os débitos do contratado para clm a AdministraÉo contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com os crédilos devidos pelo reíerido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de oulÍos contrâtos administrativos que o contrâtado possua com o mesmo órgáo

ora contratante, na forma da lnstruçáo NoÍmativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abrilde 2022.

12. USULA D MA SEGUNDA- DA EXTll,lçÂO CONTRATUAL

'12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

í 2.2. Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogadâ

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração ,UHff;ffi;ffi,
q=w



lltrI:"8q=
PREFEITUTÂ UXICIPÀI.DEE}ICPUZII.HADA

PRÂçA PEDRO FERRAZ - N23 ICTNTRO
CEP:45,I50-OOO ENCRUZITHÂDA - BÂ

cNPJ: 13.907.373/OOOl-S2

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato reÍeÍida no item anterior decoÍrer de culpa
do contratado:

c) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicávêis as respectivas sanções
administrativas; e
d) podeÍà a Administração optar pela êxtinÉo do contrato e, nesse caso, adotaÍá as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

í2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipulâdâs, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos molivos previstos no artigo 137 da Lei no '14.'133121,

bem como amigavelmente, assegurados o contíaditório e a ampla defesa.

12.X.1, Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lêi.

12.3.2. A alleraçâo socialou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensêjerá a erlinçáo se não restringir sua capâcidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo adilivo para atleração subjetiva.

í2.4, O termo de eíinção, sêmpre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.4.3. lnd€nizações e mulias.

í2.5. A extinÉo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econÔmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.' 14.'133, de 202'l).

12,6. O contrato poderá ser extinto câso se constate que o contratado mantém vÍnculo de
natureza lécnica, comercial, econômice, financaiÍa, tÍebalhista ou civil com dirigente do órgáo
ou entidade contratrnte ou com agenle público que tenha desempenhado funÉo na licitação
ou atuê na fiscalizaçáo ou na gestâo do contrato, ou que deles seja ónjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei
n.o 14.133, de 2021).

í3. CLÁUSULA IMA TERCÊIRA . DA FI

í3.í.4 Íiscâlização do presente Contrato será exercida por um representante da
Administração, ao qual competirá dirimir âs dúvidâs que surgirem no curso da execução do
contrato e de tudo dará ciência à Administração.

í3,2,A fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a rêsponsabilidâde da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualqueÍ irregularidade, ainda que resultante
de imperíeiçoes técnicas, vícios Íedibitórios, ou empÍego de material inadequado ou de
qualidade inÍerior e, na ocoÍÍência desta, não implica em corÍesponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes e pÍepostos, de conformidade clan a Lei 14.133121.
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a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinândo o que for necessário à regularização das Íaltas ou
defeilos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

'13.4. O âgente que exercerá â riscalização do presente contÍato é XXXXXX, nomeado através
do Decreto Municipâl no xxxxxxx.

'14. ULA D MA QUARTA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRN

í4.í. As despesas deconentes da pÍêsente contrâtação coÍrerão à conta de recursos
êspêcíficos consignâdos no orçamento destê êxercÍcio, ns dotâÉo abaixo discriminada:

11,'1.1. cestão/Unidãde:

11.1.2. Fonte de Recursos:

1/+.1.3. Programa de Trabalho:

14.1.1. Elemento de Despesa:

15. USULA OUINTA - DOS CASOS OMISSOS

í5.í. Os casos omissos serão decididos pelo contratânte, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.'133, de 2021, e demais normas fedêrais aplicávêis e, subsidiariâmente, segundo
as disposiÇôes contidas na Lei no 8.078, de '1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e
noÍmas e princÍpios gerais dos contratos.

í6. cúusuLA D6ç1ya ggxla - a1-16p1qç5gs

í6.í. Eventuais alterações contratuais rêger-se-ão pêlâ disciplina dos arts. '124 e seguintes da
Lei no 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obígado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor
inicial atualizado do mntrâtô.

'16,3. As alterações contratuais deveráo ser promovidâs mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoriâ jurídica do contratanle, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaçáo dê sêus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no '14.133, de 2021).

í6.4. Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lêi no 14.'133, de
2021

17. ULA D CIMA _ PUBLICAÇÃO

'17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçoes Públicas (PNCP), nâ formâ prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021 , bem como
no respectivo sítio oficial nâ lntemet, em atenção âo arl. 91, caput,

SO

q
o.' 14.133, de 2021,

I
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í9. cúusulA DÉcrMA orravÂ - FoRo

í8.í. Fica eleito o Foro da cidade de Encruzilhada/BA para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo,
conforme art.92, §1o, da Lei n" 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

MUNtcíPto DE xxxxxxxx
Representante legal do órgão gerenciador

CONTRATANTE

[EMPRESAI
Íepresenlante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) regislrado(s)

GONTRÂTADA

ANEXO III - DECLA ES CONJUNTAS

O8JETo: xxx

PREGÃo ELETRôNtco N" n«/2026

Podadordo RG 

-, 

abaixo assinado, na qualidadê dê rêsponsável legal dâ êmpresa proponêntê,

oECLARA, de foma expressa, com o fito de aprêsentaçáo de proposla pâra contrataçãoCNPJ

em lelâ, quê

1. Possullodas as condiçoes de participaçâo no presenle crcdenciamênto;
2. Oue tem conhecimenlo de lodas as condições para execuÉo do objêto;

ene #§.EhEtt fttnrlffüüory
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impostos, empregâdo§, ftetes, e demais despesas que impactam na fomulação dos prêços;

4. Para fins do disposlo no inc. Vldo artigo dâ LêiFederaln" 14-133/2021, que não empÍega menor de dezoito ânos em

trabalho nol!mo, perigoso ou insalubre e náo emprega menorde dezesseis anos;

5. Sob as penalidades c€bíveis, da inexistência de fatos superuenientes impeditivos para a sua habilitaçáo nesle

credenciamento,
6. Que â empresa náo uliliza mão-de-obra direta ou indietâ de menores, confome d sposto no ad. 68, inciso lV, da Lei

Fedêrâl n0 14.133/2021 e no arl. 70, inciso XXXlll, da Conslltuição da Repúblicâ Federativâ do Brasilde 1988, não

utiliza máo de obra direla ou indireta de menores de 18 (dezoilo) anos em tÍabalho nolúíro, pe goso ou insalubre ê

de menores de 16 (dezesseis) anos em quâlquêr lrâbalho, salvo na condição de aprendiz, â pâítií de 14 (quatorze)

ân0s;
7. Que a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimenlo ao disposto no art.227, § 40, da Constituiç5o

da República FedeÍativa do Brâsil de 1988, e ao disposto no Título Vl da Parte Especial do oecreto-Lei 2.848, de 7

de dezêmbro de 1940 (Codigo Penal), alterado pela 1ei 12.015, de 7 de agosto de 2009, que nâo rêalizâ nem emprega

agentes que pemitam a prática ou íaqam apologia, incentivo, mediaçâo ou fâvorêcimento da proslituição infafliÍ ou

outra íoma de explolação sexualde c ânça ou âdolêscênle ou dê vulnerável;
8. Que a empresa paÉ lodos os íns legâis, e em especial em atendimento ao ad. 63, nciso lV, da Lei Fêderâl no

14.133/2021, quê cumprê as exigênciâs de reseívâ de caqos para pessoas com defciênciê e para reabilitado da

Previdêncla Social;

9. Que a empresa pâra todos os íns legai§, em especralem atendimento ao arl.40 da LeiFedeÍâln0 14.133/2021, que

cumpre os rcquisitos legais para o enquâdramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte estando âpta

a usufruií o tralamento favorecido assegurado em lei, confome modelo anexo a este Edital

10. Que inexiste ServidoÍ Público em seu quâdro, nos lermos da determinaçáo de Lêi Federal 14.133i2021, dentre

âquêles qle possuem vedação;

Local , _de de 

-.

RAZÂO SOCIAL / CNPJ /NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /ASSINATURA

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DÊ o

Razáo Social da Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CNPJ N': xxxxxxxxxxxx l. Esiadual: no«xxxxxxx

L l\4unicipal:

Endereço :xxxxxxxxxxxüxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Validade daÍelefone: (DDD) xxxxxxxxx Fax: xxxxxxxxxx E-mâil: x

*§q= Cnctuzilhaóalry
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Prazo de Pagamento (cÍe. Edital) Banco: xxxxx Agência: xxx Conta Corrente: xxxxxxxxxxx
Rep. da Empresa: xxxxxxxxxxxxx RG no: xxxxxxxxxxxxx CPF no. Dooo«xxxxxxxxxx

Planilha com informações, confoÍme abaixo.

Apresentamos nossa Proposta para prestaÉo dos serviços dos Serviços, na Íorma de Pregão
Eletrônico, referente ao objeto do Pregão Eletrônico n'. PÊXXX|2O26 acatando todas as
estipulagões consignadas no Edital, conforme abaixo:

Dsscrição ot Uni
d.

R$ Unit. Rl Totâl

1

2

3

VALOR TOTAL OÂ PROPOSTÀ RS

No pÍeço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes,
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucío,
materiais ê mãode-obra a serêm empregados, seguros, fretes, transportes, e quaisquer outros
necessários ao fiele integral cumprimenlo do objeto deste Contrato e seus Anexos.

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as inÍormações e condiçóes para o
cumprimento das obrigações objeto desta licitação e que atendemos a todas as condições do
Edital.

_ BA, DIA dê MÊS dê XXXX

Razão Social / CNPJ / Nome e No do RG do Representante Legal / Assinatura

llBencruzilhata§l= cry

+



IIITí
LEIq=

PilFllYl,R MUl.tCtpÂI DI IXCRUZ|II{ÂDA
PRAçA PEDRO FERRAZ . N23 I CENTRO
CEP:45,]50-OOO ENCRUZILHÂDA - BA

cNPJ: r3.907.373/OOOI-92

PROCESSO ADMINISTRATIVON' O73IO2l2026
PREGÀO ELETRÔNICo N" 02212026

PARECER JURIDICO
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PARXCER JURiDICO

PREGÀO ELE'I'RÔ:{ICO N' 022/202ó

EMENTÀ: Aquisiçào de 0l (um) veiculo
automotor lipo picapc parâ atcndimenlo dâ§

demandâs opeÍacionais c administmtivas dÂ

Secrelaria MuDicipal de Promoçào da

Assistência Sociâl de Encruzilhada,EA. Pregào

eletrônico. Menor pÍeço Blobal. Lei n'
l4.l 13/2021. Aprovaçâo com ressalvas.

I _ RELATORIO

l. A SecÍetaía Municipal de Promoção da Assistência Social submete à análi§e

jurídica o PÍegào Elctrônico n" 0221202ó, Processo Administlativo n' 07310212026,

destinado à aquisição de 0l (um) veiculo automotor tipo picape para atendimento de suas

demandas operacionais e administrativâs, pelo critério de menor preço global.

2. IntegÍam a instrução processual o Documento de Formalização dâ Demanda.

o Estudo Técnico Preliminar, a an ilise de riscos, o Termo de Referência, a pesquisa de

preços, a minuta do edital e seus anexos, a minuta do instnrmento contrâtuâl e os elementos

orçaúentiirios pertincntes. A presente análisc paíe dâ premissa de quc o fomccimento será

realizado de forma integrâl e imediata, sem prestações continuadas.

3. É o relatório.

II _ DOS ÁSPECTOS JURÍDICOS

II.I-LI!TITES I}Â,{\ÁI,ISE JT]RÍDICÁTOR}ItU,..tDA

4. A presente manifestação juridica tem o escopo de assistir a autoridade

assessoiada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4". da Lei n" 14.l13, de I'
de abril de 2021. Destarte, inexiste determinação legal a impoÍ a fiscalização posterior de

cumprimento de eventuais recomendaçô€s feitas por esa unidade juridico-consúliva. Além

do Ínais, na eventualidade de o administrador nâo atender as oÍientâções do Órgào

Consultivo, deve justificaÍ nos autos as razões que embasaftun tal posiura. nos teÍÍnos do

an. 50, vII, da Lei n" 9.784, de 29 dejaneiro de 1999, que aqui tomâ-se emprestada.

5. Ressalle-se que o exame aqui ernpreendido se restringe aos aspectosjuridicos

do pÍocedimento, cxcluidos, portânto, aquclcs dc nanlreza emírlenlemenle lúLnica, o qlne

,À,
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inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas caracteristicas, preços, rcquisilos e

especificações. Com relaçâo a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridâde

competente se municiou dos elementos técnicos imprescindiveis para a sua adequaçào às

necessidades da AdministmÇão, conforme orientação coístante da Boa Púticâ Consultiva -
BPC no 7, que assim dispõc:

A mânifeslaçâo consultiva quc adetrfar quesúo iuÍidica com porcn.ial de §ignificarivo reflexo

e,n asp€cto técnico d€vc coBÍeÍ juslificativa da necessidâdc d€ fazô-lo. evitando-se

posicionamcítos conclusivos sobÍe temâs nâo jurldicos, tais como os tecnicos, administralivos

ou dE mdvmiêrcia ou opoítunidsde. podcodo-se, porcm. sobÍc e§tcs emnir opiniào ou forlnulâr

recomcndâçõcs. d€sde que cnfstizando o clÉt€Í discricioEário d. seu acalamcnro. (Manüal de

Boas Práticas Consultivõ aprovãdo pela PoÍaria ConjunB n' 0 I . dc 2 de dczcmbro de 20 I 6)

6. Cumpre registrar aindâ que a defidção acerca do parcelamento ou não do

objeto constitui matéria dc natureza prcdominafltemente tócnica c administrativa, inserida

na esfeÍa de discricionariedade do setor dematrdanle, a quem compete avaliÍú ,§

câracteristicas do mercado, as peculiaridades do objeto e os impâctos da medida sobre a

competitividade, a economicidâde e a execuçâo contratual. Não incumbe a esta Assessoria

Juídica substituir-se aos óÍgãos técnicos ne§sa análise de mérito, limitando-se sua attlaçào,

sob o prisma dajuridicidade, à verificaçâo dâ exislência de motivaçào ejustiíicativa técnica

nos autos, sem âdêÍltar na conveniênciâ ou na adequaçào técnica dâ opção adminislrativa

adotada.

7. Feita a ressâlva, passa-se à análisejuridica do presente processo

tr.II _ f,I.E1\IE)ITOS CONSTANTES:IO PROCESSO DE COIiTRÁTAÇÀO

8. De acordo com a Lei l4.ll3/21, íotadamente em §eu afligo 18. a

Administração Pública devená produzir os docutnentos abaixo durante a fâ_se de

planejamento dâ contÍataçâo: a) Documento de Fomalização de Demanda; b) Estudo

Tecnico Prelimina. (ETP); c) Análise de risco§ e d) Termo de Refbrência

9. Assim, pars viabilizar a contratação, a Administmção deverá ins!ruir os auto§

administrativos com os documentos supracitâdos que. !âíto no plâno formal, quanto ío
material, comprovcm o atendimenlo dos requisiros exigidos.

10. Dito isso, passamos a atrálise dos documentos juntados aos autos' quânto ao

pÍee[chimenlo dâs exigências leSais:

ll. O Docume o de Formalização da Demanda identifica a necessidade

administrativa de aquisição do veiculo e o selor requisirante. Considerada a documentação

que integÉ os autos, verifica-se, sob o prisma formal, atendimento à finalidade do

instrumento de planejamento. ,Á,
t!].8êouuznnooo
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12. Quanto ao Estudo Técnico Preliminar, incumbe ao setor de planejamento
justificar a necessidade, â soluçào escolhida, o quantitativo, a estimativa de custos e a
adequação ao interesse público, nos terrnos do art. i8 da Lei n. 14.133/2021. Após análise.
nâo se identifica óbiceju dico formal quanto a sua reguluLridade.

13. A análise de riscos integÍa a instruçào, dcvendo considerar. de forma
proporcional à aquisiçâo pontual. especialmente a entrega. a conformidade das

especificações e a garantia do bem. À vista dessa premissa, reputa-se formalmente atendida
a etapa dc identificaçào dc fiscos, sem substituir ojuizo técnico dos responsávcis.

14. Por sua vcz, o TerÍno de Referência é o documento que deve conter a

delmição do objeto. incluidos sua natureza, os quântitativos, o prazo dô contruto e, se for o

caso, a possibilidade dc sua prorogaçào, a fundamcntaçâo da contratação, a descrição da

soluçào, os requisitos da contxatação, o modelo de execução do objeto. o modelo de gestão

do contrato, os citérios de medição e de pagamento, a forma e critérios de seleção do
fomecedor, as estimativas do valor da contrâtação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cáiculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem
constar de documento separâdo e classificado e a adequação orçâmentária (art. 6', XXIII,
da Lei n' 14.133, de 2021).

15. Destaque-se, por oportrno, scr recomcndável a utilizaçâo do modelo de

termo de referência padronizado. a fim de garantir o conteúdominimo nccessário, bem como
a padronização e a celeridade na análise (ait. 19, IV, da Lei n" l4.i 33, de 2021).

16. No caso, o Temo de Referência descreve a aquisição de um veículo tipo
picape, com entrega prevista em 30 dias da ordem de fomecimento, e apresentajustificativa
vinculada às atividades socioassistenciâis. Sob o prisma formal, contém elementos
relevantes à definição do objeto, competindo à área tócnica certificar a adequaçào e i
oecessidade das camcteristicas exigidas, sem restriçâo indevida da competiçào.

17. O Termo de Referência informa valor total estimado de R$ 123.195.00 e

remete aos documentos de pesquisa de pÍeços constantes dos autos. Compete ao setor

técnico comprovar a adequação da metodologia do aÍ. 23 da Lei n' 14.133/2021 e a
compatibitidade do valor com o mercado. Assim, sob o prisma jurídico-formal, entende-§e
por regular.

18. Ressalta-se, contudo, que tendo em conta a naturcza estritamente técnica do
orçamento, a adequaçâo da metodologia empregada pam estimar os custos unitários dâ

contrataçào deixará de ser examinadapor este órgãojuridico, poÍ se tÍatar de atribuiçào nào

afeta à formaçào jurídica e âo prisma do exame da estrita Iegalidade-

!§rrr&rl§t= Encruzilltodo
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19. o valor referencial informado no Termo de Referência é de RS 123.195,00.

A efetiva consistência da pesquisa. suâ contcmporaneidade e a comparabilidade dos

veículos pesquisados são questôes técnicas que devem estar demonstradas Ía instrução

processual.

20- Nessc contexto, cumprc ressaltar que o órgão assessorado é quem dispôe de

condições téctricas adequadas para avaliar a idoneidade da pesquisa de preços e a

compatibilidade dos valores estimados com o mercado, nâo rendo este órgão de consultoria

conhecimento técnico paÍa se pronunciaÍ a respeito das coíclusões apresentada.

21. Quanto à habilitaçào, â Lei n' 14-133/2021 admite, cm seu aí 70, lII.
dispensa total ou parcial da documentaçâo nas contrataçôes pitÍã enrega imediata, nos

limites lcgâis. Tratando-sc da aquisição de um único vcículo, com entrega integral e sem

relação continuada de fomecimento, o Íisco de inadimplemento §ucessivo é reduzido, o que

recomeída exigências proporcionais à natureza do objeto. A flexibilização, contudo,

depende de motivaçâo adminisb-ativa e não afasta exigência§ con§titucioíais e legais

inderrogáveis. Conclui-se serjuridicamente admissível simplificar a hâbilitação neste caso.

22. A comprovação de regularidade perante â Seguridade Social, à luz do aí.

195, § 3", da Constituiçào FedeÍal, e as demâis vcrificações obrigatórias aplicávcis nâo sâo

af&stadas pela faculdade do aÍt.70, IIL A Pregoeira deverá observar as exigências

efetivamente preüstâs Íro edital, os impedimentos legais à contratação e o batâmento

diferenciado da Lei Complementar no 123/2006. Sob essa pcrspectiva, a habilitaçào deve

privilegiar os requisitos indispensáveis à segurança da aquisiçâo.

23. A exigência de alvâÍá de localizaçào e funcionamenlo. sem demonstração

de lei especial que o tome údispensável ao fomecimento do veiculo. nào se hamoni2â com

a proporcionalidade, sobretudo em contratação de Pronta eÍtrega. Recomenda_se a retirada

dessa condição de habilitação, preservadas eventuais autorizaçôes legalmenle exigívcis para

a atividade- Conclui-se pela necessidade desse ajuste pontuâl

24. A exigência genérica de atestados de capácidade técnica deve ser apreciada

à luz do art. 67 da Lei n' l4.l33l212l e da tàculdade de simplificação do art. 70, IU. Na

compra de veiculo padronizado. com eDEega integral, a Administraçào deverá justificar

concretamente a necessidade de expeíência pretéíta, evitando requisitos de quantilalivos.

prazos ou formalidades que restrinjam injustificadamente a compeliçào. Recomenda_se a

supÍessão da exigência, se d€snecessária, ou sua delimitação proporcional e mo(ivada-

Conclui-se pela adequaçâo do edital nesse ponto.

ilBéncruznnodoq= ÍE,ffiE
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PPEFETTURÂ UUNICIPAL DE ENCIUZILHADA
PRÁçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP: 45,]50-OOO ENCRUZII,HÂDÁ BA

cNPJ: t3.907.373/OOOt-92

25. Quanto à qualificação econômico-fEanceim, a exigência de balaíços.

índices e patrimôÍio liquido deve guardar correspondência com os riscos reais da

conhataÇão, obseÍvados os aÍts. 69 e 70, III, da Lei n' 14.133/2021- Considerando o

pagamento após o recebimenlo e a inexistência de execuçào continuada, recomenda-se

reavaliar a necessidade dessas exigências e motivaÍ cventual manutenção. Conclui-sc que a

pronta enrega autoriza sua flexibilizaçào, sem prejuizo das cautelas indispensáveis.

26. A cláusula 2.1 do odital indica dotação orçamentária. Conclui-se quê há

indicaçào formal de classificaçào orçamentária, cabendo à área competente confiínar
disponibilidade e adequaçào do recurso à aquisição.

27. A natJfezo de fomecimcnto integral e pontual não se confunde com

prestação continua. Por isso, deve seÍ sanada a divergência entre os prazos de três e quatro

meses previstos nos instrumentos, bem como excluida a refcrência genórica à pronogaçào

por ate dez âÍos, Ârndada nos aís. 106 e 107 da Lei n' 14.133/2021. próprios de seryiços e

fomecimentos continuos. O plazo deveú ÍefletiÍ entÍega, recebimento e obrigaçôes

contratuais peíineítes, sem paejuizo da Sarantia legal ou contÍalual do veiculo Conclui-se

pela necessidade de harmonizaçào das minutas.

28. O instrumento informa que não será utiliTadoo sistemade regi§tro de preços,

embora seu sumário e anexos coÍrservem referências a ata de rcgi§lro dc prcços c câda.süo

de reserva. Recomenda-se expurgar disposiçõ€s residuai§ iflcompátiveis. corrigir a

duplicidade de numôraçào do item 1.2 e conferir coerência eítre cdital, Tcrmo de Rcfcrônciâ

e minuta conúa$al. Cumpridos esses ajustes. deverào ser observadas as re8Ías de

publicidade da Lei n' 14.133/2021.

30. Em face do exposto, manifbsta-se esta Assessoriâ pela RECULARIDADE

ruRÍDICA COM RESSALVAS do Pregào Eletrônico n"02212026, recomenda-se, contudo,

os ajustes formais aduzidos nos padgafos 23 e 23 Ressalvam-se. ainda, o§ aspectos

técnicos, econômicos e administrativos de competência dos setores responsáveis.

ll. É o parecer, salvo melhorjuizo

Encruzilhada. 23 dejulho de 2026

lrir r
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PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CÊP: 45.150-0O0 ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOI-92

PROCESSO ADMINISTRATTVO N" O73I 0212026
PREGÀO ELETRÔNICO N" 02212026

PARECER DO CONTROLE
INTERNO
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PNEFEIruRÂ HU]IICIPAI DE E CRUZI1HÂOA
PRAçA PEDRO FERRAZ . N23 I CENÍRO
CEP:45.150-000 ENCRUZI-HADA - BÀ

cNPJ: I3.907.373/0OOl-92

Encruzilhada/BA, 27 de jutho de 2026

À Chefia do Controle tnterno

Assunto: Solicitação de Parecer do Controle lnterno referente ao processo Administrativo ne
07370212026, para a contratação de empresa para aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo
picape, visando atender às demandas operaclonais e administrativas da Secretaria Municipal de
Promoção da Assistênciâ Social.

Prezados,

Eu, Guilherme Santos Soares, Agente de Contratação, encaminho o presente ofício com o objetivo
de solicitar a êmissão de parecer pelo seto. de Controle lntêrno, referente ao procedimento de
contratação em andamento.

Considerando a importância de assegurar a tran5parência, a regularidade e a aderência às normas
de governança, solicito a análise dos seguintes pontos:

1. VeriÍlcação da conformldede dos âtos praticados no âmbito do procedimento dê contratâção, em
consonância com as normas internâs e a legislação aplicável;

2. ldentificação de eventuais riscos ou nâo conformidades que possam comprometer â integridâde do
procêsso;

3. Recomendações para a mitigação de riscos e aprimoramento dos controles internos, caso seja

idêntificada alguma irregulãridede.

A emissão deste parecer é de extrema relevância para a continuidade segura e transparente do
procedimento. Em anexo encontra-se todo processo administrativo para a referida emissão.

Agradeço a atenção e solicito que as orientações e considerações sejam encaminhadas com a

máxima brevidade.

Atenciosamente,

nMx,k,m?rv,
Agente de Contratação

'*âEiriiinnoao![= c@,
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Acerca da êxis!ência de
seguinte§ r1scos que mêrêcêm
recomendaÇões.

PTEFEITURÂ IIUl{ICIPÂL DE ETCRUZIIHADÀ
PRAçA PEDRÔ FERRÂZ - N23 ICENTRO
CEPI 45.]50-OOO ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: r3.907.373/OOOr-92

Encluzilhada-BÀ, 28 de julho de 2026

Ao Sr:.
Agen t e

Guilherne SanLos Soa res
de Cont rat âÇão

Em atendimento ao
Controle Interno
análisê:

Assunto! Parêcel do Controlê Interno refêrênte ao Processo
Admlnlstrativo no 01.20.03 para contrataÇão de êmpresa pâra
aquisição de 01 (um) veículo automotoÍ tipo picape, visaodo atender
às dêmandas operacionais e administrátivas da secretalia nunicipal
de promoÇão da assistência social,

Pre zado (a)

oficio encaminhado, apresentaÍnos o parecer do
!el-ativo ao procedimento de contlatação ên

Conformidade
A pós aná.Iise minuciosa dos documentos
constatamos que os procedimentos adotâdos
Dornas intêrnas ê a legislaçáo vigênte.

ê dos
estão

atos prat icados,
alinhados com as

rlscôs, não forêm identificâdos os
atenÇão. Dlante disso, não há mâiores

Este palecer
procedlmento

Pe rmanecemos
colaborar nâ

visa contribuir pâra a
de contrataÇão.

transparência e a segurançâ do

à disposiÇão para eventuais êsc1a!ecimentos e parà
implementação das medidas rêcomendadas.

Àtenciosamente,

,"r:::r::{;" das virgens
r Interno

lltÍr
lbgq= Enquzilhadog@,
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PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENIRO
CEP:45.I50-OOO ENCRUZILHADÂ - BÂ

cNPJ: r3.907.373/O@r-92

PROCESSO ADMINTSTRATIVO N' O73I02/2026
PREcÀo ELETRôNtco N' 02212026

PARECECER DO AGENTE DE
CONTRATAÇAO

'!ÊCncruznnoaaq= @tr@at
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PTEFEITURÂ IIUIIICIPAl DE EIICRUZILHADA

PRÀçÂ PEDRO FERRAz - N23 ICENÍRO
CEP:45.150-00O ENCRUZITHADA - BÂ

cNPJ: 13.907.373/oool-92

Encruzilhada/BA, 29 de julho de 2026

DESPACHO DO AGENTE DE CONTRATAçÃO

Assunto: Despacho do Agente de Contratação referente ao Processo Administrativo nQ 07370212026, paft
a cont.atação de empresa para aquisição de 01 (um) veÍculo automotor tipo picape, visando atender às

demandas operacionais e administrativas da Secretaria Municipal de Promoção da Assistência Social.

Prezada Senhora Secretária,

Em cumprimento às atribuiçôes legais e administrativas, informo que o processo refeíente à contratação

de empresa para aquisição de 01 (um) veÍculo automotoÍ tipo picape, visando atender às demandas

operacionais e administrativas da Secretaria Municipal de Promoção da Assistência Socialfoi devidamente

autuado e encaminhado para análise dos setores Contábil, Secretaria de Finanças, Depanamento Jurídico

e Controle lnterno, conforme orientação inicial da Autoridade Competente.

Após análise minuciosa dos autos, verifico que foram satisfeitos os requisitos essenciais para o regular

prosseguimento do processo, conforme a seguir exposto:

1. Pesquisa de preços realizada pelo Departamento de compras, garantindo a estimativa do valor de

mercadq em consonância com o princípio da economicidade;

2. Reserva orçamentária e financeira atestada pelo Departamênto de contabilidade, demonstrando a

existência de dotação suficiente para suportar a despesâ, em respeito ao artigo 150 da Lei np 14 133/2021

e à Lei de Responsabilidade Fiscal;

3. Parecer jurídico favorável emitido pela Assessoria lu.Ídica Municipal, atestando a le8alidade e

conformidade dos atos processuais;

4. Manifestação do Controle lnterno, confirmando a aderência do pÍocedimento aos princípios e

normas de controle, transparência e legalidade;

Adicionalmente, destaco que:

A modalidade licitatória eleita, ou seja, o PreSão Eletrônico, encontra-se em conformidade com as normas

da Lei ne 14.133/2021, tendo sido adotada considerando a natureza comum do objeto e a possibilidade de

definição objêtiva dos padrões de qualidade e desempenho, no§ termos dos dispositivos aplicáveis da

referida legislação.

Foi elaborado e iuntado aos autos estudo té€nico prêllminaÍ, atendendo ao disposto no artigo 18 da Lei

14.133/2021, dêmonstrando a real necessidade da contratação, a§ alternativas possíveis, iustificativas da

escolha e adequação da solução adotada.

Consta nos autos termo de r€Íêrência devidamente detalhado, documento essencial que especifica as

condições da contratação pretendida, critérios de aceitabilidade e exigências de desempenho, servindo de

base para a elaboração do edital e julSamento das propostas

t!frencruzithoda
E= rrEEE :i='

À Excelentíssima Senhora Secretária Neila Santos Feminela de Lacerda
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PRAçA PÉDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP:45.I50-OOO ENCRUZILHADA - 8A

cNPJ: 13.907.373/OOO] 92

Quanto à gestão de riscos, deverão ser observados os registros e documentos específicos constantes dos

autos, quando aplicáveis, assegurando-se a adoção das medidas preventivas e miti8atórias pertinentes à

execução da contratação.

A justificativa da contratação está devidamente desenvolvida nos documentos de planejamento,

demonstrando a necessidade de disponibilização de 01 {um) veículo automotor tipo picape para ampliar a

capacidade operacional da Secretaria Municipal de Promoção da Assistência Social, especialmente no

deslocamento de equipes técnicas, realização de visitas domiciliares, acompanhamento de usuários,

transpone de materiais e atendimento às demandas da sede e da zona rural do Município.

Reafirmo que foram diligenciados todos os documentos e manifestaçóes necessárias, não havendo, até o

momento, óbices de natureza técnica, jurídica ou financeira para o regular andamento do certame.

Diante do exposto, oPlNo FAVORAVELMÉNTE PELA CONTINUIDADE DO PROCEDIMENÍO LICITATÓRlO, .om

a adoção das providências subsequentes, inclusive a autorização e a publicação do edital, observando-se

os princípios constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis à matéria.

Por fim, submeto à apreciação de Vossa Senhoria a aprovação para o prosseguimento do feito.

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

"ftl",#ww^!"xÃr
Srarltl,Ut

Agente de Contíatação

'jlBêi"iiinnaaaq= @t



llttl&Eq=
?tlFtlTur ltt tatct?ÂL Dt tltctuzttltÂDÂ

PRAçA PTDRO FERRAZ. N23ICENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUZII-HADA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOI-92

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' O73I0212026

PREGÂO ELETRÔNICO N' 0221202ó

EDITAL DE LICITAÇAO
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t. NCIA LEGAL

I. INÍERESSADA E SETOR:

III. }'TÚMERO DE ORDET':

PREGÃO ELETRÔNICO -02212026 07310212026

FIt''ALIDADE DA LICIÍAÇÁO/OBJETO:

VII UTIDADESSOLICIÍANÍES:vr. ÍrPo DE LtctT

Lei F€deral no 14.133 de 01 d6 abrit de 2021, Lêi Complementâr no 123, de í4 de dezembro dê 2006 e
Dêcreto Municipal no 10/2024, e nas côndiçóes €stabelecidas neste Édital e seus anexos.

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ENCRUZILHADA. BA

lV PÍocêsso ed no

Contrâtação dê êmprêsa para áquisiçáo O1 (um) vêículo automotoí tipo pícape, visando atendêr às demândas
opeÍacionais e âdministrâtivas da Secrelâriâ Municipalde Promoção da As§istência Sociâl

r Menor Preço
( ) Poí item
( ) Por lote
( x ) Globâl

( ) Empreitadã por Preço Unitário
( x ) Empreitadâ por Prêço Global
( ) ExecuÉo por ÍerôÍe
( ) Empreitada lntegrâl

aberto
aberlo e Íechâdo
fêchado e aberto

. O prazo de vigência da contra
mes€s contados de data assinatura,

tação e de 04
pÍorrogável por alé

10 anos, na roma dos aÍtigos 106 e 107 da Lei n"
14.13312021

Secretaíia I\,4unicipâl de PromoÇão da Assislência
Sociâl

IX. PRÁZO DE IA DO CONTRATO

Não será utilizado o SRP

. Editáis disponíveis nos sites: www.êncruzilhadâ.ba.gov.ba, locâl para recebimenlo das proposlâs e

documenlos e inÍcio dâ sessão públicâ dâ licitação: no sÍlio !!!psjlllE!!99!!pM§94;

03 de agosto d6 2026
Horário: 08h00min

14 de agoslo de 2026
Horário: 10h00min

Naila SanloB Fêmlnola dê LaceÍda
Sêc. Municipal de PromoÉo da Assistência Sociâl

VIII- REGIME DE

xt.
DE

IÀ DÂ ATA DE REGISTROPRAZO DEx. irooo DE DrsPuTAr

SITES OE ACESSO AO EOITAL, DATA E
PROPOSÍAS E INICIO DA
SESSÃO PÚBLICA DA LIC

hEcEBTMENTo DASx

oasxtvOAS PROPOSTAS:XIII- RECEBIM

DE TEMPO:XV. DA

todas as reísrâncias de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Públice observarão, obrigatoriâmenle,

o hoÉrio de Brâsíliâ ê dêssa forma, seráo registradas nos documenlos pertinenl€s

XVI- AUTORIoADE COti|PETENTE

ilrfl
,- fl(lt Encruzilh da

PREFEITUNA UU}'ICPAT DE EXCTUZILHÂDÂ
PRAçA PEDRO FERRÀZ . N23 I CENTRO
CEP: 45,I50-OOO ENCRUZILHÂDA - BÂ

cNPJ: !3.s07.373/OOOt-92

EDrrAr DE r.rcrrAçÃo Ne 02212026

(x)
()
()
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PNEFEITUTAIIUI{ICIPAI DE E]ETUZIIHÂDÂ
PRAçA PÉDRO FERRAZ - N23ICENÍRO
cEP:45.150-000 ENCRUZItHÂoÂ - 8A

cNPJ: t3.907.373/OOO1-92

SUJIVI]ARIO;
í. Do oBJETo 3

2. Dos REcuRsos oRçAMENTÁRtos-3
3. DO REGISTRO DE PREçOS

4. DO CREDENCIAMENTO

Erro! lndicador não definido

5. DA PARTICIPAçÃO NA PREGÀO ELETRÔNICO

6. DA ApREsENTAçÁo DA PRoPosrA E Dos DocuMENTos DE HABlLlraçÃo-7

4

5

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8. DA ABERTURA DA SÊSSÃO, CLASSIF
DE LANCES

IcAçÃo DAS PROPOSTAS E FORTIULAçÃO
I

9. DA ACEITABILIDAOE DA PROPOSÍA VENCEDORA-í2
10. DA HABtLtTAçÃo. 1s

11. oo ENCAM|NHAMENTo DA pRoposrA vENcEDoRA-18
12. DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS Erro! lndicador não definido.

í9í3. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14. DOS RECURSOS

í5. oAs INFRAçÕES ADMINISTRÂTIVAS E SANçÔES _.=..--
16. DA IMPUGNAçÃo AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO-
17. DAs DrsPostçÕEs cERÂls-
í. ANExo I. TERMO DE REFERÊNCIA

. ANEXO II_MODELOATADE REGISTRO DE PREçOS_........--
ANExO lll - MODELo CONTRATO ADMINISTRATIVO 

- 
Erro! lndicador não definido

í9
20

22

22

23
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PNEFEITUPA HUIüCIPAI. DE EIICNUZII}IADA

PRAçA PEDRO FERRÂZ - N23 ICENTRO
ctP:45.t50-000 ENCRUzttHÂDÂ - BA

cNPJ: r3.907.373/oool-92

PREGÃO ELETRÔNICO N" 02212026
Processo Administralivo tro 07310212026

MUNICÍPIO OE ENCRUZILHADA

Toma-se público que o Município de Encruzilhada, com sede à Praça Pedro Fefiaz, n" 23,

Baino: Centro, por meio do Sêtor de Lrbitações, sediado na PÍaça Pedro Ferraz, n' 23, BairÍol

Cêntro, reâlizará licitação, na modalidade PREGÂO, na forma ELETRÔN|CA, nos termos da

Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, do Decreto Municipal no O1O|2O24. Lei Complementar

N" 123/2006 e demais legislações aplacáveis e, ainda, de acordo com as condiçôes

estabelecidas neste Edital.

Data da sessáo: 14 de agosto de 2026

HoÉrio: 10h00min
Local: https://bllcompras.com/

Critério de Julgemento: MenoÍ Preço Global

Modo de disputa: Aberto
lmpugnações e Esclarecimentos até às 00h00min do dia 1'1 de agosto de 2026

Í. DO OBJETO

1.í. O objeto da presente licilaçáo é a escolha da proposta mais vantaiosa para contratação

de empresa pâra Aquisição de 1 (um) veiculo para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Assistência Social, conÍorme condiçôes. quantidades e exigências estabelecidas

neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será formada por um ITEM conforme tabela constante do Termo de ReÍerência,

devendo oferecer pÍoposta para todos os itens que os compõem.

1.2. O critério de julgâmênto adotado sêrá o M€nor Prêço Global, considerado o menor

dispêndio pâra a Administraçáo, nos termos do ârt. 34 da Lei no'14.13312021' e observadâs

âs exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanlo às especificaçóes do objeto.

2,í. As despesas para atender a esta licitâçâo estão programadas em dotação orgamentária
ssiriHGlêbã'rxó: ithOdOq=

2. DOS RECURSOS ORçAMENTARIOS
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PNEFEEUTA IIUNICTPAI DE E CNUZIIHADÂ

PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
cEP:45.150-OO0 ENCRUZIIHADA - BA

cNPJr 13.907.373/OOOI-92

óRGÂo: 4 - FUNDo MUNtctpAL DE ASStsrÊNcrA socrAl DÊ ENcRUztLHADA

SECRETARIAT 0501- SECREÍARIA MUNICIPAL 0E DES€NVOLVIMENTO SOCIAL

AçÃO: 1.031. AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTOS PARA AS5I5TÊNCIA SOCIAL

ELEMENTO DE OESPESA: 4.4.90.52.00 - Équipamentos e Matêriâl Permanente

FONÍI DE RECURSO: 16600000

3. DO CREDENCIAMENTO

3.í. O Credenciamento é o nível básico do registro cadaslral no https://bllcompras.com/
que permite a participaÇão dos intêressados nã modalidade LICITATÓRlA PREGÃO, em sua

FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser Íeito no https://bllcompÍas.Gom/, no sítio

https://bllcompras,com/,'

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e foÍmalmente pelas transaçôes efetuadas em

sêu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lancgs, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu rêpresentante, excluída a responsâbilidade do pÍovedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuâis danos decorrentes de

uso indevido das cred€nciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaÉo'

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

BLL Compras e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informâÉo,

devendo proceder, imediatamente, à coÍÍeÉo ou à alteração dos registros tão logo identiÍique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3,5.1. A nâo observância do disposto no subitem anterioÍ podeÍá ensejar

desclassiÍlcação.

3.6. No cadâstramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

3,6.í. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus ânexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas. nas normas inÍralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de

ffi'Êi,ã'?i?,'iiilíiioajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

q= w
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plenamente os requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocalório;

3.6.2. náo emprega menoÍ de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo

emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição dê aprendiz, nos

termos do artiqo 7', XXXll, da Constituicão:

3.6.3. não possui empregados executando trabalho degradânte ou forçâdo, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art.50 dâ Constituicão Federal;

3.6,4. cumpre as exigências de reseÍvâ de cargos paía pessoa com dêficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍlcâs.

3.7. O licitante organizâdo em cooperativa deveÍá declaraÍ, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no aíioo '16 da Lei no 14 133. de

2021 .

3.8, o Íornecedor enquadrado mmo microempresa, êmpresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deveÍá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Comolementar no 123. de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus a!t§,lE-ê119, observado o disposto

nos §§ 'lo ao 3o do art.4o. da Lei n.o 14.1 33. de 2021

3.8.í. no item exclusivo parã participação de microempresas e empresâs de pequêno

porte, a assinalação do campo "nâo" impedirá o prossêguimento no certame, para aquele item;

3,8.2. nos itens êm quê a pârticipaÇão náo for exclusivâ pâra microêmpresâs e

empresas de pequeno porte, a assinalaÉo do campo "não'apenas produzirá o eÍeito de o

licitante não ter direito ao tralamento favorecido previsto na Lei Comolementar no 123. de

z!qg, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.9, A Íâlsidade da declaração de que trata os itens acima suieitiará o licitante às sanções

pÍevistas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.

4.í. Poderão participar deste PREGÁO ELETRÔNICO interessados cujo ramo de atividade

seja compatlvel com o objeto desta licitação, e que esteiam mm Credenciamento regulâr no

htlps://bllcompÍas.com/.

4,2, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no '14 133' de 2021'

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreêndedor individual

- MEl, nos limites previslos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n'o 8 538, de

2015.

4.3. Nâo poderão disputaresta licitação:

4.3.í. aquele que não atenda às condições deste Edital e Iffiã,ihrog

@6N1s6.
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juÍídicâ, quando a licitação versaÍ sobre sêrviços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;

4.3.3. empresâ, isoladamentê ou êm consórcio, responsável pêla elaboraçáo do poeto
básico ou do pro.ieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco poÍ cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou

fomecimento de bens a ela necessários;

4.3.4. pessoa física ou juridica que se encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar dâ Iicitação em deconência de sanção que lhe foi impostâ;

4.3.5, aquele que manlenha vínculo de natureza técnica, comeÍcial, econômica,

Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

públim que desempenhe funÉo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestáo do conlÍato,

ou que deles seja côniuge, companheiro ou parenle em linha reta, colateral ou por aÍinidade,

até o têrceiro grau;

4.3.6, empÍesas controladoÍas, controladas ou coligadas, nos termos da Lêi no 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, mnconendo enlre si;

4.3.7. pêssoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com lrânsito em iulgado, por explorâçáo de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos câsos vedados pela legislagão trabâlhista;

agente público do óÍgão ou entidade licitante:

Organizaçóês da Sociêdade Civil dê lntere§se Público - OSCIP, atuândo nessa

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçâo ou da execução do

conlrato agênte público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam crnfiguÍar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos dâ legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art 9o

da Lei n'14.133. de 2021.

4.4. O impedimento de que trata o item 4.3.3 será também aplicado ao licitante que atue em

substituiÉo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sanção

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personâlidade juÍídicâ do licitânte'

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a quê se referem os itens 4.3.1 e 4.3.2 podêÍão parlicipar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentês públicos do órgão ou entidade

4.6, Equiparam-se aos aulores do proieto âs empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

4.3.8.

4.3.9.
condição;

4.3.í0.

4.7. O disposto nos itens 4.3.1 e 4 não impede a I

que inclua como encârgo do contratado a elaboração do bá$Êáàdo.pÍq.ietq erecutivo
Íe:çiiàffiÍuffihodo

§=



rIlU PNEFEITUTÂHUIIICIPAI. DE :}'GNUZII.HADA
PRAçA PEDRO FERRÂ2. N23 ICENÍRO
CEP:45,I50-OOO ENCRUZITHÂDA - AA

cNPJ: I3.S07.373/OOOt-92-q
4.8. Em licitações e contrataçóes realizadas no âmbito de proietos e programas parcialmente

Íinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartidâ nacional, não poderá
participar pessoa físicâ ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadâs por essâs

entidâdes ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

4.9. A vedação de que trata o ljgl4jrlz estende-sê a tercearo que âuxilie a conduÉo da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializâdo ou

Íuncionário ou representânte de êmpresâ que preste assessoria técnica.

4.í0. Como condiÉo paÍa participâ€o no Pregáo Eletrônico, a licitânte assinãlará 'sim' ou
"não" em campo própÍio do sistema elêtrônico, relativo às seguintes declaraçôes:

4.10.í, Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei ComplementaÍ no

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorêcido estabelecido em seus arts. 42 a

49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valoÍes extrapolam a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno poÍle;

4.10.2. Que está cientê e mncordâ com as condigóes contidas no Editrle seus ânexosi

4.10.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em coníormidade com as exigências editalícias;

4.10,4. Que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitaçáo no cerlame, ciente da

obrigatoriedade de declarar oconências posteriores:

4.10.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor dê 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nâ condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição Federal de 1998:

4.10.6. Que a proposta foielaborada de forma independente;

4.10.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou Íorçado, observando o disposlo nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do

art. 50 da ConstituiÉo Fêdêrâl;

4.10.8. Oue cumpre com a Íeserva de caÍgos prevista em lêi paÍa pessoa com deficiência

ou para reabilitado da Previdência Social e que âtendam às regras de acessibilidâde previstas

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.213l1991.

4.íí.A declaraÉo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçao suieitará o licitante às

sançôes previstas em lei e neste Edital.

5.í. Na presente licitação, a Íase de habilitação sucêderá as Íases de ãpresentação de
propostas e lanees s de julgamênto.

5.2. Os licitantes êncâminharão, sxclusivamenle por meio do sistema eletrônico, proposta

com a descrição do objeto oÍertado e o preço ou percentual de desconto (se Íor o caso), até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessâo pública, quandg, então, encerrar-se-á

automaticamente a eta de envio dessa documenta o \áencruzinodoq=ry
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5.3. O envio dâ proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.4. As Microemprêsas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentação
de habilitâçâo, ainda que ha.iâ alguma restrição de regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos
do ârt.43, § 1" da LC n" 12312006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanharas operâções no sistema eletrônico durante a sessão
pública do PREGÃO ELETRÔNlCO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemâ ou de sua

desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão públicâ, os licitantes poderão retirar ou substituir â proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5,7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as

propostas apresentadâs, o que somente ocorÍêrá após â realizaÉo dos pÍocêdimentos de

negociação e julgamento dã proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitâção do licitante melhor clâssificado

somente serão disponibilizados para avaliaÉo do Pregoeiro e parÍr acesso público após o

enceÍamenlo do envio de lancês.

6. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA.

6.í. O licitante enviará suâ proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintês campos:

6.í.í. valor unitário global do item;

6.1.2. moeda corrente nâcional;

6.í.3. Marca de cádâ itêm ofertado, se for o caso;

6.1,4, Fâbricante de cadâ item ofertado, se for o caso;

6.1.5. DescriÉo detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificaÉo do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo' prazo de

validâde ou de gaÍantia, número do registro ou inscriçáo do bem no órgão competente, quando

for o casoi

6.í.6. Ouantidade cotada, devendo respeitaÍo mÍnimo de unidades de bens ou, no caso

de serviços, de unidades de medida, desde que justiÍlcada:

6.2. Todas as especificaÇões do obieto contidâs na proposta vinculam a Contralâdâ'

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributáÍios, comerciais e quaisquer outros que incidam dirêta ou

indiretamente no Íomecimento dos bens ou serviços.

6.4, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva rêsponsabilidâde do licitantê, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquêr

alteração, sob âlegâção de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. -,
a60
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data de sua apresentação.

6.6. Os licitântes devem respeitâr os pÍêços máximos estabelecidos nâs normas de regênciâ
de contratações públicas, quando participarem de licitãçôes públicas;

6.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

6.8. lndependentemente do percêntual de tribulo inserido nâ planilha, no pâgâmento serão

retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislaÉo vigente.

6.9. Na pÍesente licitação, a Microêmprêsa e a Emprêsâ dê Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributaÉo pelo Simples Nacional.

6.í0. A apresentação das propostas implica obrigatori€dade do cumprimento das disposiÇões

nelas contidas, em conformidâde mm o que dispóe o Termo de ReÍerência, assumindo o

prcponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fomeceÍ os matoriais, êquipâmêntos, ferramentas ê utensilios necessários, em quanlidades e
qualidades adequadas à perfeita execução conlratual, promovendo, quando requerido, sua

substituiçáo.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFI
DE LANCES

DAS PROPOSTAS E FORMULAçAO

7,í, A abeíura da presente licitaÉo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, nâ data, horário e locâl indicados nesle Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirâr ou substituir a proposta ou os documenlos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio parâ troca de mensagens entre o Pregoeiro ê

os licitantes.

7,4, lniciada a etapã competitiva, os licitantes deverão encaminhaí lances exclusivamenle
por meio de sislema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu rec,ebimento e do

valor consignado no registro.

7,5. O Pregoeiro verificará as propostas aprêsentadas, desclassificando, desde logo'

aquelas que não estejam em mnÍormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou nâo apresentem as especiÍicações técnicâs exigidas no

Termo de Referênciâ, conlorme aÍt. 59 daLei no 14.'13312021.

7.6, O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do item

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário flxâdo para

abertura da sessáo e as regras estabolêcidas no Edilâ|.

7.8. o licitante somente poderá oferecer lance dê valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado p€lo sistema.

,""{§§ErtrmrtnÊúo
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tanto em relação aos lances intermediáÍios quanto em relaÉo à proposta que cobrir a melhor
oÍerta deverá ser RS 0,0í

7,í0.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

7.íí. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.í2. Será adotado parâ o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12,1, A etapa de lances da sessão públicâ terá duração de dez minutos e, após isso,

sêrá prorrogadâ automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duraÉo da sessáo pública.

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que lrata o subitem anterioÍ,
seÍá de dois minutos e ocorrerá sucessivamenle sempre quê houver lances enviados nesse
período de pronogação, inclusive no caso dê lances intermediários.

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anleriores, a sessão
pública enceíar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme

a ordem final de classificâçáo.

7.12.4, DeÍinida a melhor proposta, se a diferença em relaÉo à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa abeíâ, para a deflniçáo das demais colocações.

7.12.5. Após o reinício prsvisto no item supra, os licitantes seráo convocados paÍa

apresentar lances intêrmediários.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo âquêle que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.í4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em têmpo real,

do valor do menor lance registÍado, vedada a identilicação do licitante.

7.í5. No caso de desconexão mm o PÍegoeiro, no decrner da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá peÍmanecer acessível aos licitanles pâra a recepçáo dos lances.

7.í6.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadâ somente após

deconidâs vinte e qualro horas da clmunicação do tato pelo Pregoeiro aos participantes, no

sítio eletrônico utilizado paÍa drvulgação.

7.í7. Caso o licitante náo apresênte lances, concoÍrerá com o valor de sua proposta.

7.18, Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lânces, será eÍetivâdâ a verificaçáo automática'
junto à Receita Fede.al, do porte da enlidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna

própria as microempresas e emprêsas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparaçáo com os valores da primeiÍa colocada, se esta for em
po

oresã de maior Dorie, assim

l'àjl§tnerurmroao
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Complementar no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.í 8.1, Nessas condições, as propostas dê microêmpresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor propostâ ou melhor
lance serão @nsideradas empatadas com a primeira colocada.

7.18.2. A melhor classiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados aÉs a comunicaÉo
automática para tanto.

7.'18.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhoÍ classiÍicada desista

ou não se maniÍeste no prazo estabelecido, seÍão convocâdas as demais licitantes

microempresâ ê êmpresa de pequeno porte que se encontrem naquele intêrvalo de 5% (cinco

por c,ento), na ordem de classiÍicaçáo, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anlerior.

7.í8.4, No caso de equivalênciâ dos valores apresentados pelas microemprêsâs e
êmpresâs de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

ante.ioÍes, será Íeâlizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que pÍimeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7.í9.Só poderá haver empate entre propostâs iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances Íinais da fase fechada do modo de disputâ âbêrto e Íechado.

7,í 9.í. Havendo eventual empate entre proposlas ou lances, o critério de desempate será

ãquele previsto no art.60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesla ordem:

7.í9.1,1. disputa Ílnal, hipótese em quê os licitantes êmpatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classiíicaçâoi

7.19.1.2. avaliação do desempenho contralual prévio dos licitantes, para a qual dêverão

preferencialmente ser utilizados Íegistros cadastíais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçôes previstos nesta Loi;

7.19.í.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidáde entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho:

7.í9.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme oriêntações

dos órgáos de controle.

7.19,2. Persistindo o empate, será assegurada preÍeÍência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

7-19-2.1. empresas estabelecidas no teÍritório desse Estado ou por órgão ou entidade de

localizadas na sêde desse Município;

7.19.2.2. empresas brasilêiras;

7.19.2.3. empresas que invislam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.19,2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12187,
de 29 dê dezêmbro dê 2009
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7.2O- Encerada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocâdo permanecer acima do pre@ máximo ou inferior ao desconto definido para

a contratâção, o pregoeiÍo poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após deÍinido o
resultado do julgamento.

7.20.1. A negociação poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo â ordem de

classilicação iniciâlmente estabelecida, quândo o primeiro colocado, mesmo após a
negociaÉo, for desclassificado em Íazáo de sua proposta permaneceÍ acima do preço

máximo definido pela AdministraÇão.

7.20.2, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7,20.3. Câso a negociação náo seja bem-sucedida com todos os participantes, o
Pregoeiro poderá, mnforme regulamento, abrir diligência e adotar medidas iunto ao

departamento responsável visando analisar se houvê oscilação nos preços pÍaticados à época

com os do momenlo da sessão.

7.20.4, O resultado da negociaÉo será divulgado a todos os licitantês e anexado aos

autos do pÍocesso licitatório.

7.20.5. O pregoeiro solicitârá ao licitante mais bem classiÍicado que, no prâzo de 02h

(duas horas), envie a proposla adequada ao último lanc€ ofertado após a negociaçáo

realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos mmplementares, quando

necessários à confirmaÉo daquêles exigidos neste Edital e já apíesentados.

7.20.6. É facultado ao pregoeirc prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

Íundamentada pelo paÍticipante.

7,21.Apôs a negociação do preço, o PregoeiÍo iniciará a fase de acêitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIOADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8,1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicaÍá se o licitante provisoriamente

classiÍicado em primeiro lugar alende às condições de participação no cerlame, conforme
previsto no ad, 14 da lei n' 14.13312021, legislaçâo correlatâ e no item 5.4 do edital,

especialmenle quanto à existência de sanção que impeçâ a participação no cerlame ou a

futura contralação, mediante a consultâ aos seguintes cadastros.

8.í.1. slcAF;

8.1.2. cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas - CEIS, mantido pela

Controlãdoria-Geral da União (httpsJ/www.Dortaltransoarencia.qov.br/sancoes/ceis)i e

8.1.3. Cadaslro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniâo (httos J/www.poítaltransparencia.qov.br/sancoes/cneo).

8"2. A consulta aos cadastros será realizadâ em nome da empres
sócio majoritário, por força da vedaçáo de que trata o artigo 12 da

a licitante e tãmbém de seu

h[ti8J29, de 1,s-e2
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8.3. Na hipótese de inveÍsão das Íases dê habilitação e julgamento, caso atendidas as

condições de participação, será iniciado o procedimento do habilitaçáo.

8.4. Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratâmento favorecido às MgEPPs, o pregoeiro verificará se Íaz jus ao benefício, em

mnformidade com os itens 5.2 e 5.3. deste edital.

8.5. Verificadas as condições de paíticipaçáo e de utilizaÉo do tratamenlo Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classilicada em primeiÍo lugâÍ quanto à adequação ao objeto

e à compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo estipulado para contrataçáo neste Edital

e em seus anexos, obsêrvado o disposto nos regulamentos;

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora quê:

8.6.í. contivervíciosinsanáveis;

8.6.2. não obedecer às especificâções técnicas contidas no Termo de Referência:

8.6,3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

dêflnido para a contratâçâo;

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministÍaÉo;

8.6.5. apresentar dêsconformidadê com quaisquer outras exigências deste Ediial ou

seus anexos, desde que insanável.

8.7, Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclâssmcação da

proposta. A planilha poderá ser âjustada pelo fornecedor, no prazo indicâdo pelo sistema,

desde que não haja majoraçáo do preço e que se comprove que este é o bastante pata aÍcat

com todos os cuslos da contralaÉo;

8.7.í. O âjuste de que trata este dispositivo se limila a sanar erros ou Íalhas que não

alterem a substância das proposias:

8.8. Para Íins de análise da propostâ quanto ao cumprimento das êspecificaçóes do obieto'

poderá ser colhida a maniÍestaÉo escrlta do setor requisitante do serviço/fornecimento ou da

área especiâlizada no objeto.

8.9. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou dê valorzero, incompativeis com os preços dos insumos e/ou salários

de mercado, acrescidos dos Íespecüvos encargos, aindâ que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites minimos, excelo quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do pÍóprio licitante, para os quais elê renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.9.í. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.9.í.í. que o custo do licilanle ultÍãpassa o valor da propostâ; e

8.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade câpazes de justificar o vulto da oferta'

8.í0. QualqueÍ interessado poderá requereÍ que se realize

q= w
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fundamentam a suspeita;

8.í í. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante

comprove a êxequibilidade da proposta.

8.í2. Na hipótese de necessidade de suspênsão da sessão públlca para a Íealização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso pÍévio no sistema com, no mínimo,24h (vinte e quatro horas) de

antecedência, e a ocorrência será regislrada em ata;

8.'13, Caso o Termo de Referênciâ exija a apresentaçáo de amostÍa, o licitante classiÍicado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob
pena de não aceitaÇão da proposta.

8.13.í. Por meio de mensagem no sistema, sêrá divulgado o locâle horário de realização

do procedimento para a avaliaçáo das amostras, cuja presençâ será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantês.

8.í3.2, Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no

sistema.

8.í3.3. No caso de não hâver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justiÍicativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entregâ de amostra Íora das especiÍicações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentâda(s) pelo primeiro classificado não for(em)

aceita(s), o Pregoêiro analisará â aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classiíicado. Seguir-se-á com a veriícação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de ReÍerência.

8.í4. A Administíação poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabÍicante, que

assegure â execuçáo do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

8.í5, Se a propostâ ou lâncê vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeiro examinârá a pÍoposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova

data e horário para a sua continuidade.

8.í7.O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico' conlraproposta ao

licitante que apresentou o lânce mais vantaioso, com o fim de negociar a obtenÉo de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.í7.í. Íambém nas hipóteses em que o Pregoeiro não acêitar a proposta e passar à

subsequente, podêrá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8,17.2. A negociação será realizada por mêio do sistema, podêndo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.í8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta náo for aceita, e anles de o Preg Í à subsequênte,

ffiado
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aíigos 44 e 45 da LC n" 123l 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.19. Encêrrada a ânálisê quanto à aceitâçáo da proposta, o PregoeiÍo veÍiÍicará a hâbilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO.

9.í. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaÉo, serão exigidos para fins

de habilitação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei no14.133, de 2021.

9.2. Ouando permitidâ a pârticipaÉo de empresas estrangeiras que nâo Íuncionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivâlentes, inicialmente

apresentados em tradução livre-

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins dê assinatura do conlrato ou da ata de registro de preços, os documentos exjgidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor.iuramêntado no País e apostilados nos termos

do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiÍo de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a hâbilitação técnicâ,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitalivos de câda consorciado e,

para efeito de habilitação econômico-financeiÍa, quando exigidâ, será observado o somatório
dos valores de cada consorciado.

9.5. Os documentos exigidos paIa fins de habilitâÉo poderão ser apresentados em original,
por cópia ou por qualquer outro meio idôneo.

9.6. Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão seÍ substituídos poÍ registro

cadastral emitido por órgáo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei nô '14.1331202'1.

9.7. Será veriÍicado so o licitante apresentou dêclaração de que atendo aos roquisitos
de habilitação, e o declaranta responderá pela veracidadê das informaçóes prêstadas,
na forma da lei (art. 63, I, da Loi n' 14.í33/202í).

9,8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a
declaraçâo de quê cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para Íeabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍRcâs.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassiÍicação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integrâlidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados nâ Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inÍralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

9.í0, A habilitaçao será verificada poÍ meio dos documentos aprmt?dCs via sislema, ou

L,stÉncJuzilnoúaq=ry
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9.í0.í. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em
relação à integÍidade do documento digitalou quândo a lei expressamente o exigir.

9,í'1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SicaÍ,
e/ou outra plataÍorma cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tâo

logo idenliÍique incorreção ou âquêles se tornem desatualizados.

9.1í,í. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação
no momento da habilitação.

9.í2.A verificaçâo pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgáos e entidades
emissores de certidões constitui meio legalde prova, para fins de habilitação.

9.12.'l,. Os documentos exigidos pâra habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

e/ou em outra plataÍorma cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital,

no prazo de 02h00min, pÍorrogável por igual pêríodo, contado da solicitação do pregoeiro.

9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaçáo de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

9.í3.4 verificação no httpsr/bllcompÍas.com/, ou a exigência dos documentos nele não

contidos somente será feita em reiaÇão ao licitante vencedor, nos termos do artigo 63, ll da

Lei Federal 14.13312021.

9.í3.í, Os documentos rêlativos à regularidade Íiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classiÍicado, nos termos do artigo 63, lll da Lei

Fede.al 14.1331202'1.

9.'13.2. Respeitadâ a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade Íiscal, quando

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentaÉo de propostas ê lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licitantes.

9.í4. Após a entrega dos documentos para habilitaçáo, não será permitida a substituiçáo oÚ

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do artigo 64

da Lei Federal 14.13312021, paê:

9.14.1. complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurarfatos êxistentês à época da abertura do ce'tamei

9.14.2. atualizaçào de documentos cuja validade tenha

recebimento das propostas;

9.15, Na análise dos documentos de habilitaçáo, o Pregoeiro po

que nâo alterem a substância dos documentos e sua validâde

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuind

expirado após a data de

derá sanar erros ou falhas,

.iurÍdica, mediante decisão
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9.í6.N4 hipótese de o licitante não atender ás exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de clâssificação, até
â âpuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto neste
edital, para encaminhamento dos respectivos documentos.

9.í7. Somente seráo disponibilizados parâ âcesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja pÍoposta atenda ao editâlde licitâçâo, âpós concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

9,í8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e dâs êmpresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contrataÉo, e não como condição para

paÍticipação na licitação.

9.í9. Quândo a Íase de habilitaçáo anteceder â de julgamento e já tiver sido encerrada, nâo

caberá exclusão de licitante por motivo relacionâdo à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgam€nto.

9.20, Não sêráo acêitos documentos de hâbililação com indicâÉo de CNPJ/CPF diÍerentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.2í. Se o licitante for a matriz, todos os documentos dêverâo estar em nome da matriz, e se

o licitante for a Íilial, todos os documentos deverão eslar em nome dâ Íilial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, foÍem emitidos somente em nome

da matÍiz.

9,22. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante malriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGÍS, quando for comprovadâ a centralizâção do

recolhimento dessas contribuições.

9.23. Os licitantes deverão enc€minhar, nos termos deste Edital, a documentaçáo relacionada

nos itens dispostos no Termo de Referência - Anexo l;

9.24,4 existência de restÍição relativamente à regulaÍidade liscale trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou emprêsa de pequeno poÍte seja declaÍâda

vencedora, uma vez que atendâ a todas as demais êxigências do edital.

9.25.,q declaraÉo do vencedor âconlecerá no momento imediatamente postêrior à fase de

habilitaçáo.

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seiâ ofertada por licitante qualificãda como

microempresa ou empresâ dê pêqueno porte, e uma vez constatada a exislência de algumâ

reslrição no que tange à regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo dê 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vêncêdor, comprovar â regulaÍização O

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério dã administração pÚblica, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.27. A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitâÉo do licitânte, sem prejuízo das sançôês previstas neste Edital, sendo facultada a

convocaÇão dos licitantes remânêscentes, nâ ordem de classilicação Se, na ordem de
pequeÍíb Porte ou sociedade
u"ü{iFcfni8flf,rtiúdo

classiÍicação, seguir-se outrâ microempÍesa, empresa de
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mesmo prazo para regularização.

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosâmente os documêntos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no'chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

9.29. Será inâbilitado o licitante que náo comprovar sua habililação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenlá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.30. Nos itens nâo exclusivos a microempÍesas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistêma, da eventual ocorrência do empate ficto,
prêvisto nos âítigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-se a disciptina antes estabelecida
parâ aceitação dâ proposia subsequente.

9.3í. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Editat, o ticitante será
dêclarado vencedor.

10.í. A proposta flnal do licitante declarãdo vencedor deverá ser encamlnhada no prazo de
02h00mln a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e devêrá:

í0.í.í. Ser redigida êm língua portuguesa, digitâda, em uma via, sem emendas, rasuras,
enlÍelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha seÍ assinada e as demais rubricadas pelo
licitanle ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicaÉo do banco, número dâ conta e agência do licitante vencedor,
para Íins de pagamento.

í0.2.4 proposta final dêverá ser documentâdâ nos autos e será levada em consideraçáo no
deconeÍ da execução do mntrato e aplicãção de eveniual sançáo à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, lipo, fabricante e procedência, vinculam â ContÍatada.

'10.3.Os preços devem ser expressos em moeda correnle nacional, o vâlor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

í0,3.í. Ocorrendo divergência êntre os prêços unitários ê o prêço global, prevalecerão
os pÍimeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevaleceráo estês últimos.

10.4. A oferta deverá ser Íirme e precisa, Iimitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
dê um resultâdo, sob pêna de desclassificâção.

í0.5.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. não sendo
considêrâda aquela que não coÍresponda às especiÍicações ali conlirâs ou ouê êstabêlêca

!!Êencruznnoaaq=ry
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10.6.4s propostas que contenham a descrição do obieto, o valor e os documentos
complementares estaráo disponíveis na intemet, após a homologação.

1í. DA FoRMAçÃo Do CADASTRo DE RESERVA

í1,í, Etl ANExo

,I2. DOS RECURSOS

í2.1.4 interposiÉo de recurso referentê ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulaÉo ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei no 14.133, de 2021.

í2.2. O prazo recursal é de 3 (três) dlas útêis, contados da data de intimaÉo ou de lavratura
da ata.

í2.3,Quândo o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitaçâo ou inabilitâÉo do licitante:

12-3"1, a intençáo de re@Írer dêverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
prcclusão, nos termos do § I o, I do art. 165 da Lei Fede'al '14.133121:

12.3.2. o prazo pâra a maniÍestação da intençáo de reconer náo será inÍerior a íO (dez)
mlnutos.

'12.3.3, o pÍazo para apíesentação das razôes recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaÉo;

12.3.4. na hipótêse de adoÉo da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no
'14.133, de 2021, o prazo para aprêsentâção das razões recursais será iniciado na data de
intimaÉo da ata de julgamento.

12.4, Os recuÍsos deverão ser encaminhados em campo póprio do sistema.

í2,5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo
recorrida, a quâl poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisáo no prazo de í0 (doz) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos Íora do pÍâzo náo serão conhecidos.

12.7.O pÍazo parc apresentação dê contrarazões ao recurso pelos demais licitantês será de
3 (três) dias úleis, contados da datâ da intimaçáo pessoal ou da divulgaçao da interposiçáo
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

12.8. O recurso e o pedido de remnsideraÇão têrão efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobÍevenha decisão final da autoridade compelente.

í2.9. O âcolhimênto do recurso invalida tiío somente os atos insuscêtíveis de aproveitamento.

nouflSlos interessados. -' LÍt EncÍuzilhodatA= ry
'12.'lO, Os autos do rocesso rmanecerão com vista fra
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í3.1. Comete inÍração administrâtiva, nos termos da Lei Fêderâl 14.'13312021, o licitante que,
com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação êxigida parâ o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitâdo pelo/a pregoeiro/a duranle o certame;

13.1.2. Salvo em decorÍência de fato superveniente devidamente justificado, não
mântiver a proposta em especial quando:

í3.í.2.í. não enviar a proposta adequâda ao último lancê ofertâdo ou após a negociaÉo;

13.1.2.2. recusar-se a enviaro deialhamento de proposla quando exigível;

13.1.2.3. pedir paÍa ser desclâssiÍic€do quando ênceÍrada a etapa competitivâ; ou

13.1.2.1. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentâr proposta ou amostra em desâcordo com as especificaÇôes do edital;

í3.í.3. não celebrar o contrato ou nâo entregar a documenlaçâo exigida para a
contratação, quando convocâdo dentro do prazo dê validade de sua propostâ;

13.'1.3.1. recusar-se, sêm justificativa, a assinar o conlrâto ou a ata de registro de preço, ou
a acêitar ou retirar o instrumênto equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

í3,í.4. apresentar declaÍaÉo ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar
dêclaraçáo falsa durantê â liciiação

í3.1.5. Íraudar â licitação

13.í.6. comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especialquando:

í3,í.6.í. agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamênte a eno no.,ulgamênto;

í3.1.6.3. apresenlâr amostra falsificada ou deteÍiorada;

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

í3.í.8. praticar âto lesivo preüsio no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

í 3.2. Com fulcro nâ Lei no 14.133, dê 2021 , a Administração poderá, garantida a prêvia deÍesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÉes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

13.2.'1. advertência:

13.2.2. multa;

13.2,3. impedimento de licitar e contratar e

13.2-4. declaração de inidoneidade pâra licilar ou contratar, enquanto peÍdurarem os
motivos determinântes da punição ou até que seja promovida sua:Ieabilitação perante a

rI
Cncruzilhadary
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í3,3. Na aplicação das sanções serão considerados:

í3.3.í. a natureza ê a gravidadê da infração cometida.

í3.3.2. as peculiaridades do cãso concreto

í3.3.3. as circunstáncias agravantes ou atenuantês

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

'Í3.3.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conÍorme
normas e orientaçóes dos órgãos de controle-

13.4, A multa sêrá recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no píazo máximo dê 30 (lrinta) dias Úteis, a contar da comunicação oficial.

í3.4.1. Para as inÍrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2e'13.1.3,amultaseráde0.5ol"
â '1so/n do valor do conlrato licitado.

13.1.2. Para as infraçóes previstas nos itens 13.1.4, '13.1.5, 13.í 6, '13.1 7 e 13.1.8' a

multâ será dê 15% a 30% do valor do contrato liciiado.

í3.5.4s sanções de advertência, impêdimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo' à

penalidade de multa.

í3.6. Na aplicaÉo da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7,4 sanção de impedimento de licitaÍ e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das iníraçoes administrativas Íelacionadâs nos ilens 13.1.1, '13.'1.2 e 131 3,

quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar e contratâr no âmbito da Administrâção Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertêncer o órgão ou entidadê, pelo pÉzo máximo de 3 (trâs) anos.

13.8. PodeÍá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÉo de inidoneidade para licitar

ou contÍatar, em decorÍência dâ prática das inÍÍaçõês disposlas nos itens 1314, 131'5'
'13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 131 1,

13.1.2 e 13.1.3 que justiÍlquem a imposiçao de penalidade mais gravê que â sançao de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observaÍá o prazo previsto no art 156, §5"'

daLein.'14.13312021.

í3.9,4 recusa injustiÍicada do âdjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administrãção, descrita no item 13.1.3, carccteÍizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia dê proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitaçáo.

13.í0. A apuraÉo de Íêsponsabilidâdê relacionadas às sançoes de impêdimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instaurâÉo de processo de responsabilização a ser conduzido por comissáo, nos teÍmos dâ

Lei Federal 14.'133121 :

*"!ll[ls-rr.ithaa,oq= *--TF
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obrigação de reparaçáo intêgral dos danos causados

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

í4.l.Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregulaídade na

aplicaçáo da Lei no 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certâme.

14.2.A resposta à impugnação ou ão pedido de esclarecimento será divulgado em §ítio

elêtrônico oficial no prâzo de atá 3 (três) dias útel8, limitado ao último dia útil anterior à data

da abertura do certame.

í4.3. A impugnaçáo e o p€dido de esclarecimento poderáo sêr realizados por forma eletrônicâ

pelo poítal https://bllcompÍas.com/ ou através do e-mail:

setordêlicitacaoencruzilhadaba@gmâil.com.

't4.4. As impugnaÉes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

14.1.1. A concêssão de êÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcionâlê deveÍá

ser motivada pelo agente de contrataçáo' nos autos do pÍocesso de licitação'

í4.s.Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data pa? a realiz,,çâo do

cerlame.

'15.í. Será divulgada ata da sessão pública no sistemâ eletónico'

í5,2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualqueÍ fato superveniente que impeÉ a

rcalização do certame na dâta marcada, a sessão será aulomaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido' desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Prêgoeiro.

15.3. Todâs as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica observaÍão

o horário de Brasíliâ - DF.

15.4. A homologaçáo do resultado desta licitaÉo não implicará direito à contratação'

í5,5.As noÍmas disciplinadoÍas da licitaçáo serão sempre intêrprêladas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

AdminiatÍação, o princípio da isonomia, a Íinalidade e â seguÍança da contratâÉo'

15.6. Os licitantes âssumem todos os custos de preparação ê apresentação dê suas propostas

e a Administração não sêrá, em nenhum caso, responsável por esses custos'

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório'

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos' excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de êxpedienle

na AdministÍação.

is náo essenciais não

15. DAS OTSPOSIçÔES GERAIS

15.8. O desatendimento de exigências forma
o

rá o aÍastamento
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isonomia e do interesse público.

í5,9. Em caso de divêrgênciâ êntrê disposições destê Editâl ê de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Editale seus anexos estão disponÍveis, na íntegra, no Por!âl Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endeÍeço eletrônic, www.6ncruzilhada.ba.gov.br.

15.íí. lntegram este Edital, paÍa todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

lÁnêxo TeÍmo dê Referência:
ll.Anexo Minuta do ContÍato;
lll,Anêxo Declarações conjunta;
lv.Anêxo Modelo de Proposta de Prêço;

NEILA SANTOS FEMINELA DE LACERDA
Secretária Municipalde Promoçáo da Assistência Social

ANÉXO I. TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA
DEMANOANTE

SecretâÍia Municipalde Promoção da Assistência Social

RESP. ; Neila Santos Feminela de Lacerda

Il!rILBq= Encruzilhodow
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1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO:

1.'1. Aquisiçáo de 0'l (um) veículo automotor tipo picape, visando atender às demandas

operacionais e administrativas do Município de Encruzilhada/BA.., conforme natureza,

condiÇõês, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. Estimativas de consumos:

R$

123.195,00

1.3'osdocumentosauxiliareseospârâmetrosutilizadosparaâobtençãodospÍeçosde
referência, nos termos do artigo 23 da Lei n" 14.133/2021, constam dos autos do processo

administrâtivo.
'1.4. O objeto desta contrataÉo NÂO se enquadra como sendo de bem de luxo' conforme

Decreto Municipal n" O1O|2O24.

1.5. O prazo de vigência da contrataçáo é de 03 (três) meses contados da assinatuÍa do

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' '14 13312021'

2 ENOUADRAMENTO LEGAL E CLASSIF rcAçÃo coMo BÉM COMUM

2.1. O prêsente termo dê refêrência tem como base legal a Lei Fedêral 1413312021'

especificadamentê seu inciso l, do aÍt. 28.

2.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 18 e seus incisos' bem como

o Decreto Municipal n' 01012024.
2.3. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classiÍicaÉo de bqns comuns, nos termos

do parágraÍo único. do artigo 60. inciso xLl da Lei no 14.133/2021 lí creto Munici ln'

VÂLOR TOTAL

ESÍIMÂDO
VALOR MÉDIO

UN]TÁNIO
UNIDADE QUANTIDÂOEDESCRTçÂOTÍEM

R$

123,195,00UND 17

L0 PICAPE: . l4otoÍ 1.6 Ílex

aspirado;. Potência: 120 cv com etanol
/ 118 cv com gasotina, â 5.500 rpm,

aproximadamente;. Câmbio mânual de

6 marchas;. Capêcldade da caçamba:

583 Liiros. aproximadamente;.
Capacidâde de carga útit: vaíia entrê

650 kg e 680 kg, aproxlmâdâmente;.
Íanque de combustivet dê 45 titros,

aproximadamente;. FÍeios: disco

vêntitado na diãntêirá e tambor na

lraseirâ, com ABS e EBD;. Suspensáo

traseira independente, tipo Multitink,
que evita o eleito de oscitaçáo

tradicional das picâpês de carga
quanclovâ24âs.

Rs
123.195,00VALOBÍOÍAL ESÍIMÂDO

e q w
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especiÍicações utilizadas no mercado, padróes de qualidade e desempenho peculiares ao

objeto e descritos de forma objetiva no instrumenlo @nvocatório, nâo acarretando pr€iuízos à

qualidade dos bens ê, lampoum, ao interesse público.

OBJETIVO DA CONTRATAçÃO E PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAç ÕES

ANUAL (PCA)

Sl. O obietiro da presente contratação é o cumprimento das funções institucionais do

:.elq=

4. FUNDAMENTAçAO E DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

municÍpio, que visa o atendimento do interesse público, conformê consta pormenorizada no

Estudo Técnico Prêliminar.
3.2. A demanda não está prevista no Plano de Contratâções Anual (PCA)' devido ao

município de EncruzilhadaiBA ainda não ter elaborado. No entanto, a demanda encontra-se
prevista nos diversos instrumentos de planejamento da gestão pública.

4.1. A presente contratação fundâmenta-se nas necessidades descritas no Estudo Técnico

Preliminar, conÍorme extrato das partes que constam nesse termo de referência'

4.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Encruzilhada/BA

desenvolve açôes, programas, projetos e serviços destinados à proteção social, ao atendimento

de famílias e indivíduos em situaçáo de vulnerabilidade e risco social, bem como à execução

das polÍticas públicas socioassistenciâis de competência municipal.

4.3. Parc o adequâdo desenvolvimento dessas atividades, faz-se necessária a

disponibilizâÇão de veículo automotor com caracterÍsticas compatíveis com as demandas da

Secretariã, destinado âo deslocamento de equipes técnicas' realizâção de visitas domiciliaÍes'

acompânhamento de usuários, transpoíe de materiais, equipamentos e demais atividades

inerentes aos serviços socioassistenciais, tanto na sede quanto na zona rural do Município'

4.4. A disponibilização do veículo contribuirá para o ÍoÍtalecimento dâ estrutura opeÍacional

da Secretâria Municipal de Assistência Social, proporcionando maior eficiênciã, segurança e

agilidade nâ execução dâs açõ€s socioassistenciais, assegurando melhores condições para o

atendimento da populâção e parâ o cumprimento das atribuições institucionais do Município

4.5. O diagnóstico da estrutura disponÍvel demonstrâ que a Írota atualmente acessível à

Secretaria é insuÍiciente para garanlir o atendimento regulaÍ e simultânêo das demandas

programadas e emergenciais, re§ultando na dependência de veÍculos compartilhados com

outras unidades administrativas, em conflitos de agenda e na possibilidade de adiamento de

atividades extemâs. Tal limitação reduz a âutonomia operacional da unidade e diÍiculta o

cumprimento tempestivo das ãções sob sua responsabilidade.

4.6. A escolha de velculo tipo picape decorre da necessidade de utilização em trajetos com

diferentes condições de ciículação, inclusive acessos não pavimentados' bem como da

necessidade de transportaÍ, de lorma sêparada e segura, materiais, equipamentos e demais

recursos empregados nas ações da Secretaria. A conÍiguraÉo pretendidâ proporciona maior

resistência, capacidade de cargâ, estabilidade e versatilidade operacional, sem representar

aquisição de bem de luxo, devendo suas especificações limitar-se aos requisitos indispensáveis

ao atendimento da necessidade administrativâ e à pÍeservação da corDpetitividade'

llBencruzithodo§l= w
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JUSTIFICATIVA PARA O PARCÉLAMENTO OU NÃO

4.7. O critério de julgamento da prelensa contratação seÍá o menor preço global;

4.8. Nos termos do art.47, inciso ll, da Lei Federal n'14.13312021, as licitaçoes atenderáo
ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na

aplicação deste princÍpio, o § 1o do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a
responsabilidade técnica, o custo pâra a Adminislração de vários contratos frente às vantagens

da reduÉo de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscaÍ a ampliação da

competiçào ê de evitar a concentração de mercado.
4.9. Considerando que o objeto consiste nâ aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo
picape, carâcterizado como bem único e materialmente indivisível, não se mostra tecnicamente
possível o seu parcêlamento sem a descaracterização dâ soluÉo pretendida.

4.10. Não se aplica, portânto, a divisâo do objeto em lotes ou grupos, uma vez que não há

pluralidade de bens autônomos ou parcelas passivêis de fornecimento independente. A

contratação deverá contemplar a entrega integral do veículo, incluindo seus componentes,

âcessórios, documêntação, garantia e demais obrigaçôes vinculadas âo fomecimento.
4.1'1. O eventual fracionamento das obrigaçóes inerenies à aquisição poderia ocasionar

incompatibilidâde entre componentes, indeÍinição de responsabilidâdes, comprometimento da

garantiâ de fábrica ê aumento dos custos administralivos relacionados à gestáo e à Íiscalizaçáo

contratual.
4.12. Desse modo, a manutenção do objeto em item único revela-se técnica e

economicamente adêquâdâ, preservando a funcionalidade integral do veículo, a

responsabilidade do fornecedor e a eficiência da contratação.

São íequisitos da contralação

a) Os itens deverão ser entregues no prazo de 30 (trintâ) dias a contar da ordem de

fornecimento emitido pelo municipio:
b) Os itens serão solicitados de forma única, conforme necêssidade e solicitação da

unidade solicitante:
c) Os itêns serão entregues no seguinte endereçoi Rua José Alvês De Souza, n'6, Bâirro:

Nossâ Senhora de Lourdes:
d) O veículo dele ser entregue oKM, com todos os acessórios padróes de Íábrica
e) Os itens deverão ser entregues em perfeita condiÉo acompanhados da respectiva nota

fiscal contendo: marca, fabricantê, modelo, procedência e prazo de garantia.

0 Sempre que necessáÍio, os ilens deverão vir acompanhados de manual do usuário;

g) Em caso de deÍeito, avarias, incon§istências ou falhas, o item deverá ser substituido,

Íeparado ou corrigido, às expensas da contÍatada, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de aplicação de sanções prevista em Lei;
h) O fornecedor deverá comunicar à contralante, com antecedênci8 mínima de 24 (vinte e

m

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÂO:

fi
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para entrega, mediante comprovação;
i) DuÍante a êxecução do contÍato, a contratada deveÍá manter em compatibilidade com

as obrigaçôes assumidas todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas no

processo de contratação.
j) Os itens e suas embalagens deverão, sempre que possívê|, observar os critérios de

sustentabilidade ambiental estabelecidos em normas vigentes e aplicáveis.

k) Os valores propostos para o objeto, deverá incluiÍ todos os custos operacionais (frete,

entregas, funcionários), êncargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciâis e

quaisquer outros incidentss direta ou indiretamente sobre o fomecimento, sendo que o

preÇo proposto será o final a ser pago pela administração;
l) Será confeído, no ato da entrega, será vêrificado se os itens enlregues atendem as

especificações apresêntadas na proposta dê preços;

m) O pagamênto à empresa contÍatada será realizado somente após o recebimento

definitivo e a veriflcação da conformidade dos itens;

n) Os materiais deveráo ser entregues embalados, de forma a não ser daniÍicâdo durante

as operações de transporte e descarga no localdâ entÍega:

o) Os itens fomecidos deveÍáo ser a@mpânhados de gaÍantia minima, quândo Íor o caso,

e a contratada será responsável por prestar supoÍte técnico adequado denlÍo desse

periodo, sêm custo adicional para a Administraçáo PÚblica;

p) A contratada dêverá seguir todas as normas e legislações vigentes relacionadas ao

fomecimento, transporte e manuseio dos itens;

q) Os itens devem êstar em conformidade com as regulamentações de segurança e

desempenho, prevenindo êvenluais ,alhas que possam comprometer o funcionamento

das unidades âtendidas.
r) A administração aplicará, na pretensa contÍataÉo, às regras daleiFede.al 14''13312021

e o Código de Defesa do Consumidor, se for o caso;

5.1. lndicaçáo dê marcas ou modêlos

5.1.1

5.1.2
Não sêrá exigida marca especÍfica para o processo.

Os modelos sêrão àquelês descritos nâ planilha de itens

5.2. Da exigência de amostra

5.2.1. Náo Serão Exigidas Amostras

5.3.'1. o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lêi n'8.078, de l-1 de sêtembro de 1990

5.3. Garantiâ, manutenção e assistência técnica

(Código de Defesa do Consumidor)
\í4cncruztlhottoEI= @F
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5.4, Garantia da proposta

5.4.1. Não haverá exigência da garantia da proposta dos artioos 58 e se uintes da Ler no

14.133, de 2021 , pelas razôes constantes do Estudo Técnico Preliminar

5,5. Garantia da contratação

5.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artioos 96 e sequintes da Lei no

14.133. de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

6 oestnçÃo ol souuçÃo

6.1. A presente solução consiste nâ âquisição de 01 (um) veiculo automotor novo' zero

quilômetro, tipo picape, destinado ao atendimento das necessidades da SecretaÍia Municipal

de Assistência Social do Município de Encruzilhada/BA.

6.2. A aquisição visa contribuir para a continuidade das atividades administrativas e

operacionais desenvolvidas pela Secretâria Municipal de Assistência Social, especialmente o

deslocamento das equipes técnicas, a realizâçáo de visitas domiciliares, o acompânhamento

de usuários e o trânsporte de materiâis e equipamentos.

6.3. O veículo deverá possuiÍ características compatíveis com as necessidades da

Secretaria, observando os requisitos mínimos de desempenho, segurança, capâcidade de

carga, ecrnomia, conÍorto, durabilidade e adequação aos deslocámentos realizados na sede e

na zona rural do Município.

6.4. As exigências de manutenÉo, assistência técnica e garantia devem estâr em

conformidade com âs normas da Lei no '14.133/202'1, que estabelece os requisitos de qualidade

e eficiência nas conlrataçôes públicas. Além disso, o Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no

8.078/1990) garante os direitos da administrâção pública como contratante, especialmente no

que diz respeito à entrega de bens duráveis com garanlia adequada;

6.5. A soluÉo proposta mostra-se adequada às necessidades da Secretaria Municipal de

Assistência Social, por possibilitar maior eficiência no desenvolvimento das âtividades

institucionais, qarantindo melhoÍes condiçóes para o deslocamênto das equipes técnicas'

rcalizaçáo de visitas domiciliares, âcompanhamento dos usuários dos serviÇos

socioassistenciais, transporte de materiais e apoio às ações desenvolvidas na sede' distritos e

zona rural do MunicÍpio. Além disso, a aquisição contribuirá pâÍa o forlalecimento da estrutuÍa

operacional da Secretaria, asseguEndo maior agilidade, seguÍançâ ê eficiência na pÍêstação

dos serviços públicos à população.

EXECUçÃO E CRITÉRIO DE ACEIÍ DO OBJETO.7 MODELO DE

7.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) diâs, contados da Ordem de Fornecimento'

everá comunicar as
7.2 Caso náo seja possível a entrega na data assinalada, a e

q= effif/zltlffiary
em remessa unlca.
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prorrogação de prazo seja analisâdo, rêssâlvadas siiuações de caso forluito e Íorça maior.
7.3. A entrega dos bens será realizada no seguinte endereço: Ruâ José Alves De Souza, n"6,
Bâirro: Nossa Senhora de Lourdes.
7.4. O recebimento do objeto será; a) provisoriamente, de forma sumáriâ, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, com veriíicação posteÍioÍ da conÍormidâde do material
com as exigências contratuais: b) deÍinitivamente. por sêrvidor ou comissão designada pela

autoridâde competenle, mediante termo dêtalhado quê comprove o atendimento das exigências
contratuais.
7.5. O rêcebimento pÍovisório ou deÍinitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes dâ inconeta execução do contrâto, ou, êm qualquer

época, das garantias concedidas e das responsabilidadês assumidas em contralo e por força
das disposições legais em vigor.
7.6. Os bens poderáo seÍ rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especiÍicações constanles neste Termo de Reíerência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de ate 02 (dois) dias, a contar da notiÍicaÉo da contratada, às suas custas, sem
prejuizo da ãplicação das penalidâdes. O recebimênto do objeto nâo exclui a responsabilidade

dâ contratada pelos prejuízos resultantês dâ incorrêta execuÉo do contrato.

8. DOS RECURSOS ORçAMENT

8.1. As despesas paÍâ atender a esta licitação estão programadas em dotaçáo oÍçamentária
própriâ, previstâ no orçamento do MunicÍpio, na classificação abaixo:

ÓRGÃO] 4 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ENCRUZILHADA

SECRETARIA: 0501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

AÇÃO: 1.031 - AOUtStÇÃO DE EOUTPAMENTOS PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL

ELEMÉNTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipâmentos e Materiâl Permanente

FONTE DE RECURSO: 16600000

9. ESTTMATTVA DOS PREçOS REFERENCIAIS:

9.1. O custo eslimado da contrataçáo é de R$ 123.195,00 (cento e vinte e três mil e cento e

noventa e cinco reais)

10. DA SUBCONTRAT

PPEFEITUPÂ IIUI{ICIPAI DE EIICTUZILHÂDÂ
PRAçA PÉDRO FERRAZ - N23ICENÍRO
CEP: 45.150-000 tNCRUZILHÂDA - 8A

cNPJ: r3.907.373/OOOr-S2

'10.1. Não será admitida a subcontratâÉo do objeto licitatóÍio

-"!!l$lcarur*ruradaq=--'-í.

11. DA ALTERAçÃo SUBJEÍIVA.
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desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica lodos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contrato: não
haja prejuízo à execução do ob.ieto pactuado e haja â ânuência expressa da AdministraÉo à

continuidade do contrato.

12. DO MODELO DE GEST E FISCALIZAÇÃO E DO CONTRATO.

'12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada pade responderá pelas

consequências de sua inexecuÉo total ou pârcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensão do contrato, o
cronograma de execuÉo seÍá pronogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples aposlila.
12.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito semprê que o ato exigir tal ÍoÍmalidade, admitindo-se o uso de mênsagem eletrônica
para esse Íim.
12.4. O otgáo ou entidade poderá convocar representante da êmpÍesa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e flscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos subslitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. I17. caput).

12.6. o Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administraçâo.
12.7. O Íiscâl técnico do contrato âcompanhará a êxêcuÉo do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhorês

resultâdos pâra a Administração;
'12.8. O Íiscâl técnico do contÍato anolará no histórico de geÍenciamento do contrato lodas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

PTfFEITURÀ TUI'ICIPAL DI :}'CIUZI]HADÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP:45,I50-OOO ENCRUZILHÂDA . BA

cNPJ: 13.S07.373/OOOt-92

a regulârização dâs Íaltas ou dos deÍeitos observados, nos termos da

art. 117. §10.

12.9. ldentificadâ qualquer inexatidão ou irregulaÍidade, o Íiscâl lécnico do contrato emitirá

notiflcaçoes pâÍa a coneÉo da execução do contralo, determinândo prazo para a correção.
'12.1O. O fiscallécnico do contrato informará ao geslor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou âdoção de medidas que ultrapassem suâ compêtência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

12.'11. No caso de ocorÍênciâs que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas dalâs

aprâzadas, o Íiscâl técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do conlÍâto'
'12.12. O fiscal técnico do conlrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsâbilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.
12.13. O Íiscal administrativo do contlãto veriÍicará a manutenção das condiçôes de habilitaçáo

da contratada. acompânhará o empenho. o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalizaçao de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documenlos

Lei no 14.133. de 2021 .

comprobatórios pertinentes, caso necessário
ais,

q
I
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contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para quê tome as pÍovidências cabíveis, quando ultÍapassaÍ a sua competênciâ.
12.15.4 fiscalização técnica e administrativa poderá ser executada pelo mesmo servidor
público designado pela autoridade competente, considerando a realidade local e as condições
de execução do objeto do contratoi
12.16. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de âcompanhamento e

fiscalizaçáo do conlrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de
gercnciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequaçóes do contrato para Íins de atendimento da finalidade da

administraÉo.
12.'17. O gêstoÍ do conlrato acompanhaÍá a manutenção das condições de habilitaçáo da

contrâtada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidaçâo e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuâis.
'12.18. O gestor do contrato acompanhaÍá os registÍos Íealizados pelos fiscais do contrato. de

todas as ocorrências relacionadâs à êxecução do contrato e as medidas adotadas, informando'

se Íor o caso, à autoridade supeÍior àquelas que ullrapassarem a sua competênciâ.

12.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na exêcuÉo contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e afêridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto dê cumprimento de obrigações.
12.20. O gestoÍdo contrato tomará providências para a Íormalizaçáo de processo administrativo

de responsabilizaqão para rins de aplicaçáo de sanções, a sêr mnduzido pela comissáo de que

tratâ o art. '158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, canforme o caso.
'12.2'1. O fiscal administrativo do contrato comunicaÍá ao gestor do contrato, em tempo hábil' o

término do contÍato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÉo ou

prorrogação contratual.
12.22.0 geslot do contrâto deveÍá elaborará Íelãtório final com inÍormaçÔes sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratâçáo e eventuâis condulas a serem

adotadas pâra o aprimoramento das atividades da AdministraÉo.

í3. DA FORMA E CRITÉRIOS DE DO FORNECEDOR.

1 3. 1 FORMA DE SELEÇÃO E c R ITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOS TA

13.1.'1. O fomecedor será selecionâdo por meio da rea lização de procedimento de

LICITAÇÁO. nâ modalidadê PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de

julgamênto pelo l\.4ENOR PREÇO.

13.2. FORMA DE FORNECIMENTO

13.2.1. O íornecimento do objeto será integral
VEeiciuznnooaEl= ry
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í3.3. EX|GÊNC|AS DE HAB|L|TAçÃO
1 3.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

í3.3.í.í. HABTLTTAçÃOJURIDTCA:
'13.3.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de idêntiÍicação em todo o território nacional;
13.3.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpÍesas
Mercantis, â cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
'13.3.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individuâl - MEI: CertiÍicado da

Condição de Microempreêndedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificaÉo da autenticidade no sítio www.oortaldoempreendedor.qov.br;
13.3.1.1.4. No caso de Sociêdade empresária, sociedadê limitada unipêssoâl -SLU ou

Sociedade Empresária ou Empresa lndividual de Responsabilidade Limitãda - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contralo social em vigoÍ, devidãmente registrado na Junta ComeÍcial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradoÍes;
13.3.1.'1.5. lnscrição no Registro Público dô Empresas MeÍcanlis onde opera, com

avêrbaçáo no Registro onde têm sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agênciâ;
13.3.1 .1 .6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no RegistÍo Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administÍadoÍes;
13.3.1.1.7 . No caso de coopêratlva: ata de fundação e estaluto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

13.3.1.1.8. Agricultor fâmiliar: Oeclaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida'

ou, ainda, outros documentos deÍinidos pela Secretaria Especial de Agriculturâ Familiar e do

Desenvolvimenlo Agrário, nos termos do art.40, do Decreto n' 10.880. de 2 de dezembro

de 2021.
'13.3.1.1.9. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove

a qualiÍicação como produlor rural pessoâ Íisica, nos termos da Normativ n

971 de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165)

13.3.1.1.10. No caso de empre3a ou sociedade êslÍangeira êm funcionamento no País:

decreto dê autoÍizaçáoi
'13.3.1.1.'11. Documentos oficiais de identificaçâo dos sócios;
13-3-1.1.12. Os documentos acima deveíáo estar acompanhados de todas as altêracóe§ ou
da consolldacâo rospêctivai

'13.3.1.2. HÂBtLrrAçÂO FTSCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
13.3.1.2.1. Píova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
13.3.1.2.2. Prova de inscriçáo no cadâstro de contribuintes estadqal e/ou municipal, se

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao UHHffli,flti,El= |ry
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13.3.1.2.3. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaÉo de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receitâ Federaldo Brasil
(RFB) e pela PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), Íeferente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa dâ União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portariâ Conjunta no 1.751, de O2l'lOl2O14, do
Secretário da Receita Federaldo Brasile da Procuradora-Gerâl dâ Fazenda Nacional.
'13.3.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantiâ do Tempo de Serviço (FGTS);
13.3.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantê a justiça do trabalho,
mediante a apresentaçâo de certidão negativa ou positiva crm efeito de negâtivâ, nos lermos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do TÍabâlho, aprovada pelo DecÍeto-Lei nÔ

5.452t1943:
13.3.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazênda Estadual, alravés da Certidáo Negativa

conjunta junto aos Tíbulos Estaduais, emitidâ pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
emPresa Íor sediada;
13.3.'1.2.7 . Prova de regularidade junto à Fâzenda Municipal, atrâvés da Certidão Negâtiva
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;
13.3.1.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçao exigida paÍa eÍeito de
comprovação de Íegularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçâo, sob pena de

inabilitação.
13.3.1.2.9. Caso o fomecedor sêja considerado isênto dos tributos Estadual ou l\,runicipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaÉo de

declaração dâ Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivâlente, na forma da

lei.

13.3.1.2.10. Prova de Íegularidade através dâ Certidão de Cadastro de Empresas lnidÔneas e

Suspensas (CEIS)
'13.3.1.2.11. PÍova de regularidade através do Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(cNEP)

1 3.3.1 .3.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo d istribuidor da sede do Íornecedor -

Lei n'14.133, de 2021, art.69 aroltt inciso ll
13.3.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstÍâçáo de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) úllimos exercícios sociais, comprovando;
13.3.1.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

13.3.1.3.4. As empresas criâdas no exercício financeiro dâ licitaÇão deverâo atender â todas
as exigências da hâbilitâção e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balânço de

abertuÍa.
13.3.1.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-âo ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituídâ há menos de 2 (dois) anos;
1 3.3.1 .3.6. Os documentos referidos acima deverâo ser exig idos corf.base no limite definido

co"tS§i91.çÊ}mÊpfl,
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13.3.1.3.7- Caso â empresa licitante apresente resultrado inferior ou igual a '1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gêral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitaÉo patrimônio lÍquido mÍnimo de 10% do valor total estimado
da contrataçáo.
13.3.'1.3.8. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaçáo deverão atender a todas
as exigências da habilitaÉo e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art.65, §1o).
13.3.1.3.9. O alendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaraÉo assinadã poÍ proÍissional habilitado da área contábil, apresenlada pelo

fomêcedor.

í3.3.í.4. euALrFrcAçÃoÍÉcNrcA.
13.3.1.4.1. Comprovação de apiidão no desempenho de atividade pertinentê e compativel
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação -Atestado(s) de Capacidade
Técnica, ÍoÍnecido(s) por pessoâ jurídicâ de direito público ou privado, quando for emitido por

ente privado deverá este seÍ com firma reconhecida de quem o subscreveu.

13.3.1. O fornecedor disponibilizará todâs as inÍormaçôes necessárias à compíovação da legitimidade

dos atestâdos, apresentando, quando solicitado pela Administração. cópia do contrato que deu suporte

à contratação, êndereço atualda contrâtante e local em que foi exêcutado o objeto contratado, dentrê

outros documentos.

'13.3.2. Alvará de localizaçáo e funcionamento

í 3.3.1.5. COMPLEMENTARES

13.3.1.5.1. Caso admltida a participaÉo de coopêrativas, será exigida a seguinte documentaçâo

complementar:

13.3.1.5.2. A relaçáo dos cooperados que atendêm aos roquisitos técnicos exigidos pâra a
contrataçáo e que ex€cutarão o contrato, com as respectivas atas de ínscrição e a comprovaÉo de que

estâo domiciliados na localidade da sode da coopê.ativa, respeitado o disposto nos êI§J:-i.!ç]§9-XL
21, inciso I e 42, §§2" a 6' da Lei n. 5.7M, de 1971:

13.3.1.5.3. A dêclaraqáo de regularidade de situação do contÍibuinte individual - DRSCI, para cada

um dos cooperados indicados;

13.3.1.5.4. A comprovaçáo do capital social proporcionalao número de cooperados necêssários à

execução contratual;

í3.3.1.5.5. O registro previsto na n e 1971 ai
'13.3.í.5.6. A comprovação de integração das respêctivas quotas-partês por paÍte dos coopêrados
que executarão o contrato; e

'13.3.1.5.7. Os seguintes documentos para a comprovaçáo da regularidade jurídica dâ cooperâtiva:

a) ata de fundaçao; b) €stâtuto social com a ata da âssembleia que o âprovou; c) regimênto dos fundos

instituÍdos pelos coopê.ados, com a ata da assembleia; d) editâis de convocâção das três últimâs

assembleias gerais exlíaordinárias; e) três registros dê presença dos cooperados que exêcutarão o

conkato em assembleias gêrais ou nas reuniões seccionais; e í) atâ da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa ã contratar o objeto da licitaçâol

q= %
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5.764 de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal audiloíia não foi exigida pelo órgão
fiscalizador

14. DOS CRlTÉRloS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO.

14.'1. As mediçóes seráo realizadas de acordo com o solicitado pela administÍaçáo municipal,
em decorrência da sua necessidade, nos termos previsto no contrato e o efetivamenle entregue
à administraÇáo;
14.2. Pa'a Íins de liquidação, o selor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalenle apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, para que a administração possa realizar a respectivai
14.3. O pagamento seÍá realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) d/âs, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, alravés de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicádos pelo contratado, sempre após a realizaçáo das entregas.
14.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
14.5. A Nota Fiscal ou Fatura devêrá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade flscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei n" 14.13312021.
'14.6. Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contÍatação, ou, ainda, circunstância que impeçâ a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigaçâo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagâmento Íicará sobreslado até que a Contrâtada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pazo Oa'a pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regulaÍização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem

bancária para pagamento.

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on]ine consulta aos

sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condiçóes de habilitaçâo exigidas no

edital.
14.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notiÍicaçao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguiarize sua situaçáo ou,

no mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O prâzo poderá ser prorÍogado uma vez, por igual

período, a critério da contratante.
14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministrâÉo
devefá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais para identificar
possÍvel suspensáo tempoÉria de participação em licitãção, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicaÍ aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regulaÍidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir-o recebimento de seus

,. ,tlã§nàmiiisúdaqF|ry
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EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre â data prevista para o pagamento e â do efêtivo pagamento; VP =
Valor da parcela a ser paga.

I = lndice de compensaÉo Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:
t=(Íx)t=(6/100)

365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

I5. DO REAJUSTE.

15.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicândo-se o índice IPCA, cuia data-
base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art.25, §7" da Lei n"
I 4 .1331202',t .

'15.2. Nos reajustes subsequentes eo pÍimeiro, o intervalo mÍnimô de um ano será contado a
partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reâjuste.
15.3. No caso de atraso ou náo divulgâção do índice de reajustamênlo, o CONTRATANTE
pagará à CONTFiATADA a imporlància calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a

diferença correspondente táo logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentaÍ memóriâ de cálculo reÍerente ao reâjustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.
15.4. Nas aferições finais, o índice ulilizado para reajusle será, obrigatoriamente, o definitivo.
15.5. Câso o índice estabelecido pâra reajuste venha a ser êxtinto ou de qualquer forma nâo

vier'ê ser determinâdo Pela

lSencruzinado
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possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que

q= %

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseguradâ à
contratada a ampla defesa.
14.13. Havendo â efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão reâlizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de
habilitação.
'14.'14. Será rescindido o contrato em execuÉo com a contÍatada inadimplente, salvo por motivo
dê economicidâde, segurânçâ nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justiÍicâdo, em qualquer câso, pela máximâ autoridade da contratante.
'14.15.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislâção
âplicável.
14.'16.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complêmentar no 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.
'14.17. Nos casos de eventuais atrâsos de pagamento, desde que a Contrâtada não tenha
conconido, dê alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçáo
financeira devida pela Contratanle, entre a dala do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediânte a âplicação da seguinte fórmulâ:
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'15.6. Na ausência de pÍevisão legal quânto âo indice substituto, as pârtes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do vâlor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.7. O reajuste será realizado por âpostilamento.

16. ALTERAçÕES OO CONTRATO.
'16.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina do An. 124 da Lei no

14.13312021.
16.2. Nas alterações unilalerais a quê se refere o inciso I do câput do aí- 124 da Lei no

14.1331202'l, o contratado seÍá obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraluais,
acréscimos ou supressões de até 25o/. (vintê e cinm por cento) do valor inicial alualizado do
contrato.
16.3. As supressões resuttantes de acordo celebrâdo êntre as partes contÍatantes podeÍão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial ãtualizado do contrato.
16.4. A extinÉo delerminada por ato unilãteral da Administração e a exlinÇâo consensual
deverão sêr precedidas de autorização escrita e fundâmentâda da autoridade competente e
reduzidas a lermo no respectivo processo.
16.5. A extinÉo determinada por alo unilateÉl da Administração poderá acârÍêtar as
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.13312021, sem prejulzo das sanções previstas
na Lei'|.4.13312021 ê no Termo de Referência, anexo ao Edital.
16.6. O lermo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conÍorme o câso:
16.6.1. Ealanço dos eventos mntratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.6.2. RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
'16.6.3. lndenizaçôes e multas.

'17. EXTTNçÃO DO CONTRATO.

17.1. O contrâlo sêrá eíinto quando cumpridas as obrigaçô€s d€ ambas as paries, ainda quê isso
ocoÍra antes do plazo estipulado paÍa tanto.

17.2. Se as obrigaçõês náo Íorem cumpridas no prazo estipulado. â vigência ícârá pronogada até a
conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

'17.2.1. Ouando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do conkatado:

a) ficaÉ ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e
b,) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nêsse caso, adotará as
medidas admitidâs em lei para a continuidade da execução mntratual.

17.3. A êLtinção do contrato nâo @nÍgura óbice para o reconhecimento do d€sequilÍbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concêdlda indenização por meio dê termo indenizalório (4í'.131, capút,

da Lein." 14.133, de 2021).

17.4. O contrato poderá sêr extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnicá, comercial, econômica, Íinanceirâ, trabalhista ou civil com dirige0lq do órgáo oú entidade
contratante ou com agente público quê tenha desempenhado função na
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ou por aíinidade, até o terceiro grâu (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 202'l )

18. DAS HIPÔTESES DE RESCISÃO

18.1. O Íuturo contrato poderá ser rescindido, a critério da ContÍatante, nas hipóteses de
inadimplemento pârcial ou total de quaisquer obrigâções contidas neste têrmo de referênciâ,

nos lermos do art. 137 da Lei Federal 14.'133/2021, desde que eÍetivamente reste comprovado
prêjuízo à finalidade pública pretendida com a contrâtaçáo;
'18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do eíetivo prejuÍzo que
justifique a rescisáo contratual, caso ocorra quaisquer dos molivos indicados na legislaçãoi
18.3. A rescisáo contratual será pÍocessada nos aulos de processo de gestão, sempre se
gârântindo o contÍadilório e a ampla defesai
18.4. Na ocorrência de rescisão contÍetuâ|, flcâm assegurados os direilos da Administração

contidos na legislaÉo, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pelã legislaÉo

í9. DAS SANçÔES AOMIN|STR TTVAS

19.1. Comête inÍraçáo administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o contratado que:

â) der causa à inexecução parcialdo contrato;
b) der causa à inexêcuÉo parcial do contrato que câuse grave dano à Administração ou
âo funcionamento dos seÍviços públicos ou ao interêsse coletivo:
c) der causa à inexecução totaldo contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da eniregâ do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) apresêntar documentaÇão falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do

contrato;
0 praticar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei no 12.846, de 10 de agosto dê 20 13.

19.2. O licitânte/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanÇões:
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i.Advêrtência, quando o contralado der causa à inexecuçáo parcial do conlrato sempre que náo
se justificar a imposiÉo de penalidade mâis grâve (art. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 2o21):

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descÍitas nas alíneâs "b".

"c" e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre quê não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei n" 14. 133, de 2021 )i

iii.Declaração do inidoneidade para licitar e contnrlar, quando praticâdas as condutas
descritas nas alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c'e "d", que justifiquem a imposição de penâlidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no

14 .'133 , de 2021).
iv.Multa i

1. 0,1% (um décimo por cenlo) até 1% (um pot cento) pot dia de atraso injustiÍicado sobre
o valor da parcelâ inâdimpl ida limitada a incidência a 15 (quinze) diasafuis,
2 10% dez ot cento até 15% ze cento sobre o vâlolÜillaDela em âta.so dQ

-.ÉEnctuzilnoooq='ry
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Contrato, em caso de atraso na execução por periodo supeior ao previsto no subitem anterior
ou de inadimplemento parcial da obigaçào assumida;
3. 15% (quinze por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo
náo atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrígação, inclusive nos casos
de extinção por culpa da CONTRATADA; e
4. 1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogaçáo), obseNado o máximo de 2% (dois
por cento).
iv.'l. O atraso supeÍiot a 25 (vinte e cinco) dias âutoriza a AdministÍação a promoveÍ a extinÉo
do contrâto por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso ldo art. '137 da Lei n.14.133,de2021.
iv.2. As penalidades de mufta decoÍentes de fatos diversos serào consideradas
independentes entre si.
19.2.1. A aplicação das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de reparação integral do dano causado ao Contralante (art. 156, §9', dâ Lei no '14.133, de 2021)
'19.2.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser âplicadas cumulâtivâmente com a multa
(a . '156, §7o. da Lei no't4.133, de 2021).
19.2.3. Antes da aplicação da multa sêrá facultada a deÍesa do interessâdo no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.'133, de 2021)
19.2.4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supêriorês ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a difeíença será
desmntâda dâ garantaâ prestada ou será cob.ada judicaalmente (art. 156, §8', dâ Lei n' 14.133' de
2021).
19.2.5. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa iudicial, a multa poderá ser recolhida
administralivamente no prazo máximo de 20 (vintd dia§, a contar da data do .ecebimenlo dâ

comunicação enviada pgla autoridade competente.
í9.3. A aplicação das sançôes realizar-s€-á êm prccesso administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defêsa ao Contratado. obsêrvando_se o procêdimento previsto no caput ê parágrafos do arl'
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo
de inidoneidade para Iicitar ou conkatar.
19.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156,§'t',dâLêino14.133'de2021):
a) a natureza e a gravidade da inÍaçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concÍêto;
c) âs circunstâncias agravântes ou atenuantes;
d) os danos que delâ provierem para o Contratante;
e) â implantâÇão ou o aperfeiçoâmento de progrâma de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
19.5. ôs atos prevÉtos como inlrações administrativas na Lei no '14.133, de 2021 ou em outras leis

dê licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos l€sivos na

Lei no 1à.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamêntê, nos mesmos autos, obseNados o

rito proc€dimentale autoridade competênte deÍinidos na reíerida Lei (art. '159).

í9.6. A personalidade jurídica do Contralado poderá ser dêsconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito paÍa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícito§ previstos neste contrato
ou parâ provocâr confusâo patrimoniâI, e. nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa
jurídica sêrão estendidos aos sêus administaadores e sócios com poderes de administíâção, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com Íelação de coligâção ou controle' de íato ou de

dirêito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, ã ampla dêíesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lein" 14.133.de2021]-'
í9., O Contratante deverá, no prazo máximo de 30 (tinta) dias úteis, contado da data de aplicação
da sançáo, informar e manter êtualizados os dâdos relativos às sançõês por ela aplicadâs, para ílns de
publicid'ade no Cadastro Nacionaldê Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional

de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Execulivo FedeÍal (Art. 161, dâ Lei n'
14.133, de 2021) *H8crsnsflEwdoq=ry
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contratâr sâo passíveis de reabilitaçao na íorma do art. 163 dâ Lei n' 14.133121.
19-9. Os débitos do conkâtado para com â Administração conkatante, Íesultantes de multa
administrativâ ê/ou indenizaçóes, não inscritos em dlvida ativa, poderâo ser compensados, total ou
parcialmentê, com os créditos devidos pelo rêferido órgáo decorrentes deste mesmo conkato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mêsmo órgáo ora contratantê;
19.10. O valor da mullâ poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
19.11. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, Íica a

CONTRATADA obrigadâ a recolher a importância devida no prazo dê 15 (quinze) dias, contâdo da

comunicaçáo oficiall
19.12. Esgotâdos os meios âdministÍalivos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à

CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscÍiÉo em divida ativai
19.13. O contralo, sêm prejuízo das multas e demais cominaçôes legais nele previstas, poderá

ser rescindido unilateralmente, por ato formalda Administraçáo, nos casos enumerados na legislâção.

20.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execuçáo dos artigos 96 e seguintes da

Lei n" 14.'133, de 2021.

21, oBRIGAçÔES oA CoNTRATANTE,

21.1. São obrigações da Contralante:
2'1.1.1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

21.1.2. VeriÍicar minuciosamênle, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriâmente com as especifica@es constantes do Edital e da proposta, para Íins de

aceitação e recebimento definitivo;
21.'l.3. Comunicar à Contrâtada, por êscrito, sobre imperfêições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto Íornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

21.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimênto das obígâçôes da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;
21.1.5. EÍetuar o pagâmento à Contratada no valoÍ correspondente ao Íornecimento do

objeto, no prazo e foÍmâ êstabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cÍonológica
para cada fonte diferenciada dê rêcursos, nos termos do art. 14'1 da Lei n" '14.13312021;

21.1.6. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do píesente Termo de Contrato,

bem como poÍ qualqueÍ dano causado a teÍceiros em decoÍÍência de ato da Contratada' de

seus omprêgados, prepostos ou subordinados.

2I.2. oBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD
A contratada deverá cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de aEosto de 2018 {LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em Íazao da futura contrataçáo, a paÍtir da apresentaÉo
da proposta no procêdimento de contÉtâçáo, independêntemente dê declaÍâção ou de
aceitação expressa;
21 .2.2 A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas
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